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CELEBRAÇÃO DO 46.º ANIVERSÁRIO DA ADFA

CORREDORES
DE FUNDO
Celebrar a vida sem deixar ninguém para trás. A secretária de Estado Catarina Sarmento e Castro presidiu à Sessão Solene do 46.º Ani-
versário da Associação, em 14 de Maio, numa celebração online com os Órgãos Nacionais e com todas as Delegações, e saudou a ADFA, 
afirmando que também faz parte da causa dos deficientes das Forças Armadas.
Na actual situação de pandemia, sabemos que é nos momentos difíceis que nos superamos, unidos, coesos e por isso mais fortes, em tor-
no da ADFA, que é o nosso verdadeiro ‘porto de abrigo’. A Associação assume-se como um verdadeiro ‘corredor de fundo’, que não se des-
gasta em reacções violentas, não se vulnerabiliza em ‘sprints’ erráticos, nem se deixa intimidar com a grandeza dos quilómetros de uma 
‘maratona’ que se prolonga há tantos anos.   Editorial e Págs. 14 a 17

Audição na Comissão de Defesa Nacional da Assembleia da República

ADFA reafirma identidade e estatuto legislativo 	
específico dos deficientes militares   pág.  28

Associação em trabalho “full time” segue recomendações 		
das autoridades

Portas abertas no desconfinamento   Pág. 6,7, 8 e 11

Primeira Delegação a ser criada – 19 de Maio de 1974

46 anos de ADFA em Famalicão   pág. 13

Relatório Operacional e Contas de 2019
Republicamos os documentos que vão ser analisados e votados 
na próxima Assembleia-Geral Nacional Ordinária, em Lisboa, no 
dia 27 de Junho pág. 18 a 26

ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ORDINÁRIA
CONVOCATÓRIA

A Mesa da Assembleia-Geral Nacional faz saber que, ao abrigo do art.º 25.º, alínea a) dos Estatutos, convoca todos os associados para a Assembleia-Geral Nacional Ordinária a 
realizar nas instalações da Sede Nacional da ADFA – Associação dos Deficientes das Forças Armadas, na Avenida Padre Cruz, Lisboa, no dia 27 de Junho de 2020, pelas 13h30, 
com a seguinte Ordem de Trabalhos: Ponto Um: Apreciar e votar o Relatório Operacional do Conselho Nacional e o Parecer sobre a Execução do Orçamento da ADFA, relativos 
ao exercício de 2019, conforme previsto no n.º 1 do artigo 27.º dos Estatutos); Ponto Dois: Apreciar e votar o Relatório Operacional e Contas da Direcção Nacional e parecer do 
Conselho Fiscal Nacional, referentes ao ano de 2019 conforme previsto no n.º 1 do artigo 27.º dos Estatutos); Ponto Três: Informações da Direcção Nacional sobre o Caderno 
Reivindicativo aprovado na Assembleia-Geral Nacional realizada em 30 de Março de 2019, em Viseu. Ponto Quatro: Outros assuntos de interesse da ADFA.

ADFA, 29 de Maio de 2020
A Mesa da Assembleia-Geral Nacional: Joaquim Mano Póvoas (Presidente)

Nota: A AGN reunirá à hora marcada na Convocatória, se estiverem presentes mais de metade dos associados, ou 30 minutos depois, com qualquer número de presenças (art.º 32.º, n.º 2 dos Estatutos).
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Manuel Jesus Fernandes, as-
sociado 12742, natural e resi-
dente na freguesia de Baguei-
xe do concelho de Macedo de 
Cavaleiros. Serviu na Polícia 
Aérea, em Angola. Faleceu a 

21JAN2020 com 81 anos.

Manuel Carlos Rodrigues Gu-
tierres, associado 13380, na-
tural da freguesia e concelho 
de Freixo de Espada à Cinta, 
residente na freguesia de Ce-
dofeita do concelho de Porto. 

Serviu na Escola do Exército e era GDFA 
por sequelas da poliomielite. Faleceu a 
15MAR2020 com 85 anos.

António Augusto Alves, asso-
ciado 17854, natural e residen-
te na freguesia de S. Vicente da 
Beira do concelho de Castelo 
Branco. Serviu no BCP31, em 

Moçambique. Faleceu a 26MAR2020 com 
71 anos.

Augusto Dias, associado 6574, 
natural da freguesia de Santo 
Aleixo de Além Tâmega, do 
concelho de Ribeira de Pena, 
residente na freguesia de Ra-
malde do concelho do Por-

to. Serviu no BArt 1896, na Guiné onde foi 
feito prisioneiro pelo PAIGC na sequência 
de uma emboscada. Faleceu a 04ABR2020 
com 74 anos.

Américo Pereira Santos, as-
sociado 12839, natural e resi-
dente na freguesia de Luso do 
concelho de Mealhada. Serviu 
no Pelotão de Canhões 3022 
em Moçambique. Faleceu a 

07ABR2020 com 69 anos. 

Associados Falecidos 

Livros	 Por José Diniz

OS MELROS
Autor e editor: Manuel Pedro Dias, 
2013, 162 pp, versão PDF

Pelo terceiro mês consecutivo sem 
acesso às livrarias e a novidades edi-
toriais, em especial da temática que 
costumamos abordar nesta página, 
ando há uns dias sem saber como vou 
preencher o espaço reservado aos “Li-
vros”. Faltava-me um título que servis-
se de abertura. Até que me lembrei que 
a Dr.ª Paula, do CDI da ADFA, me tinha 
encaminhado há tempos uns ficheiros, 
em PDF, de livros da autoria do nosso 
amigo Pedro Dias. O primeiro que abri 
tem por título “Os Melros”. Estranha 
coincidência, pensei, com a pandemia 
os melros voltaram a ouvir-se no meu 
quintal e agora também me aparecem 
no computador! Vamos lá a ver como é 
que estes cantam!...
Comecei a ler e só parei na página 162, 
a última. É uma história deliciosa, bem 
arquitectada, cujo cenário principal é 
uma quinta do Douro, onde dois melros 
são salvos de morrer à fome pelo meni-
no Guilherme Alvarenga, amante de pa-
pagaios de papel e de tudo o que voa. 
A determinada altura o centro da nar-
rativa passa para Mueda, em Moçam-
bique, onde também há melros, mas 
estes feitos de metal e com o papel 
de salvadores. Guilherme realiza o 
seu sonho de voar, torna-se piloto de 
helicóptero, e os céus de Cabo Delga-
do passam a ser o seu limite durante 
grande parte da sua comissão militar 
como alferes miliciano piloto aviador. 
É lá que dá largas à sua paixão de voar e 
aos seus sentimentos de altruísmo, de 
camaradagem e de grande profissional 
aos comandos dos Alouette III, cuja 
esquadra se passou a chamar “Os Mel-
ros”, depois de ser conhecida a história 
do salvamento dos merlos do Douro, 
retratados em aguarela pendurada no 
quarto do alferes Guilherme.
 “- Meu alferes, não vai conseguir me-
ter o ‘heli’ naquele espaço. Já viu bem 
o tamanho daquela árvore? 
Guilherme aconselhou calma. Renata 
não se intrometeu, mas via também 
poucas probabilidades de aterragem. 
A porta da aeronave encontrava-se já 
aberta, era bem visível, por parte da 
enfermeira, a angústia que se vivia lá 
em baixo. (…) Tudo isto se passava em 
breves instantes, até que Guilherme 
pediu ao cabo mecânico que lhe fos-
se dando informações de modo a que 
ele fosse afastando o rotor de cauda do 
aparelho da ramagem da árvore. (…) 
Dez segundos depois, Guilherme, com 
uma perícia inaudita, tinha o ‘heli’ no 
solo. O cabo mecânico ainda excla-
mou: ‘Ganda máquina!’. Referindo-se 
ao piloto, que fingiu não ter ouvido. 
Renata saltou de imediato e correu em 
direcção aos feridos. O estado de dois 

deles era gravíssimo. (…) A enfermei-
ra, com grande profissionalismo, pre-
parava os feridos para o embarque, 
enquanto o alferes do Exército se apro-
ximou de Guilherme, que continuava 
sentado ao comando pronto a descolar 
à ordem de Renata. 
- Eh pá! Um soldado na altura do ata-
que teve morte imediata, tens que o 
levar já – pedia insistentemente o co-
mandante das forças terrestres. 
- Bem, para já vou levar os feridos, por-
que ao morto não consigo dar-lhe vida. 
Além do mais, tu não tens mortos, só 
tens feridos e se algum deles morrer foi 
no trajecto. Estás a perceber onde eu 
quero chegar? 
- Eu sei que vocês não estão autoriza-
dos a evacuar mortos, mas se tu não o 
levas agora, tenho a certeza de que não 
voltas cá a buscá-lo. Repara no moral 
das minhas tropas andarem com um 
morto às costas, durante horas, até 
chegarem ao quartel!
- Como podes ter tanta certeza assim 
que eu não venho buscá-lo? Além do 
mais, tens aí mais dois tipos com pe-
quenos ferimentos, levo-os também 
(…). Tens a minha palavra de honra 
que voltarei logo que deixe os feridos 
entregues aos cuidados médicos em 
Mueda, para buscar o ‘ferido’… “ (pg 
81-83).
É também de Mueda que alimenta a sua 
grande paixão por Inês, a filha dos casei-
ros da Quinta do Malhão, propriedade 
dos pais; paixão que permanecerá clan-
destina até quase ao regresso de Gui-
lherme, pois, para os costumes da época 
era impensável os filhos dos senhores 
casarem com as filhas dos seus criados. 
Depois de uns dias de descanso em 
Nacala, o alferes Guilherme Alvarenga 
volta à sua rotina de Mueda: largada de 
tropas em operações, reconhecimen-
tos aéreos, reabastecimentos logísti-
cos, evacuações. Um dia à tardinha, ao 
passar junto ao posto de rádio ouviu 
um estranho diálogo entre o operador 
da base e de um posto do Exército. Era 
um apelo da Companhia de Muidum-
be para a evacuação de dois feridos 
em estado crítico que corriam risco de 
vida se esperassem para o dia seguin-
te, como era das normas, pois os heli-
cópteros não tinham capacidades para 
voar de noite. 
“Num impulso e ao ouvir que a mensa-
gem ia ser finalizada, entrou no posto 
de rádio e pediu ao operador que não 
o fizesse. Ordenou-lhe com firme-
za que comunicasse ao Comando de 
Sector para que, por sua vez, entrasse 
em contacto com o estacionamento 
de Muidumbe (…) para improvisarem 
um ‘heliporto’ devidamente assinala-
do com latas de gasóleo a arder, pois 
dentro de uma hora, mais ou menos, 
estaria lá. 
- O meu alferes está doido! Como vai 
descolar de noite? Leva uma porrada 
que nunca mais se endireita – barafus-
tava o operador de rádio. 
- Estamos a perder tempo, pá, faz o que 
te ordeno.
- Manda quem pode!” (pg. 101, 102)
Em seguida, Guilherme foi ao aloja-
mento das enfermeiras-paraquedistas 
para persuadir Rosalina a ir com ele, 
mas dando-lhe liberdade de recusar 
entrar naquela aventura.
“- Estás parvo ou quê! Deixava-te lá ir 
sozinho, vamos embora que o dever 
chama por nós. 

O tempo que mediou entre o episódio 
do posto de rádio e pôr o heli no ar foi 
de quarenta minutos.”(pg 102, 103).
Durante o voo, a enfermeira tentava, 
com a sua proverbial boa disposição, 
desanuviar o ar de preocupação e de 
algum nervosismo do piloto, pois as 
consequências daquele voo clandesti-
no podiam vir a atingir a sua camarada. 
“- Estás a ver, como já estás bem dispos-
to. Olha lá ao fundo! Parece a noite de S. 
João – alertou a enfermeira.
Na verdade, vislumbravam-se lá em bai-
xo, mas ainda distantes, as latas de gasó-
leo que viraram archotes a arder. (…)
Sem dificuldade alguma, o piloto con-
seguiu poisar o heli no centro da ‘cir-
cunferência’, cujo perímetro fora deli-
neado como pedido.
A enfermeira, com gestos, chamava 
dois militares ao heli para levarem as 
macas até ao local onde se encontra-
vam os feridos.” (pg 104, 105).
Nos poucos minutos de espera pelo 
embarque dos feridos, os militares da 
Companhia faziam gestos de regozijo e 
de agradecimento ao piloto que, assim 
que recebeu o sinal de Rosalina, levan-
tou voo rumo a Mueda, onde o espera-
va uma grande recepção e uma monu-
mental reprimenda do comandante da 
base, major Proença. 
Semanas depois, foi chamado a Nam-
pula para ser presente a um Conselho 
Disciplinar. Tiveram em conta a sua 
brilhante folha de serviços e a punição 
foi a transferência para Angola onde 
completou o resto da comissão.
Passados  meses, Guilherme e Inês 
casaram na pequena capela de Nossa 
Senhora das Boas Graças, no Monte 
Rubro, pequeno templo que acolhia 
as cerimónias religiosas da família Al-
varenga. Foi um dia cheio de surpresas 
agradáveis para os noivos, com Afonso 
Alvarenga a reconciliar-se com o filho, 
com a descida em paraquedas, do ma-
jor Proença e da enfermeira Rosalina, 
que transportavam uma faixa com dois 
pássaros negros pintados e com a se-
guinte frase: “Os Melros saúdam os 
noivos”. Mas as emoções do dia não 
se ficaram por ali. Enquanto os noivos 
distribuíam abraços e beijinhos, ou-
viu-se ao longe o som inconfundível de 

um Alouette III que, passados momen-
tos descia no adro da capelinha. De lá 
de dentro saíram Ramiro e Leonel, os 
dois soldados que foram salvos pelo 
acto heroico e temerário de Guilherme 
e Rosalina, naquela evacuação notur-
na em Muidumbe. 
E o antigo alferes piloto lembrou-se 
então das palavras do capitão Silvino, 
que comandava aquela Companhia: 
«Alvarenga! Alguém, que não sei quem 
é, nem onde se encontra te há-de re-
compensar por este teu acto de abne-
gação. Obrigado, meu rapaz». (pg. 156). 
De repente fez-se luz no seu espírito. 
Esse alguém só podia ser a padroei-
ra daquela capela, Nossa Senhora das 
Boas Graças.
O autor desta pequena novela também 
andou por Cabo Delgado e, com conhe-
cimento de causa, lavrou, ao longo des-
tas 160 páginas um hino de homenagem 
e gratidão aos heróis alados que tantas 
vidas salvaram nos três teatros da Guer-
ra Colonial: os pilotos dos helicópteros e 
as enfermeiras paraquedistas. 
Nos tempos que vivemos, em que um 
inimigo invisível deu um forte abanão 
a toda a Humanidade e às suas institui-
ções, atrevo-me a estender esta home-
nagem aos heroicos combatentes que 
o têm enfrentado: em primeiro lugar 
aos da primeira linha, os médicos, en-
fermeiros e restante pessoal da Saúde, 
aos militares sempre em prontidão e 
incansáveis a acudir a todas as frentes, 
às Forças de Segurança que têm garan-
tido a aplicação das normas dos esta-
dos de emergência e de calamidade. 
Merece também a nossa homenagem 
o enorme exército de voluntários que, 
na retaguarda, procura amenizar os 
estragos que esta pandemia está a cau-
sar nas famílias que, de repente, fica-
ram sem trabalho e sem rendimentos. 
Não se trata de pobreza mas de situa-
ções transitórias e emergentes a que 
é preciso acudir sem ferir a dignidade 
das pessoas e para manter a paz so-
cial. As Instituições que “comandam” 
esses voluntários vão acudindo a essas 
emergências, de forma expedita e con-
forme sabem e podem, substituindo o 
Estado e ultrapassando as burocracias 
dos Serviços públicos.
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Episódios
Ecumenismo	 Por Nuno Santa Clara

A palavra ecumenismo, agora muito na 
moda, provém da palavra grega οἰκουμένη 
[oicoumene] e tinha originalmente o sig-
nificado de “mundo habitado”, ou seja, 
a comunidade dos Homens. Mais recen-

temente, num sentido mais restrito, emprega-se o 
termo para designar os esforços em favor da unidade 
das diversas igrejas cristãs; num sentido mais lato, 
usa-se para designar a busca da convivência e tole-
rância entre as todas as religiões.
Nos tempos do Estado Novo, em que Portugal era o 
baluarte da Civilização Cristã e Ocidental, ou seja, da 
“nossa” civilização, com exclusão de todas as outras, 
travava-se uma guerra feita, ao que se dizia, na defe-
sa desses apregoados valores.
No terreno, os militares depararam-se com outras 
religiões e outras culturas. Em terras de África havia 
missões protestantes e populações islamizadas, e 
todos, por força das circunstâncias, eram cidadãos 
portugueses.
Decerto que o conceito da “dilatação do Fé e do Impé-
rio” obrigaria a procurar converter essas gentes, como 
sucedera em tempos, tanto no Além-Mar, como com os 
mouros e judeus em Portugal, e até com os moçárabes da 
Reconquista, praticantes de doutrinas e liturgias conside-
radas pouco ortodoxas.
É interessante notar que as comunidades cristãs so-
breviveram durante séculos no mundo islâmico, se 
bem que como cidadãos de segunda, enquanto na 
Europa os muçulmanos praticamente desaparece-
ram. Só com os imperialismos e a colonização do 
século XIX regressaram à Europa, primeiro no cor-
tejo dos conquistados, e depois, no século XX, com a 
imigração maciça.

Mas, na nossa África, depois de iniciada a Guerra Co-
lonial, os tempos eram outros e o tempo escasseava, 
além de que uma coisa é converter politeístas, e ou-
tra converter monoteístas.
Numa abordagem consciente ou inconscientemen-
te baseada no conceito kantiano da religião como 
postulado da moral, entendeu-se que uma forma de 
obstar às doutrinas marxistas era a defesa das reli-
giões – e já não da Religião – até porque elas estavam 
na base das sociedades tradicionais, sendo portanto 
um entrave às modernices, como estabelecer uma 
sociedade laica ou mesmo agnóstica, baseada em 
conceitos importados. Da Península Ibérica ao Ex-
tremo Oriente, independentemente da religião, o 
fenómeno repetia-se.
Daí que na Guiné tivessem sido apoiadas as auto-
ridades tradicionais e a prática da religião muçul-
mana, inclusive financiando a peregrinação a Meca 
[hadj] de algumas figuras influentes, que assim pu-
deram cumprir um dos cinco pilares da sua religião.
Que tem isto a ver com a ADFA? Muito, se consi-
derarmos o número de DFA que são muçulmanos, 
oriundos principalmente da Guiné e de Moçambi-
que.
Decorreu há pouco a época do Ramadã, que corres-
ponde ao nono mês do calendário islâmico (lunar, e 
não solar), na qual se pratica, entre outras coisas, o 
jejum entre o nascer e o pôr-do-sol.
No meio militar, com regras para tudo, nomeada-
mente para as refeições, tornava-se difícil cumprir 
este preceito.
Um caso curioso passou-se num estabelecimento 
emblemático para muita da nossa gente. Boa parte 
dos DFA passou pelo Depósito de Indisponíveis, no Lar-

go da Graça, local de muitas recordações, boas e más.
Também fui lá parar, ao que parece por me ter torna-
do indesejável no HMP. Fui nomeado comandante 
da Companhia de Indisponíveis, caso juridicamente 
curioso, uma vez que a minha situação era de baixa 
hospitalar. Mas lá fui dando conta do recado, melhor 
ou pior…
Nestas andanças, fui procurado por um grupo de mi-
litares da Guiné que me pôs a questão do Ramadã. O 
meu forte não era Teologia, mas achei que estavam 
no direito de cumprir outro dos cinco pilares da sua 
religião.
E assim foi: durante o mês do Ramadã, os cozinhei-
ros davam-lhes o pequeno-almoço antes do nascer 
do sol, e guardavam comida para depois do pôr-do-
-sol, sem transtorno nos serviços nem quebra de re-
gulamentos.
No fim do Ramadã, fui convidado para o Eid al Fitr, a 
refeição do fim do jejum, que, na falta de mesquita (à 
época), era celebrado na Chancelaria da Embaixada 
do Paquistão. E assim, por várias vezes, me vi asso-
ciado a uma comemoração muçulmana.
Penso que estaria dentro do ecumenismo, ainda an-
tes da atual moda, e de que guardo as melhores re-
cordações.
Mas há mais: daquele espírito fraterno, nascido do 
sofrimento partilhado, no HMP, no seu Anexo e no 
DI, nasceu uma ideia que se veio a concretizar atra-
vés da criação da ADFA.
Irmanados na Dor e na Deficiência, foram ignorados 
postos, barreiras, religiões, culturas, regionalismos.
Ficámos todos unidos na οἰκουμένη, na ecúmena, a 
comunidade de todos os Homens.

Editorial
Corredores de Fundo

A ADFA entrou no seu 47.º ano de existên-
cia. São quase cinco décadas de trabalho 
incessante, pois não esquecemos que 
antes de Abril a Associação já se formava 
nos corações e nas mentes, nas enferma-

rias do Hospital Militar Principal e no “Texas”, o seu 
Anexo.
Do sofrimento na Guerra Colonial cresceu a nossa 
consciência da nossa especificidade como deficien-
tes militares, no que respeita à justa reparação moral 
e material por tudo o que perdemos ou vimos adiado. 
Ao voltarmos marcados de uma guerra que nos rou-
bou sonhos e juventude, ficámos com pouco mais 
do que a revolta e a vontade para transformarmos o 
esquecimento em reconhecimento, a ignorância em 
integração e a invalidez a que nos condenavam em 
reabilitação e inclusão.
Muito para além de combatentes, regressámos defi-
cientes das Forças Armadas, marcados no corpo e na 
mente, para uma sociedade que já havia esquecido 
e maltratado os inválidos da I Grande Guerra e que 
não tinha consciência viva de tantas vítimas milita-
res que, desde 1961, só as famílias e os amigos reco-
nheciam no sacrifício sangrado no serviço militar 
obrigatório.
Fomos e somos pioneiros nas lutas que travámos 
e que ainda hoje continuam. A afirmação do reco-
nhecimento de que somos credores tarda em che-

gar, barrada pela inércia dos anos, e agora pela CO-
VID-19. Mas não nos conformamos e damos o passo 
em frente, com a garra e a decisão de que Portugal 
não pode esquecer o sangue dos seus filhos.
Em mês de aniversário, cumpridos 46 anos de ca-
minho árduo e cheio de obstáculos, tantas vezes pa-
recido com as picadas ou bolanhas de África, com as 
armadilhas e emboscadas de interpretações erróneas 
ou de burocracia, aqui estamos, mais velhos, com de-
ficiências agravadas, cansados mas nunca vencidos!
É nessa busca por justiça que avançamos, em diálo-
go institucional franco e leal mas por isso não menos 
veemente. Na celebração de mais um aniversário, 
unidos e coesos, estamos prontos para os tempos 
que aí vêm.
Da distância sanitária aconselhada fizémos brilhar 
neste 14 de Maio o abraço da fraternidade nas novas 
tecnologias. A “força justa das vítimas de uma guerra 
injusta” cruza agora o ciberespaço em mais platafor-
mas do que alguma vez imaginámos. Tudo porque 
“ninguém fica para trás”.
A Comissão de Defesa Nacional da Assembleia da 
República ouviu a nossa reclamação por justiça, para 
que o DL 503/99 deixe definitivamente de ser apli-
cado aos deficientes militares. Sem previsão de data 
para a resolução desta vergonha nacional, acredita-
mos que o Parlamento em breve aprovará a altera-
ção que falta para corrigir essa injustiça.

Lembrando o nosso Presidente José Arruda, um 
“corredor de fundo”, que nunca baixou os braços 
nem deitou a toalha ao chão, dizendo “presente!”, 
transformámo-nos, ao longo do ano que passou, 
em “corredores de fundo”. A estrada da vida alon-
ga-se e é dura mas estamos vivos e exigimos repa-
ração para os que ainda não viram ser-lhes feita 
justiça. Um verdadeiro “corredor de fundo” não se 
desgasta em reacções violentas, não se vulnerabi-
liza em ‘sprints’ erráticos, nem se deixa intimidar 
com a grandeza dos quilómetros de uma maratona 
que se prolonga há tantos anos.
Para cumprir o que ainda falta aos deficientes mili-
tares em Portugal temos a resistência que só quem 
sofre no corpo os efeitos da guerra conhece. Em nós 
reside a Memória que, vivida publicamente, com a 
dignidade da Cidadania e da Liberdade, se manifes-
ta naquilo que ninguém, mesmo o mais distraído, 
pode evitar: a Consciência. Nesse reduto de espe-
rança que defenderemos até ao fim, está a nossa 
Vida.
Na ADFA, nosso verdadeiro ‘porto de abrigo’, esta-
mos e estaremos todos, na missão que não acaba, 
na guerra de que trazemos as marcas e que não dei-
xaremos refém do indesejável esquecimento.
Estamos no nosso 47.º ano. Parabéns a todos os as-
sociados.

Viva a ADFA!

Por Direção Nacional
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Em tempos muito distantes, havia 
um reino situado algures entre 
Roma e Grécia.
Era o reino da Lordice cuja capi-
tal tinha o nome de Mordomice 

Roma e Atenas eram os dois polos de refe-
rência em quase todo o mundo conhecido 
naquela longínqua época.
Viviam os habitantes de Lordice em grande 
confusão.
Os arautos percorriam as ruas das várias 
localidades dando a conhecer o que o rei 
e seus pares haviam decidido. Bonitas pa-
lavras que contrariavam a realidade, pelo 
que a desconfiança e descontentamento 
grassavam entre os habitantes.
Os rumores de desagrado foram chegando 
ao palácio real através de alguns ilustres 
Urgia tomar medidas que evitassem mani-
festações e revoltas.
Não é que no Reunido não houvesse quem 
assegurasse a justiça, mas, porque as con-
clusões a que chegavam e as determinações 
emanadas não passavam de letra morta, a 
desconfiança mantinha-se.
Alguns membros (poucos) do Conselho dos 
Ilustres, sugeriram que se pedisse auxílio a 
Atenas e a Roma. Enviaram-se emissários 
que expuseram a situação.
Em Roma, face aos insólitos casos relata-
dos, reunidos Cônsules e Pretores concluí-
ram que a melhor solução só poderia ser 
através da deusa Iustitia.
Na Grécia os membros da eclésia concluí-
ram que apenas a intervenção da deusa 
Dice poderia contribuir para uma solução 
justa.
Sem mais delongas as duas deusas parti-
ram em direcção a Lordice para ouvirem de 
viva voz as queixas dos habitantes.
O sistema judicial era algo complexo apesar 
de haver os Julgadores e os Defensores. Os 
primeiros dividiam-se em várias categorias 
podendo uns alterarem o que fora decidido 
por outros. Por seu turno os Defensores di-
vidiam-se em três categorias: Acusadores, 
Clementes e Impugnáveis.
Chegadas as deusas pediram que lhe fos-
sem relatados alguns casos que servissem 
como base de trabalho e que as pudessem 
habilitar a decisão justa. Afinal eram deusas 
e não podiam deixar-se enganar

E assim começaram os relatos
Um caso foi o de um pobre camponês que 
perdeu toda a produção e não pode pagar 
os impostos. Tornou-se naquilo a que hoje 
chamamos um sem-abrigo. Ora este pobre 
homem um dia, apertado pela fome, rou-
bou uma laranja e duas peras. O proprie-
tário fez queixa e os vigilantes levaram-no 
a tribunal. Defendido por um Clemente, o 
julgador condenou-o a prisão.
As deusas ouviram e ficaram sem consegui-
rem responder.
Outro caso relatado referia-se a um Jul-
gador que vivia num sumptuoso palacete 
com criados e coches de várias parelhas de 
cavalos cujos rendimentos eram manifes-
tamente insuficientes para tal opulência. 
Havia também um cambista que trocava 
dracmas e sestércios por papéis assinados, 
muito bem recomendados por um ilustre 
par do reino. Quando alguns quiseram rea-
ver o dinheiro do cambista, este declarou 
que não dava nada. Tinham os papéis e era 
quanto bastava.
Este tinha sido defendido por um impug-
nável cujo lema era: de impugnação em 
impugnação vai vivendo o vilão.
As deusas já estavam demasiado atónitas 
e disseram que por ora não queriam ouvir 
mais nada.
Retiraram-se as deusas para conferenciar.
Iustitia tinha os olhos vendados. Dice tem 
os olhos abertos e queixava-se a Zeus sem-
pre que a justiça não era praticada de forma 
imparcial.
Entretanto à porta do salão em que ambas 
conferenciavam iam-se aglomerando pes-
soas que queriam transmitir os seus relatos.
Um que queria comunicar que estava preso 
há longo tempo porque escreveu um mani-
festo a denunciar corrupções inadmissí-
veis, enquanto os prevaricadores escarne-
ciam dele.
Diziam entre si as deusas:
-Iusticia: Dice, tu que tens os olhos abertos, 
diz-me o que vês.
-Dice: preferia ter os olhos fechados, assim 
acho que sofreria menos. Nem calculas o 
que está lá fora com testemunhos de casos 
que nem os deuses do embuste consegui-
riam imaginar.

Victor Sengo

COLUNA DO ZANGÃO 

O que tem feito mal a muita gente não é a 
mentira; é o invólucro de palavras artifi-
ciosas com que se doira a algema que as 
verdades lançam ao pulso do homem 
CAMILO CASTELO BRANCO (1825-1890)

Ansiedade

Sou de um tempo que ainda não veio, os meus sonhos vão todos 
um grande salto à minha frente.
Vivo da esperança e da dúvida, não vivo do que está acontecen-
do. Ainda a flecha não foi largada e já antecipo o impacto no alvo. 
Daqui a pouco é que o mundo vale a pena; o presente é passado 

mal penso nele.
O tempo é não mais que um ténue fio de água da fonte; eu e tu, minha ami-
ga, estamos apenas suspensos do bordo do cano. Vivamos, não este instante 
brevíssimo e insustentável, mas já a longa e inexorável viagem até ao mar.
Quando vens, eu sou o teu futuro. Sejamos felizes daqui a pouco. Ser feliz 
é compreender as coisas de antemão. Vem, que o que deixaste para trás é 
ignorância. Vem, minha amiga de hoje em diante, vem deitar-te comigo 
no braseiro das paixões a haver, que quando o calor for insuportável pode-
remos sempre procurar a frescura das árvores.
Quando te tenho, não te tenho, porque me distraio com o prazer que me 
dás, só te tornas minha quando partes e começo a antecipar o próximo 
encontro, curtindo já o futuro do prazer que há de vir!
E não demores a partir, vai antes mesmo de te sentires saciada, para pode-
res viver sempre até ao limite, até a um átimo apenas do limite, para que 
o teu desejo persista e sobreviva, que a vida é uma aventura impiedosa; 
nós somos apenas sobreviventes. É preciso conhecer o rosto da morte para 
viver a vida sem medo do desconhecido. Caminhemos, companheira, até 
deixarmos de saber onde estamos, que só está perdido quem não souber 
o caminho de volta.
Já estive a um passo de ter sido vencedor e a um passo de ter perecido, 
estive a um passo de ter sido herói e a um passo de ter sido assassino; ape-
nas a um passo, não mais que um passo, mas salvou-me esse curto pas-
so de humanidade. Porém, o passo não percorrido, não sei bem a que o 
devo, se à aleatoriedade das coisas, se a essa ínfima humanidade residual; 
e essa dúvida perturbadora sobressalta-me a serenidade dos dias, como 
um comboio de culpas, a sair de um túnel de silêncios.
Sou culpado de um crime nem cometido nem premeditado, porque não 
houve motivo ou oportunidade. Sou culpado de um crime impossível, por-
que o tempo já passou… mas se eu estava mobilizado e preparado, e con-
vencido de que era esse o meu dever, poderá apenas a consumação do tem-
po absolver-me? E a memória do frio metal da arma queima-me as mãos.
Ah o prazer de ser caçador. Regressar à primitiva dualidade do predador 
e da presa, mas sem conhecer as regras do jogo e sem conhecer qual dos 
dois papéis nos calhou. Apenas o corrosivo vício da adrenalina! 
Salvo pelo escorrência irreversível do tempo, entretenho-me agora a 
fazer a triagem da tralha do sótão, entre o lixo a rejeitar e as memórias 
a preservar, como quem faz psicanálise. Nas minhas mãos a caixa do 
correio de guerra pesada de palavras. O medo dos amigos a adivinhar 
fatalidades. A caligrafia do meu pai a escrever as palavras que eu reco-
nheço pronunciadas pela minha mãe. No fundo da caixa, algumas fotos 
retocadas pelo passado. A vida, minha amiga, não é retrocompatível. Men-
tiroso, o passado, que me mostra o que eu não sou! Espelho de Narciso a 
tentar distrair-me do futuro. Eu sou o que há de vir, não esse que já fui. 
Quando os homens do meu país tiveram que saldar as contas com a His-
tória, e a morte era o valor a transportar na contabilidade do dia-a-dia, às 
vezes éramos obrigados a fazer a triagem do diabo: primeiro os feridos viá-
veis. Os feridos graves e os mortos para o fim.
Porém, nestes dias finais de uma era, em que nos excluímos do mundo, e os 
fracos e os covardes fogem para a rua, pelo menos o tempo espera por nós.
Ó minha amiga de sempre, amemo-nos amanhã. Espera, espera, que é no 
futuro que as coisas acontecem. A beleza desta música que ouvimos é o 
acorde que adivinhamos vir a surpreender-nos já de seguida e a óbvia im-
previsibilidade do verso que ainda não foi dito é que nos deslumbra. 
Vem, minha amiga, sentar-te comigo frente ao fogo, que tudo poderá acon-
tecer pela noite dentro. Pela manhã teremos tempo de arrefecer os nossos 
corpos exaustos, e se a frescura da madrugada não for possível ainda ama-
nhã, minha amiga de um dia, mantenhamos um pouco de esperança, a meio 
destas horas de insegurança e solidão, e aguardemos pela tarde que há de vir, 
quando poderemos finalmente procurar a sombra das árvores.

mcbastos
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Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, Trofa, Santo 
Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, Marco de Canaveses, 
Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Concelhos de Arouca, Castelo de Paiva, Espinho, Feira, Oliveira 
de Azeméis, S. João da Madeira e Vale de Cambra

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, Paços de Ferreira, 
Lousada, Maia e Gondomar

Ana Moreira
T. 913 660 377

ana.moreira@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito de Aveiro
Concelhos de Ovar, Estarreja, Murtosa, Águeda, Albergaria-a-
Velha, Aveiro, Ílhavo, Mealhada, Oliveira do Bairro, Sever de 
Vouga e Vagos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Concelhos de Alvaiázere, Ansião, Batalha, Castanheira de Pera, Figueiró 
dos Vinhos, Leiria, Marinha Grande, Pedrogão, Pombal

Distrito de Portalegre
Concelhos de Castelo de Vide, Crato, Gavião, Marvão, Nisa e 
Portalegre

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt
Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Distrito de Leiria
Concelhos de Alcobaça, Bombarral, Caldas da Rainha, Nazaré, 
Óbidos, Peniche e Porto de Mós

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Concelhos de Arronches, Alter do Chão, Avis, Campo Maior, Elvas, 
Fronteira, Monforte, Ponte de Sôr e Sousel

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Susana Silva
T. 925 574 012

susana.silva@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Região Autónoma da Madeira

Idalina Freitas
T. 968 581 300

idalina.freitas@padm.crpg.pt
Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

Contactos dos Técnicos

Histórias de Vida
História de Vida de Filipe Mendonça
“Vamos ter fé, porque vivendo um dia de cada vez 
torna-se mais fácil conseguir”.

O jovem Filipe Mendonça, de 31 anos, foi vítima de aciden-
te de viação, em serviço, durante o Curso de Paraquedista, 
quando tinha 20 anos. Desse acidente resultou uma perda 
significativa de autonomia, necessitando de apoio de ter-
ceira pessoa para a realização de todas as actividades de 
vida diária. Na altura viu os seus sonhos “caírem por água 
abaixo”, mas a sua personalidade lutadora, e com os apoios 
que recebeu, permitiram que voltasse a sonhar.
Foram necessárias várias intervenções para conseguir o ní-
vel funcional que tem hoje: uma avaliação ao nível da mar-
cha em laboratório, realizada no Centro de Reabilitação de 
Alcoitão, a adaptação e eliminação de pequenas barreiras 
arquitectónicas na sua residência, a atribuição de uma 
scooter. Teve ainda apoio judiciário para questões relacio-
nadas com o processo do acidente que sofreu.
Tem participações desportivas de atletismo adaptado e, 
acima de tudo, tem uma vontade muito grande para supe-
rar os desafios que a sua condição de saúde lhe apresenta. 
Filipe Mendonça passa por um profundo plano de reabili-
tação que tem de ser ajustado periodicamente. Para quem 
o conhece, resiliência e otimismo são as palavras de or-
dem, por isso repete com frequência “vamos ter fé, porque 
vivendo um dia de cada vez torna-se mais fácil conseguir”.

História de Vida de João Caseiro
“…gostaria de agradecer ao Estado Português, 
pela sensibilidade de colocar pessoas capazes, 
sensíveis e responsáveis, que fazem toda a diferen-
ça nas nossas vidas.”

João Caseiro, de 71 anos, natural do concelho de Vila Ver-
de, sofreu um acidente durante o cumprimento do serviço 
militar obrigatório. Encontrava-se dentro de uma viatu-
ra militar (Unimog), quando esta embateu frontalmente. 
Deste acidente, resultou uma cegueira bilateral.
Tinha 23 anos e precisava de apoio para se adaptar a esta 
nova condição. Contou com a Fundação Raquel e Martin 
Sain para o ajudar a adquirir novas competências, funda-
mentais para integração no mercado de trabalho. Aprendeu 
a escrever e ler Braille e frequentou um curso de datilogra-
fia e estenografia. Também teve a oportunidade de realizar 
um curso de telefonista na empresa TLP, o que lhe permitiu 
um emprego num banco, permanecendo nesta actividade 
durante 32 anos. Paralelamente à actividade profissional, 
sempre foi um apaixonado pela rádio, tendo realizado a sua 
primeira experiência na rádio com 17 anos, no Clube Radio-
fónico de Lisboa. Mais tarde iria retomar esta actividade, na 
rádio local “Onda Viva”, por mais 30 anos.
Com 36 anos de idade, foi transferido para um Banco no 
Porto, ficando a residir em Póvoa de Varzim.
Enquanto construía uma carreira profissional, casou e teve 
dois filhos. A esposa foi sempre o seu grande pilar, apoian-
do-o em tudo o que precisa, caminham juntos e unidos há 
42 anos. O João Caseiro para conseguir manter-se mais 
autónomo e funcional precisou de alguns produtos de 
apoio, nomeadamente, um computador, um relógio, 
um telemóvel e um leitor de identificação de cores. Es-
tes produtos tiveram um grande impacto na sua vida, 
referindo que “neste tempo em que tudo se questiona e 
equaciona quanto ao confinamento a que todos fomos 
obrigados, as ferramentas recebidas em tempo oportu-
no, que para algumas pessoas são banais, para mim, têm 
sido uma mais-valia importantíssima e grandes compa-
nheiros. Gostaria de agradecer ao Estado Português, pela 
sensibilidade de colocar pessoas capazes, sensíveis e res-
ponsáveis, que fazem toda a diferença nas nossas vidas.”
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Serviços aos associados
A Delegação de Lisboa reabriu os seus serviços no dia 12 
de Maio, de acordo com procedimentos sanitários e de 
segurança especificamente criados para o progressivo 
retorno ao atendimento presencial.
O horário laboral é das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 
17h30. Este horário de atendimento aos associados e 
outros utentes será mais eficaz se as deslocações à Sede 
forem precedidas de contacto telefónico ou por correio 
eletrónico, com agendamento prévio junto dos serviços 
pretendidos. Assim serão evitadas esperas prolongadas e 
aglomerações de pessoas em espaços fechados. O aten-
dimento é efectuado depois da triagem à entrada (medi-
ção de temperatura e encaminhamento) e o uso de más-
cara para associados, acompanhantes e funcionários é 
obrigatório. Nos espaços de atendimento ao público há 
barreiras sanitárias em acrílico e os funcionários têm à 
disposição álcool-gel desinfectante e são responsáveis 
pela desinfecção dos meios usados, após cada atendi-
mento.
O atendimento éefectuado por um trabalhador que rece-
be uma pessoa de cada vez, salvaguardando a distância 
mínima recomendada pela Direção-Geral de Saúde (1,5 
m a 2 m). As pessoas que aguardam para ser atendidas 
têm à sua disposição os espaços de “sala de espera”, no 
átrio principal do piso 0 (para quem vai ser atendido pela 
Secretaria) e no átrio do bilhar, no piso -1 (para quem 
vai ser atendido na Clínica). Estes espaços permitem aos 
associados e utentes estarem separados pela distância 
mínima de segurança (1,5 m a 2 m).
A Delegação assegura que seja efectuada uma limpeza 
rigorosa e frequente nos puxadores das portas, interrup-
tores, corrimãos, secretárias, WC e outros, sendo afixada 
nos WC informação sobre os procedimentos de higieni-
zação pessoal. O acesso aos sanitários/WC tem que ser 
feito apenas por uma pessoa de cada vez. Os WC dos 
pisos são para utilização dos trabalhadores e dirigentes 
dos respectivos pisos e associados que ali são atendidos 
nos mesmos, não sendo aconselhada a circulação entre 
pisos sem razão para tal.
As entradas são controladas na triagema a realizar no espaço 
de controlo, no átrio da entrada do piso 0, e que inclui:
- Desinfecção das mãos com álcool-gel;
- Verificação da temperatura;
- Questionário sobre: se tem sintomas como febre ou tos-
se; se esteve em contacto com alguém com o COVID-19; 
se esteve internado; se viajou para fora de Portugal ou 
dentro do País;
- Preenchimento de dados no mapa de controlo de en-
tradas, para a eventualidade de ser necessário contactar 
e informar as pessoas, por surgir uma situação de infec-
ção por COVID-19, procedimento que vigorará apenas 
enquanto durar a situação sanitária provocada pela pan-
demia. Os mapas de controlo serão destruídos ao fim de 
três semanas.
Caso se constate alguma situação de suspeita de infec-
ção, o associado ou o utente deverá ser reencaminhado 
de imediato para a sala de isolamento (sala n.º 23), no 
piso 0, onde deve permanecer até à chegada do INEM.
Se não houver nada a relatar, terá lugar o reencaminhamento 
para o serviços pretendido.
Sem o cumprimento destas normas não será possível o 
atendimento presencial nos serviços da ADFA.

Secretaria/Serviço de Apoio ao Associado
O atendimento deve ser controlado, permitindo a pre-
sença de apenas uma pessoa, mantendo-se a entrada 
pela porta n.º 28. Contactar e agendar previamente sem-
pre que possível.
O serviço de verificação e acompanhamento do protoco-
lo da Clínica da ADFA com o IASFA mantém-se no mes-
mo local de trabalho, devendo o acesso à sala passar a 
ser feito pela porta n.º 26 da Secretaria, que se encontra 
fisicamente separada da porta principal do serviço.

Secretariado da Delegação de Lisboa
Neste serviço o acesso efectua-se pela porta n.º 29.
O motorista da Direcção da Delegação, no período em 
que permanecer na Sede, mantém-se na sala da Tesoura-
ria da Delegação, com acesso pela porta n.º 27.

Serviço de Ação Social/PADM
A Delegação deliberou a suspensão de todas as activida-
des culturais e de lazer. Os interessados devem efectuar 
marcação.

Serviço de Psicologia/PADM
Sugere-se a utilização dos meios individuais de proteção. 
Os interessados devem efectuar marcação.

Serviços Clínicos
As valências de Medicina Geral e Familiar, de Urologia e 
de Fisiatria retomaram as consultas presenciais na pri-
meira quinzena de Maio, com excepção dos clínicos de 
Psiquiatria que mantêm as consultas à distância.
A especialidade de Estomatologia está disponível às Se-
gundas-Feiras, das 8h30 às 12h30, e às Terças e Quintas-
-Feiras, das 9h00 às 12h30. O protésico atende às Quartas-
-Feiras, das 9h00 às 12h30.
Os tratamentos de Fisioterapia foram retomados na se-
gunda quinzena de Maio, de acordo com as orientações 
do médico fisiatra, Dr. Barros Silva.
A parte administrativa dos Serviços Clínicos estará pro-
tegida por uma barreira sanitária em acrílico, em todo o 
cumprimento do balcão de atendimento. Neste espaço 
só pode permanecer uma pessoa, para além da funcio-
nária. As pessoas que aguardam consulta ou tratamen-
to ficam no espaço do bilhar, no qual devem perma-
necer até serem chamadas para a consulta, quando o 
utente anterior sair. O agendamento de consultas deve 
ser efectuado com algum espaçamento temporal, de for-
ma a evitar o aglomerado de associados ou utentes.

Contactos úteis
Direcção da Delegação
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com - 21 751 2615
Presidente da Direcção da Delegação
Francisco Janeiro - 919 413 356
Serviço de Apoio ao Associado
ines.martins@adfa-portugal.com - 21 751 2630
Serviços Clínicos
servicos.clinicos@adfa-portugal.com - 21 751 2612
Serviço de Apoio Social
servico.social@adfa-portugal.com - 21 751 2622
Rede Nacional de Apoio (RNA)
t.infante@adfa-portugal.com - 21 751 2666

Actividades ainda suspensas
A Delegação de Lisboa reiniciou a laboração presencial no horá-
rio completo no dia 1 de Junho. No entanto, algumas activida-
des praticadas na Delegação de Lisboa continuam suspensas, 
por razões de distanciamento sanitário, e aguardando informa-
ções da Direcção-Geral da Saúde para que sejam retomadas. 
São elas: Pintura, Hidroginástica e Ginástica (Re)Adaptada.
A Direcção da Delegação de Lisboa informará os associados 
logo que seja possível retomá-las.

Aniversário da Delegação
A Direcção da Delegação de Lisboa informa os associa-
dos de que o convívio da celebração do aniversárioda 
Delegação,que já estava programado para o mês de Julho, 
foi cancelado. A Delegação aguarda melhores condições 
de saúde pública para a marcação de nova data para o 
evento.

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel
9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água
5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Centro coordenador de Transportes - Loja 1
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institu-
cional da ADFA, em www.adfa-portugal.com
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Évora

Delegação recebe oferta 		
de máscaras de protecção

A Delegação de Évora foi uma das cinco instituições li-
gadas ao Desporto, através da Secção de Orientação, da 
cidade de Évora, escolhidas pelo futebolista Pedro Re-
bocho, jogador do clube turco Besiktas, para receber a 
sua oferta de máscaras de protecção. A Delegação agra-
deceu formalmente este apoio generoso e transcreve o 
texto emitido pela Câmara Municipal de Évora a propó-
sito deste acontecimento solidário.
O jogador internacional português Pedro Rebocho, na-
tural de Évora, actualmente ao serviço da equipa turca 
Besiktas, doou um conjunto de máscaras a cinco insti-
tuições desportivas e sociais da cidade, como forma de 
minimizar o impacto da pandemia provocada pela CO-
VID-19, numa cerimónia que teve lugar no Salão Nobre 
dos Paços do Concelho.
Através de videoconferência, o defesa esquerdo do clu-
be de Istambul, onde se encontra por empréstimo dos 
franceses do Guimgamp, revelou que “há muito tem-
po tinha decidido que queria ajudar de alguma forma 
a minha cidade, nomeadamente alguns clubes e insti-
tuições do concelho. Tenho a perfeita noção que o meu 
apoio é mínimo, mas em consciência não poderia dei-
xar de faze-lo”.
Pedro Rebocho sublinhou que “as circunstâncias estão 
difíceis em todo o lado”, mas afirmou acreditar que, 
“se todos dermos um pouco, será mais fácil ultrapas-
sar este período”. O jogador internacional referiu que, 
“como sou de Évora, e estando à distância, pedi ajuda à 
Câmara Municipal, solicitando que me fornecesse uma 
listagem dos clubes e instituições do Concelho para es-
colher a quem entregar e para proceder à compra das 
máscaras em meu nome”.
“Como é fácil de compreender a minha primeira esco-
lha foi o Juventude, clube do coração, onde fiz toda a 
minha formação como jogador e onde deixei muitos 
amigos antes de rumar ao Benfica”, referiu Pedro Re-
bocho durante a videoconferência, na qual também 
participou a vice-presidente da edilidade, Sara Dimas 
Fernandes.
Os representantes do Juventude (António Sousa), do 
Clube de Rugby de Évora (Manuel Couto), do AMINA-
TA (Daniel Galvoeira), da Associação de Deficientes das 
Forças Armadas (Agripino Cascalho) e da Associação 
de Desportos de Combate de Évora (Manuel Jorge), as 
instituições escolhidas pelo atleta, foram unânimes no 
agradecimento a Pedro Rebocho e no reconhecimen-
to público da sua atitude solidária, reiterando convite 
para que visite cada uma quando as circunstâncias o 
permitirem.
Antes da cerimónia terminar, António Rebocho, pai do 
jogador, fez a entrega das 200 máscaras a cada uma das 
entidades.

Castelo Branco

Reabertura da Delegação
A Delegação de Castelo Branco reabriu no dia 4 de 
Maio, adoptando as medidas e recomendações da Di-
reção-Geral de Saúde e as sugestões da Direcção Nacio-
nal da ADFA.
O atendimento é efectuado nas instalações, estando 
colocada uma barreira acrílica de proteção sanitária, 
sendo obrigatório o uso de máscara/viseira. Apenas é 
permitida a entrada de um associado de cada vez e é 
disponibilizado álcool-gel desinfectante para as mãos.
A Direcção da Delegação de Castelo Branco apela à res-
ponsabilidade de todos e destaca e espera que, “se cada 
um fizer a sua parte, vai ficar tudo bem”.

Viseu

Serviços em funcionamento
A Delegação de Viseu tem as suas instalações abertas 
desde 4 de Maio, como sempre e agora presencialmen-
te, ao dispor dos associados, até para efectuar o preen-
chimento do IRS, que este ano vai até final de Junho.
A Direcção da Delegação de Viseu apela aos associados 
que ainda não efectuaram a actualização das suas quo-
tas para que o façam com a maior brevidade possível, 
“para podermos continuar a ADFA, que é de todos e 
para todos nós”.

46 anos de ADFA
Quarenta e seis anos de ADFA e 45 anos de Delegação 
de Viseu comemorados este ano por videoconferên-
cia, cada um confinado à sua zona abrangente, fru-
to da pandemia em que vivemos, que impediu todos 
aqueles que com gosto se encontram e que querem 
continuar a fazê-lo todos os anos, para participar no 
convívio do aniversário Nacional da ADFA.
Desta celebração fica a experiência benéfica das novas 
tecnologias para algumas reuniões futuras, à distân-
cia, uma vez que, até pela idade, quer queiramos, quer 
não, já não nos é permitido andar constantemente de 
um lado para o outro, sempre em reuniões, correndo 
os riscos que todos conhecemos.
Com as notícias que vão surgindo, aqui e ali, a nível 
mundial, através da OMS - Organização Mundial de 
Saúde ficamos a saber que pulverizar ruas com desin-
fectante é perigoso, não é eficaz e faz mal à saúde e até 
que o novo Coronavírus pode não se transmitir pelas 
superfícies ou objectos. Os estudos avançam, sempre 
com novidades, por vezes contraditórias.
A Delegação de Viseu, perante o rápido afluxo infor-
mativo sobre as medidas de prevenção e protecção, 
para evitar confusões que gerem mais pânico do que 
segurança, aconselha a que os associados e seus fami-
liares consultem os sites da OMS e da DGS na internet, 
para aferirem como melhor se protegerem, por faze-
rem parte de uma população que constitui um grupo 
de risco. O uso de máscara ou viseira, ou de ambas ao 
mesmo tempo, e a utilização de luvas, entre outros 
meios de protecção, são práticas que só aquelas orga-
nizações oficiais podem recomendar.

25 de Abril
Apesar de neste ano, a título oficial, não se efectuarem 
as comemorações do 25 de Abril na cidade de Viseu, 
bem como nas Escolas e Liceus, a Delegação de Viseu 
participou na Comissão Organizadora das comemora-
ções populares do 25 de Abril, cujo tema este ano, de-
vido à pandemia que afecta Portugal, foi “25 de Abril 

Vem à Janela, Traz Abril para a Rua”, cantando a can-
tiga que foi senha da Revolução de Abril, a Revolução 
dos Cravos, “Grândola, Vila Morena”.
25 de Abril, sempre!

Bragança

Apelo aos associados
A Delegação de Bragança espera que todos se encon-
trem bem e de plena saúde e apela a todos os associa-
dos e familiares para que em todas as deslocações às 
instalações da Sede da Delegação usem máscara, em 
prol do bem-estar de todos.
A saúde pública ainda está condicionada e a prática de 
medidas sanitárias de prevenção é fortemente aconse-
lhada. Os associados e os colaboradores da Delegação 
de Bragança, bem como as respetivas famílias são os 
principais beneficiários de todo a cautela que puder ser 
prática comum nestes dias.
“Neste momento tão delicado, o uso de máscara é um 
dever cívico de todos e traduz o respeito mútuo, sendo 
considerado um princípio do convívio humano, essen-
cial para a construção de uma sociedade civilizada”, 
resume o presidente da Direcção da Delegação de Bra-
gança, Domingos Seca.

Madeira

Faleceu um pilar da ADFA 		
na Madeira

A partida do sargento-ajudante Manuel Ferreira dei-
xou um sentimento de tristeza nos associados da 
ADFA na Madeira.
O papel que desempenhou na criação da Delegação, 
no seu crescimento e nas actividades que dinamiza-
ram a força associativa, tornaram Manuel Ferreira 
num pilar principal da ADFA nesse lado do Atlântico.
Em 1981, foi na sua casa que durante os primeiros 
tempos funcionou a Delegação. Da Sede em Lisboa 
trouxe dezenas de processos de deficientes que lá se 
tinham inscrito.
Como responsável administrativo durante os anos 80 
e até 1995, procurou, em toda a Região Autónoma, 
muitos dos que sofreram deficiências na guerra e que 
passaram pelos Hospitais Militares, ajudando-os a 
reabrir processos e a pugnarem pelos seus direitos.
A maior parte dos deficientes militares madeirenses 
contou com o seu apoio para a elaboração dos respec-
tivos processos e a ADFA na Madeira cresceu graças ao 
empenho de Manuel Ferreira.
Com o seu feitio alegre, divertido e sempre bem-dispos-
to, organizava convívios e criava com cada associado e 
familiares uma amizade, que se manteve sempre, mes-
mo depois de deixar a actividade administrativa na De-
legação.
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Porto
 

Núcleo de Chaves abre 		
aos associados
O Núcleo de Chaves abriu aos associados no dia 3 de 
Junho para atendimento presencial. O Núcleo funciona 
às quartas-feiras, das 9h00 às 13h00, para tratar de to-
dos os assuntos relacionados com a Deficiência, sendo 
o seu serviço assegurado pelos elementos da Direcção 
de forma voluntária. Os associados são atendidos indi-
vidualmente, devendo munir-se de máscara protectora 
correctamente colocada, estando disponível produto 
de higienização para ser utilizado aquando da entrada. 
Oportunamente a Direcção do Núcleo informará da re-
toma das consultas de Enfermagem e de Clínica Geral.

Retoma das dinâmicas 		
associativas
No mês de Março, de forma inesperada e traiçoeira, o 
novo Coronavírus instalou-se e nos meses seguintes 
expandiu-se entre nós afetando gravemente as nossas 
vidas e a da Organização, num contexto que tem muitas 
semelhanças com a situação que muitos de nós vive-
mos na Guerra Colonial. Foi  necessário criar um plano 
de contingência, tomar medidas para salvaguardar a 
saúde e a segurança de todos nós, suspender activida-
des e, o mais gravoso de tudo, alterar os nossos com-
portamentos no dia-a-dia. A Delegação do Porto, que 
na sua matriz associativa tem como identidade a pro-
ximidade com os associados através da implementação 
de medidas e acções favorecedoras da participação ac-
tiva, promotora de uma maior e mais estreita ligação à 
Organização, teve que suspender muitas das suas acti-
vidades constantes no seu Plano anual.
A não  realização das reuniões dos primeiros Sába-
dos dos meses de Abril, Maio e Junho, assim como as 
muitas reuniões descentralizadas que se deveriam ter 
efectuado no primeiro semestre do ano, a comemora-
ção do 25 de Abril, o convívio dos associados de Vila do 
Conde e de Póvoa de Varzim, que há 25 anos se vinha 
realizando ininterruptamente, e alguns outros eventos 
que dificilmente poderão realizar-se nos próximos me-

ses são exemplos desta nova realidade. Desde o início 
desta pandemia que a Delegação do Porto tem toma-
do medidas preventivas e de segurança, tendo sempre 
em vista a preservação do bem-estar de todos. Assim, 
na continuidade das orientações da Direcção-Geral da 
Saúde, a Direcção da Delegação está a implementar um 
Plano de Acção para retomar as dinâmicas associativas, 
ajustando-as a este novo estado. O primeiro passo é a 
abertura presencial aos associados que, à data de fecho 
desta edição, está prevista para o dia 8 de Junho, en-
trando os restantes serviços em funcionamento, até ao 
final do mês, de forma gradual. A Direcção da Delega-
ção tem plena consciência da necessidade de retomar 
a ligação com os associados que vivem mais distancia-
dos, pois são os que mais carecem de apoio e acesso aos 
serviços prestados pela Delegação. Por isso, desde que 
as condições de evolução da pandemia o permitam, 
serão adotadas outras formas de contacto para que a 
interacção associativa continue a ser o vínculo primor-
dial e afectivo entre todos.  Neste sentido, apelamos à 
compreensão e colaboração de todos para o actual qua-
dro associativo, ajudando a travar esta batalha a favor 
da saúde de todos os membros da família ADFA, certos 
de que ultrapassaremos esta fase e que retomaremos às 
dinâmicas anteriores que caracterizam a Delegação do 
Porto.

Funcionamento dos Serviços 
em contexto de pandemia
Nesta fase de desconfinamento dá-se a conhecer aos 
associados o funcionamento da Delegação do Porto. 
Entrada nas instalações - A partir de 8 de Junho, no ho-
rário das 9h00 às 17h30 - Triagem com verificação de 
uso de máscara de protecção/viseira, higienização das 
mãos à entrada, medição da temperatura e registo da 
identificação. Atendimento aos associados - Atendi-
mento presencial a partir de 8 de Junho, de forma indi-
vidualizada, das 9h00 às 16h00. Sempre que possível, os 
associados deverão contactar previamente o Serviço de 
Atendimento através dos números 228 347 200/912 567 
812. Serviço de Apoio Jurídico - O atendimento presen-
cial carece de marcação prévia para os contactos atrás 
referidos ou pelo endereço electrónico gabjuri.porto@

adfa.org.pt.   Serviço de Apoio Médico, Psicológico e So-
cial - As consultas das várias especialidades decorrerão 
preferencialmente em regime de teleconsulta, havendo 
lugar para consultas presenciais quando devidamen-
te justificadas e mediante agendamento. Contactos: 
228 347 202/912 567 546 e secretariado.dai@adfa.org.
pt. Centro de Actividades Ocupacionais - Abertura na 
segunda quinzena do mês de Junho, de acordo com as 
medidas no Plano de Contingência específico que toma 
em linha de conta as indicações da Direcção-Geral da 
Saúde e Instituto da Segurança Social, I.P. Serviço de 
Refeições - Abertura na segunda quinzena do mês de 
Junho, encontrando-se este serviço organizado em dois 
turnos com horários diferentes. As refeições carecem 
de marcação prévia até às 16h00 do dia anterior. Con-
tacto: 228 347 206. Serviço de Cafetaria/Bar - Dadas as 
orientações da Direcção-Geral da Saúde, o seu funcio-
namento será definido apenas no mês de Junho, em 
função da evolução da situação pandémica.

Delegação encerrada 			 
no dia 12 de Junho
A  Delegação do Porto encerra no dia 12 de Junho, soli-
citando-se que agendamento das questões a tratar nes-
se dia seja transferido para outra data.

46.º Aniversário da ADFA
No dia 14 de Maio, apesar das contingências resultantes 
do actual estado de calamidade em que nos encontra-
mos, a Delegação do Porto assinalou o 46.º Aniversário 
da fundação da ADFA. Após  a realização da videocon-
ferência, que teve a participação de toda a estrutura na-
cional e local da nossa Associação e que contou com a 
presença do presidente da Mesa da Assembleia-Geral 
Nacional e do segundo secretário, respectivamente Joa-
quim Mano Póvoas e Bernardino Correia, para além de 
elementos dos Órgãos Sociais da Delegação, seguiu-se 
um “Porto de Honra”. A este singelo acto, efectuado 
com o cumprimento das medidas de segurança reco-
mendadas pela Direcção-Geral da Saúde, juntaram-se 
os funcionários da Delegação.

A sua presença, colaboração e entusiasmo foi uma cons-
tante até há pouco tempo, apesar do avançar dos anos.
Foram homens como Manuel Ferreira que, graças ao 
seu dinamismo, em cada Delegação, fizeram crescer a 
ADFA e, congregando os associados em todo o País, a 
tornaram mais forte, mais respeitada e com capacida-
de para cumprir os objectivos que a vontade indómita 
dos fundadores e o trabalho continuado dos Órgãos 
Sociais até hoje, transformaram numa Associação de 
dimensão nacional, na luta em prol dos direitos dos 
deficientes militares.
Nota da Redacção - À Delegação da ADFA na Madeira, 
aos seus dirigentes e colaboradores e aos associados 
residentes naquela Região Autónoma e suas famílias, 
a equipa do ELO envia um abraço solidário, com sen-
tidas condolências.

Famalicão

Serviços de atendimento 	
desde 1 de Junho
São cumpridas as instruções da Direção-Geral da 

Saúde, amplamente divulgadas e em execução des-
de o início da pandemia de COVID-19.
A Secretaria funciona no seguinte horário: das 
09h30 às 12h00, estando, pela tarde, em regime de 
teletrabalho.
A Delegação agradece que o contacto preferencial 
seja efectuado pelos números telefónicos 252 322 
848, 252 376 323, 919 594 527 ou 919 594 510 ou 
pelo endereço electrónico secretaria.famalicao@
adfa.org.pt, evitando o atendimento presencial.
Nas normas de funcionamento em vigor, está esti-
pulado:
– Permanência dentro das instalações de uma pes-
soa de cada vez;
– Uso obrigatório de máscara e desinfecção das 
mãos à entrada, com álcool-gel disponível;
– Durante a permanência dentro das instalações, 
agradece-se brevidade no motivo de atendimento, 
como por exemplo, ao pagar as quotas, facilitando, 
não prejudicando aqueles que esperam a sua vez e 
evitando aglomerações;
– Respeito pela segurança Interna, quer da fun-
cionária quer dos associados, cumprindo com as 
normas referidas e mantendo a distância sanitária 
de prevenção;
– Respeito pelas funcionárias, no que concerne 
às distâncias e protecções necessárias, tendo em 

atenção que seguem orientações da Direcção de 
Delegação;

Faro

Atendimento presencial 	
com agendamento prévio
A Direcção da Delegação de Faro, no cumprimento res-
ponsável das orientações da Direcção-Geral da Saúde e da 
Direcção Nacional da ADFA, em virtude do surto do novo 
Coronavírus e da COVID-19, que revelou um risco de con-
tágio preocupante, tomou a decisão de dar preferência ao 
atendimento por telefone ou por correio electrónico.
O atendimento presencial carece de marcação prévia 
através do número de telefone 289 828 515, das 10h30 
às 16h30m.
A Direcção da Delegação apela para que os associados 
e seus familiares cumpram rigorosamente as regras de 
prevenção sanitária, como o uso obrigatório de más-
cara/viseira, sem esquecer a regular higienização das 
mãos e objectos de uso diário.
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Vamos desconfinar, mas como ingiro líquidos ao longo do dia?

A luta contra o SARS-CoV-2 continua. A obri-
gatoriedade de utilização de máscara, em 
certos contextos, representa uma medida 
de proteção adicional ao distanciamen-
to social, à higiene das mãos e à etiqueta 

respiratória. Um dos contextos em que é obrigatória a 
utilização de máscara é nos espaços interiores fecha-
dos onde circulam várias pessoas. Grande parte dos 
locais de trabalho apresenta estas características. Tal 
situação poderá dificultar a ingestão de líquidos e de 
refeições intermédias ao longo do dia. Assim, o planea-
mento destas rotinas é fundamental. 
Organize o dia de forma a beber 8 a 10 copos de água 
ou infusões por dia. A reidratação é mais eficaz quando 
as bebidas são ingeridas às refeições, o que não impede 
que também sejam ingeridos líquidos nos seus interva-
los, mas por uma questão de conveniência e praticida-
de, no trabalho ou quando estiver fora de casa, ingira os 
líquidos às refeições, evitando assim o manuseamen-
to frequente da máscara. Antes de beber e comer, lave 
muito bem as mãos com água e sabão durante, pelo me-
nos, 20 segundos. Retire a máscara completamente, co-
locando-a sobre um lenço de papel ou numa superfície 
desinfetada. No final da refeição, repetir o procedimen-
to de lavagem das mãos e voltar a colocar a máscara. 
Segue um exemplo de um dia de hidratação no qua-
dro ao lado. Mantenha-se atendo aos sinais de desi-
dratação, como sede e urina escura com odor.
Não permita que o seu estado de hidratação fique 
afectado. Preste atenção à sua hidratação.
Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou 
partilhar a sua opinião sobre o tema, envie e-mail 
para secretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

Estatuto Editorial do ELO
1.	 O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é o órgão de informação da Associação dos 

Deficientes das Forças Armadas (ADFA), a sua proprietária, e é gerido pela Direção Nacional 
(DN).

2.	 Como órgão institucional deve respeitar os Estatutos da ADFA, designadamente no que res-
peita ao estipulado no seu Artigo 1.º, e demais diretivas dos seus Órgãos Nacionais eleitos. 
Como órgão de informação deve respeitar os princípios deontológicos da Imprensa e a ética 
profissional do Jornalismo.

3.	 O ELO privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com os deficientes das Forças Ar-
madas, no sentido da promoção da sua dignificação como cidadãos com direitos e deveres, 
sendo elemento ativo na defesa dos seus direitos e da sua qualidade de vida.

4.	 O ELO deve ser, também, veículo de toda a problemática dos deficientes portugueses, promo-
vendo a defesa dos seus direitos e divulgando as iniciativas das suas organizações represen-
tativas.

5.	 O ELO poderá incluir temas gerais de carácter informativo, cultural e recreativo.
6.	 O ELO deve estar permanentemente atento ao que se passa na ADFA e deve ser um colabora-

dor privilegiado dos Órgãos Nacionais, das Delegações e dos Núcleos na divulgação da ima-
gem e dignificação da Associação, junto dos órgãos do Estado e das autarquias, da Instituição 
Militar, das organizações internacionais de vítimas e de veteranos de guerra, das organizações 

de deficientes militares dos PALOP, das associações portuguesas de militares e de antigos com-
batentes, das organizações de e para deficientes e da opinião pública em geral.

7.	 O ELO deve prestar uma atenção muito especial às bases da ADFA, reservando parte impor-
tante do seu espaço para a divulgação das notícias e eventos das Delegações e para dar voz 
aos associados quer publicando as suas cartas, quer indo ao seu encontro para colher os seus 
testemunhos a publicar em forma de entrevista.

8.	 Fazendo os deficientes militares parte da “Família Militar”, o ELO, em colaboração com a Dire-
ção Nacional, deve manter os associados informados sobre a Instituição Militar, em especial 
nos assuntos de interesse comum.

9.	 Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter presentes princípios de isenção e pluralismo, 
devendo a colocação dos textos nas páginas, as ilustrações e outros elementos obedecer a 
critérios baseados na efetiva importância de cada texto ou foto e não nas convicções ou inte-
resses particulares dos seus autores ou de quem seleciona ou pagina.

10.	 Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do que é material noticioso e do que é opinião. As 
notícias devem ser objetivas e cingir-se à narração e análise dos factos; as opiniões devem ser 
assinadas por quem as defende e obedecer aos princípios do presente estatuto.

11.	 O ELO deve estar atento à evolução das novas tecnologias da informação e procurar estar atua-
lizado na sua utilização.

Momento 
(antes, durante 

ou após refeição)

Pequeno-
-almoço

Meio da 
manhã Almoço Meio da 

tarde
Meio da 

tarde Jantar Ceia

Bebida e 
quantidade

1 copo de 
água

1 chávena 
de infusão

2 copos 
de água

1 chávena 
de infusão

1 chávena 
de cevada

2 copos de 
água

1 chávena 
de infusão

 museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

Museu da Guerra Colonial, Parque Comercial Discount
Rua dos Museus, Ribeirão – Vila Nova de Famalicão

HORÁRIO Terças-Feiras, Quintas-feiras e sábados,  das 14h30 às 18h00
TELEFONE – 252 322 848 ou 252 376 323 ; TELEMÓVEIS  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0
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O nosso Património

A Igreja do Convento de Santo António 		

O convento de Santo António dos 
Olivais localiza-se na freguesia dos 
Olivais, em Coimbra. Inicialmente 
tratava-se de um ermitério evocado 
a Santo Antão dos Olivais. Foi neste 

local que em 1220 D. Fernando Martins passou 
a integrar a Ordem dos Frades Menores de São 
Francisco de Assis, e em homenagem ao Santo 
eremita Egípcio Santo Antão (António em Portu-
guês) altera o seu nome para António. Foi deste 
ermitério que Santo António partiu com a mis-
são de evangelização de fiéis e nunca mais retor-
nou a Portugal (Serrão, 2015) & (Garrido, 2015). 
Após a canonização de Santo António, em 1232, 
o ermitério passou a ser evocado a esse Santo. 
No século XVI ocupado pelos Frades Francisca-
nos Capuchos iniciou-se a construção do con-
vento a pedido do bispo D. Álvaro da Costa. 
Edificado sobre uma colina o acesso à igreja se 
faz através de uma escadaria que não apresenta 
rampa para pessoas com mobilidade reduzida. A 
igreja de estrutura chã apresenta planta retangu-
lar composta por galilé, nave e capela-mor mais 
estreita, cobertas por falsas abóbadas. Com uma 
rica ornamentação a nave apresenta-se revesti-
da de azulejos figurativos retratando episódios 
da vida de Santo António, realizados por António 
Vital Rifarto. Junto ao arco triunfal sobressaem 
os retábulos colaterais em talha dourada do sé-
culo XVIII. Na parede testeira da capela-mor 
destaca-se o retábulo em talha dourada com 
uma tela com a representação de Nossa Senhora 
da Conceição. O retábulo foi executado por João 
Machado e a tela pintada pelo artista Pascoale 
Parente, em 1779 (Bonifácio, et al, 2005). Des-
taca-se nesta igreja a sacristia que se apresenta 
como uma obra de arte total. 

Por Ariadne Pignaton (Historiadora de Arte)
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Legislação

Aumento das Pensões

ADFA na terceira fase do desconfinamento

Contactos úteis para marcações

O Orçamento do Estado – Lei 2/2020, de 
31MAR – prevê, no seu artigo 71.º, o aumen-
to extraordinário das pensões de invalidez, 
velhice e sobrevivência atribuídas pela Segu-
rança Social e das pensões de aposentação, 

reforma e sobrevivência atribuídas pela Caixa Geral de 
Aposentações. Os pensionistas cujo montante global da 
pensão seja igual ou inferior a 658,20 euros têm um au-
mento de 10,00 euros e os pensionistas que recebam pelo 
menos uma pensão cujo montante fixado tenha sido atua-
lizado entre 2011 e 2015 têm um aumento de 6,00 euros.

Os pensionistas da Segurança Social já receberam o au-
mento e os da Caixa Geral de Aposentações também 
receberam em Maio, nos quais se incluem todos os defi-
cientes militares, à excepção dos DFA.
Estes aumentos produzem efeitos desde 1 de Abril de 
2020. O Decreto-Lei 10-B/2020, de 20MAR, procedeu à 
atualização da base remuneratória e do valor das remu-
nerações base mensais da Administração Pública.
A remuneração base mensal entre os 635,07 euros e os 
683,13 euros é actualizada em 10,00 euros. A remunera-
ção base mensal entre os 683,14 euros e os 691,06 euros 

é actualizada para 693,13 euros. As remunerações base 
mensais superiores a 691,06 euros são actualizadas em 
0,3%. Estas actualizações produzem efeitos desde 1 de 
Janeiro 2020. Tendo em consideração que as pensões 
dos DFA, nos termos do artigo 12.º, DL 43/76, de 20JAN, 
estão indexadas às remunerações dos militares no ati-
vo, sempre que estas sejam actualizadas, as pensões dos 
DFA serão automaticamente actualizadas.
As remunerações dos militares no ativo já foram actua-
lizadas e as pensões dos DFA, segundo a Caixa Geral de 
Aposentações, serão em Junho.

Os Órgãos Sociais Nacionais e das Delega-
ções, nesta terceira fase de desconfina-
mento, deliberaram proceder à abertura 
total dos serviços da ADFA, sempre dentro 
das recomendações do Governo/Direc-

ção-Geral de Saúde e da Autoridade para as Condições 
do Trabalho. O horário “full time”, em vigor desde 1 de 
Junho, é assim retomado com o normal funcionamento 
dos serviços, das 09h00 às 12h30 e das 13h30 às 17h30, 
mantendo-se o controlo das entradas e o uso obrigató-
rio de máscara para todos os associados e utentes, fun-
cionários e colaboradores. Também se mantêm todos os 
procedimentos e medidas de prevenção sanitária, como 
a lavagem regular das mãos e a higienização intensa de 
locais de trabalho e de objectos correspondentes.
Desde 25 de Maio que foi reaberto o serviço de Bar da 
Sede Nacional, com todas as precauções para evitar a 
aglomeração de pessoas nesse espaço e nos espaços 
que lhe são contíguos, como a sala de pintura e o átrio 
do bilhar, que se mantém como “sala de espera” para 
as consultas na Clínica da ADFA.
As orientações gerais sobre o distanciamento social, 
higienização e limpeza mantêm-se e poderão sofrer 
alterações consoante a evolução da pandemia de CO-
VID-19 e as indicações das autoridades competentes.
Uma vez que a ADFA continua a aconselhar o contacto 
e agendamento  prévios para evitar deslocações desne-

cessárias, o atendimento telefónico e por correio elec-
trónico decorrem ao longo de todo o período laboral.
Nos espaços de atendimento há barreiras sanitárias 
em acrílico, os funcionários usam máscara, luvas e 
álcool-gel desinfectante, sendo responsáveis pela de-
sinfecção dos meios que usam após cada atendimen-
to. É obrigatória a utilização de máscaras ou viseiras 
e, se necessário, outro material de protecção indivi-
dual, tais como luvas, por parte de quem atende e de 
quem pretende ser atendido.
O atendimento será efectuado por um trabalhador 
que recebe uma pessoa de cada vez, salvaguardando 
a distância mínima recomendada pela Direção-Geral 
de Saúde (1,5 m a 2 m).
As pessoas que aguardam atendimento têm à sua 
disposição os espaços de “Sala de Espera”, no átrio 
principal do piso 0 (para a Secretaria ou pelos Servi-
ços Nacionais) e no átrio do bilhar, no piso -1 (para 
a Clínica). Estes espaços permitem aos associados e 
utentes estarem separados pela distância mínima de 
segurança e a chamada para atendimento será feita 
por meio de intercomunicadores.
Está assegurada a limpeza rigorosa e frequente nos pu-
xadores das portas, interruptores, secretárias e outras 
superfícies e locais, sendo afixada nos WC informação 
sobre os procedimentos de higienização pessoal. O 
acesso ao WC só pode ser feito apenas por uma pessoa 

de cada vez, nas instalações sanitárias dos pisos em que 
estiveram a ser atendidos. As entradas são controladas 
pelo Serviço de Portaria, que deve comunicar e articular 
com o responsável pela triagem, que terá lugar no espa-
ço de controlo, no átrio da entrada do piso 0. Neste pon-
to os procedimentos são os seguintes:
- Desinfecção das mãos com álcool-gel;
- Verificação da temperatura;
- Questionário sobre se tem sintomas como febre ou 
tosse, se esteve em contacto com alguém com o CO-
VID-19, se esteve internado, se viajou para fora de 
Portugal ou dentro do País. Solicita-se o preenchi-
mento de dados no mapa de controlo de entradas 
para a eventualidade de ser necessário contactar e in-
formar as pessoas, se surgir uma situação de infecção 
por COVID-19, procedimento que vigorará apenas 
enquanto durar a situação sanitária provocada pela 
pandemia. Os mapas de controlo serão destruídos ao 
fim de três semanas.
Em caso de situação anómala, o associado ou utente 
deverá ser reencaminhado de imediato para a sala de 
isolamento (sala n.º 23), no piso 0, onde deve perma-
necer até à chegada do INEM.
Se não houver nada a relatar, terá lugar o reencami-
nhamento para os Serviços.
Sem o cumprimento destas normas não será possível 
o atendimento presencial nos serviços da ADFA.

SERVIÇOS AFECTOS À SEDE NACIONAL
Gabinete dos Órgãos Sociais Nacionais - d.nacional@
adfa-portugal.com - gos.di@adfa-portugal.com – 21 751 
2681 ou 21 751 2618.
Serviço Jurídico Nacional - saj.@adfa-portugal.com - 21 
751 2626 ou 93 753 2280.
Jornal ELO - jornal.elo@adfa-portugal.com - 21 751 2631.
Serviço de Contabilidade - g.leandro@adfa-portugal.com - 
21 751 2616.
Serviço Administrativo, Informático e de Patrimó-
nio/Manutenção - a.cardoso@adfa-portugal.com - 21 
751 2614 ou 91 619 0641 ou 91 879 1371.
Serviço de Tesouraria - sonia.cerejo@adfa-portugal.
com - 21 751 2638.

SERVIÇOS AFECTOS À DELEGAÇÃO DE LISBOA
Direcção da Delegação - direccao.del.lisboa@adfa-
-portugal.com - 21 751 2615.
Presidente da Direcção da Delegação - Francisco Janeiro – 
919 413 356.
Serviço de Apoio ao Associado - ines.martins@adfa-
-portugal.com / secretaria.lisboa@adfa-portugal.com - 21 
751 2630/93 753 4192.
Serviços Clínicos - servicos.clinicos@adfa-portugal.
com - 21 751 2612.
Serviço de Apoio Social - servico.social@adfa-portu-
gal.com - 21 751 2622.
Rede Nacional de Apoio (RNA) - t.infante@adfa-por-
tugal.com - 21 751 2666.

SERVIÇOS AFECTOS À DELEGAÇÃO DO PORTO
Atendimento aos Associados - secretaria.porto@adfa.
org.pt - 22 834 7200 ou 91 256 7812.
Serviço de Apoio Jurídico - gabjuri.porto@adfa.org.pt.
Serviço de Apoio Médico, Psicológico e Social - secre-
tariado.dai@adfa.org.pt - 91 256 7546.
Direcção da Delegação - info.porto@adfa.org.pt.

Cartões Galp Frota Corporate
A Galp informa que, de momento, os actuais cartões Galp Frota Corporate que expirem no próximo mês de Junho, manter-se-ão 
validos até ao dia 31 de Julho deste ano. Esta alteração ficará activa de forma automática.
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Ministro da Defesa visita HFAR-PP

Faleceu José Maria “Tony” Pedroso

6.º Aniversário do HFAR

O ministro da Defesa Nacional, João Gomes 
Cravinho, os secretários de Estado, Catari-
na Sarmento e Castro e Eduardo Pinheiro, 
e as chefias militares estiveram, no dia 8 de 
Maio, no Hospital das Forças Armadas - 

Pólo do Porto, que já recebeu vários militares e utentes 
de lares infetados com Covid-19.
A visita incluiu as boas-vindas do chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas, almirante António 
Silva Ribeiro, seguida de uma apresentação do resumo 
de actividades desenvolvidas pelo HFAR-PP, no âmbito 
do combate à pandemia da COVID-19.
No final da visita, o ministro elogiou o trabalho desen-
volvido por todos os profissionais de saúde, civis e mili-
tares, que prestam serviço no HFAR no combate a esta 

pandemia, reforçando o apoio exemplar a alguns lares 
e hospitais do norte do País.
A visita foi ainda acompanhada pela secretária de Esta-
do de Recursos Humanos e Antigos Combatentes, Ca-
tarina Sarmento e Castro, pelo secretário de Estado da 
Mobilidade, Eduardo Pinheiro, pelos chefes de Estado-
-Maior dos três ramos das Forças Armadas, pelo direc-
tor de Saúde Militar, brigadeiro-general médico Jácome 
de Castro, pelo director do HFAR, brigadeiro-general 
médico Rui Teixeira de Sousa, entre outros profissio-
nais de saúde.
Como tem acontecido durante os últimos meses, o 
HFAR-PP recebeu, no dia 14 de Maio, 20 idosos, utentes 
do Lar do Comércio, em Matosinhos. Este grupo de ido-
sos, cinco homens e 15 mulheres, foi encaminhado, por 

prevenção, para enfermarias de isolamento, sendo-lhes 
prestado o necessário acompanhamento médico.
O apoio surgiu na sequência de um pedido da Autori-
dade Nacional de Emergência e Proteção Civil, tendo 
o transporte até ao Hospital das Forças Armadas, sido 
providenciado pelas ambulâncias dos Bombeiros dos 
diferentes municípios da região.
No dia 20 de Maio, um grupo de quatro idosos, com ida-
des compreendidas entre os 84 e os 95 anos, dos lares 
de Famalicão e de Vila Real, saíram do HFAR-PP para os 
respetivos lares, por já se encontrarem curados da in-
fecção por COVID-19. Estes idosos, um homem e três 
mulheres, receberam alta hospitalar e foram trans-
portados para os lares por ambulâncias dos Bombei-
ros de Vila Nova de Famalicão e de Vila Real.

No 17 de Maio faleceu o as-
sociado n.º 9809, José Maria 
Lopes Pedroso, que todos 
conhecemos como “Tony”, 
um amigo de muitos anos. 

A ADFA apresentou a sua solidariedade e 
condolências à família enlutada e parti-
cipou  nas exéquias fúnebres, no dia 19 
de Maio, na Igreja de São Pedro de Alcân-
tara, em Lisboa, de onde o funeral seguiu 
para o Crematório do Cemitério dos Oli-
vais.

O ELO não esquece este seu amigo e os 
muitos bons momentos, felizes ocasiões, 
em que o “Tony” dava o seu melhor pela 
ADFA e pelos associados, especialmen-
te na Secção de Desporto e Lazer que a 
Associação manteve durante anos, antes 
e depois da criação da Delegação de Lis-
boa. É impossível não lembrar as colecti-
vas de pintura, as iniciativas desportivas 
de diferentes modalidades e os convívios 
associativos em que o nosso “Tony” tam-
bém deu o seu muito activo contributo. 

Foi sempre um associado voluntarioso e 
a solidariedade que sempre recebeu da 
ADFA, dos seus dirigentes e funcionários, 
é evidência da estima que mereceu.

A Equipa do ELO cita o seu filho mais 
velho, Paulo Pedroso, outro grande ami-
go da ADFA, na mensagem de despedida 
que publicou no dia do falecimento do 
Pai: “Não é um adeus, nunca será!”

Descansa em paz, amigo “Tony”.

Comemorou-se  no dia 28 de maio, 
com uma singela cerimónia presi-
dida pelo chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas (CE-
MGFA), almirante António Silva 

Ribeiro, o 6.º Aniversário do Hospital das For-
ças Armadas (HFAR), criado em 2014 com a fu-
são dos Hospitais da Marinha, do Exército e da 
Força Aérea.
A cerimónia decorreu nas instalações do HFAR, 
em Lisboa, na qual participou também uma re-
presentação da equipa do HFAR-PP, através de 
videoconferência.
Durante o evento foi lido o louvor colectivo con-

cedido pelo almirante CEMGFA ao Hospital das 
Forças Armadas, pelo trabalho desenvolvido no 
âmbito do combate à pandemia de COVID-19, 
e apresentado um pequeno vídeo com algumas 
das melhores imagens dos últimos meses da ac-
tividade do Hospital. O almirante Silva Ribeiro 
proferiu algumas palavras, agradecendo todo o 
trabalho já desenvolvido, numa perspetiva de 
futuro para a Saúde Militar.
Estiveram também presentes na cerimónia o 
director de Saúde Militar, brigadeiro-general 
Jácome de Castro, o director do HFAR, briga-
deiro-general Rui Sousa, entre outras entida-
des militares e civis da saúde militar.
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Associados criaram primeira Delegação da ADFA em 19 de Maio de 1974

46 anos de ADFA em Famalicão

Falecimento do associado António Joaquim Magalhães Alves

Homenagem a um fundador da Delegação

A Delegação de Famalicão, os seus asso-
ciados, dirigentes e funcionários, estão 
de parabéns pelo seu 46.º aniversário. 
À semelhança do que aconteceu com 
outras Delegações, em Famalicão tam-

bém não foi possível celebrar com o tradicional 
convívio associativo a efeméride que representa 
tantos anos de vida em prol dos deficientes das 
Forças Armadas. O ELO não deixa passar a data 
sem festejos e nestas linhas aproveita para saudar 
todos os que ao longo destes anos de actividade 
têm contribuído para que a primeira Delegação 
criada pela ADFA esteja viva e interventiva, tanto 
ao nível regional como nacional.
A Delegação da ADFA em Vila Nova de Famalicão 
foi criada pela vontade dos associados no dia 19 de 
Maio de 1974, logo após a fundação da Associação, 
que tinha nascido cinco dias antes.
Os impulsionadores deste movimento afirmativo 
tão forte foram os associados António Magalhães 
Alves, Augusto Correia da Silva, Daniel Moreira 
Simões, Manuel Oliveira Silva e Manuel da Rocha 
Ferreira, no seguimento das reuniões que se reali-
zavam no Hospital Militar Principal, em Lisboa, e 
“noutros locais secretos”, como Augusto Silva ha-
via de confidenciar no livro “Deficientes das For-
ças Armadas – Geração da Rutura”.
Os primeiros tempos foram intensos e emotivos 
para a jovem Associação e para a recém-criada 
Delegação de Famalicão. Quem já ouviu o funda-
dor Augusto Silva contar essas peripécias em ale-
gre partilha constatou a emoção que lhe chega aos 
olhos e à voz, quando faz ecoar as memórias des-
ses tempos de juventude aguerrida. Esse foi o pri-
vilégio da equipa de reportagem do ELO em anos 
anteriores, nos convívios que a Delegação tradi-
cionalmente organiza para celebrar a fraternidade 
e a solidariedade em Associação.
A descentralização da ADFA começou nos seus 
primeiros dias e o contacto local, muito próximo 
dos associados a norte, tornou-se exemplo que ou-
tros associados seguiram, com a criação das Dele-
gações das suas áreas de residência.
Os associados fundadores da Delegação de Famalicão 
também foram pioneiros no trabalho que a ADFA logo 
começou a realizar, no levantamento dos deficientes 
militares da região de Braga, cidade na qual original-
mente se pensava criar a Delegação.
Nos primeiros Órgãos Sociais eleitos para a Delegação, 
a Direcção era constituída pelos associados Anquises 
Carvalho, António Magalhães Alves e Manuel Ferreira.
Desde então muitos têm sido os desafios que a De-
legação tem vencido.

Em 1987 a Delegação sentiu necessidade de criar 
um Núcleo em Guimarães, outra iniciativa pionei-
ra na proximidade para com os associados e suas 
famílias. É o Núcleo que organiza a já tradicional e 
anual Ceia dos Reis, em Janeiro, momento de ale-
gre convívio associativo.
A criação do Museu da Guerra Colonial, hoje en-
tidade com personalidade jurídica autónoma, de 
que a Direcção da Delegação faz parte, teve pri-
meira exposição permanente nas instalações da 
Sede da Delegação, na Alameda Dr. Francisco Sá 
Carneiro, no Centro Coordenador de Transpor-
tes, em Vila Nova de Famalicão. Este projecto foi 
desenvolvido com cuidado e em parceria com a 
Câmara Municipal de Famalicão e encontra-se ac-
tualmente instalado em espaço amplo disponibili-
zado para o efeito. É lá que, entre muitos e valiosos 
objectos que falam da nossa História Contemporâ-
nea, centrando-se na exposição “Guerra Colonial 
– Uma História Por Contar”, está uma máquina de 
composição a chumbo tão familiar às antigas téc-
nicas de impressão do ELO. O acervo é grande e 
está disponível e visitável. Um exemplo do mérito 
da Delegação e dos seus dirigentes, que pretende-
ram assim criar aquele que é um testemunho his-
tórico incontornável dentro do enorme legado da 
ADFA.
Outro ponto alto da vida desta Delegação foi a or-
ganização, em 2002, do 28.º Aniversário da ADFA, 
contando com a participação do então ministro da 
Defesa Nacional, Paulo Portas.

Por estas e por outras, sempre lembrando a dinâ-
mica imparável da ADFA e saudando mais um ani-
versário da Delegação de Famalicão, o ELO envia 
um forte abraço de parabéns.

SERVIÇOS DA DELEGAÇÃO
Telefones 252 322 848 e 252 376 323; fax 252 376 
324; telemóvel 919 594 527 e email secretaria.fa-
malicao@adfa.org.pt.

Serviços prestados
Informações e apoio no preenchimento de docu-
mentação diversa, IRS.
- Atendimento presencial e telefónico (sócios e 
não sócios).
- Apoio aos associados:

•	 Emissão/renovação de cartões (ADM, deficien-
tes militares, Galpfrota).

•	 Preenchimento de impressos.
•	 Declarações IRS online.
•	 Informações.
•	 Pedidos de Informação relativos a processos 

em tramitação.
- Venda de material de dinamização (medalhas, li-
vros, canecas, galhardetes, etc.).
- Emissão/renovação de licenças desportivas.
- Emissão e renovação de assinatura do Jornal ELO 
(assinantes, não associados).
Horário de expediente: Todos os dias úteis, das 
09h00 às 12h30 e das 13h30 às 17h30.

Número de associados que representa
Cerca 800 (efectivos e pendentes).

Concelhos abrangidos na área de influência da 
Delegação
Todo o distrito do Minho, com excepção de três 
concelhos que ficaram sob responsabilidade da 
Delegação do Porto.

Núcleo
Guimarães.

Parcerias activas e benefícios para os associados
Vários, desde serviços clínicos, hospitais e casas de 
saúde, dentistas, ópticas, funerárias, seguros e ou-
tros.
Parceria com o Museu da Guerra Colonial – Ribeirão 
– Vila Nova de Famalicão.
A Delegação de Famalicão foi pioneira nas parcerias 
com hospitais, Trofa e Clipóvoa, isto à data da en-
trada em funcionamento dos protocolos.

Em nome dos Órgãos Sociais da Delegação de Fama-
licão - MAGD, CFD, CD e DD - manifestamos os nos-
sos sentidos pesâmes à Família - Esposa, Filho e Filha 
- pelo falecimento, no dia 12 de Maio de 2020, deste 
nosso associado fundador desta Delegação, António 
Joaquim Magalhães Alves.
Homem honesto, bom marido, pai e avô, compa-
nheiro de luta associativa pela reintegração e reabili-

tação dos deficientes militares, destacou-se sempre 
pelo seu mérito. A Delegação de Famalicão, a primei-
ra a ser criada pelos associados da ADFA, logo em 19 
de Maio de 1974, muito lhe deve, pelo seu esforço e 
dedicação fundadora.
“Posso dizer que se não fosse ele, eu não estaria hoje 
na ADFA, pois foi ele que me trouxe para a vida asso-
ciativa no início da actividade desta Delegação”, lem-

bra o presidente da Direcção da Delegação, Anquises 
Carvalho.
“Descansa em paz, amigo e camarada de luta. Partis-
te, talvez porque tenha chegado a tua hora, e assim 
aconteceu como sempre foi contigo, com serenidade 
e honestidade. À tua querida Família, um abraço de 
solidariedade, no cumprimento dos teus desejos fi-
nais. Até um dia, Amigo”.
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Mensagem do 46.º Aniversário da ADFA

Celebrar a vida sem deixar ninguém para trás

A Associação dos Deficientes das Forças 
Armadas – ADFA, celebra 46 anos de exis-
tência neste dia 14 de maio. É enorme a 
riqueza do seu vasto historial de reivindi-
cação e defesa dos direitos dos deficientes 

militares que, no cumprimento do serviço militar, du-
rante a Guerra Colonial, de 1961 a 1975, sofreram fe-
rimentos físicos e psíquicos, de carácter permanente, 
e que se agravam com o processo de envelhecimento 
que exacerba as deficiências, desestrutura as famílias 
e leva a situações de solidão e abandono inaceitáveis.
No período preparatório da Revolução de Abril, os 
deficientes das Forças Armadas assumiram-se como 
vítimas da guerra, com a sua história específica numa 
guerra politicamente evitável, escondidos e abando-
nados pelo regime ditatorial.
Imediatamente, após o 25 de Abril, os deficientes mili-
tares, porque não se reviam na organização tradicional 
dos combatentes, dada a sua condição específica de 
entre os combatentes, decidiram construir a sua auto-
nomia organizativa, consumada na criação da ADFA, 
logo em 14 de maio de 1974. Os deficientes militares 
fizeram o seu próprio caminho de reivindicação, reabi-
litação e integração na sociedade portuguesa.
Pelo empenho e entrega de largas centenas de defi-
cientes militares à missão da ADFA, integrando os Ór-
gãos Sociais Nacionais e das Delegações, bem como 
pela militância demonstrada pelos milhares de asso-
ciados em geral, ao longo destes 46 anos, uma sauda-
ção especial de feliz aniversário. A união e coesão da 
Associação, adquiridas pela capacidade e resiliência 
reveladas e vividas no pós-25 de Abril, continuam a 
ser uma realidade, para encarar o futuro com expec-
tativa, e são trave-mestra no consenso de que muito 
ainda há a fazer para que todos os deficientes das For-
ças Armadas vejam os seus direitos reconhecidos.
A ADFA tem levado a todos os Órgãos de Soberania, 
Instituição Militar e Entidades Públicas um Caderno 
Reivindicativo que apresenta as suas propostas de 
medidas para garantir os direitos dos deficientes mi-
litares. Desde a sua aprovação na última Assembleia-
-Geral Nacional, em 30 de março de 2019, em Viseu, e 
até hoje, apesar da grande atenção que tem merecido 
oficialmente este documento, na prática nada evo-
luiu, o que tem gerado descontentamento entre os 
deficientes das Forças Armadas.
Nos últimos anos, os deficientes militares têm sofri-
do, para além do agravamento das suas deficiências, 
várias suspensões do fornecimento de produtos de 
apoio, próteses, ortóteses, dispositivos médicos e me-
dicamentos a que têm direito pela lei da República.
Na vida dos deficientes militares, há, ainda, um nú-
mero significativo de pensões degradadas, situação 
incompreensível para deficientes em serviço e viúvas. 
Há, também, a equiparação de deficiências de guerra 

com doenças profissionais de funcionários públicos e 
a injusta aplicação do DL 503/99, de 20NOV, aos de-
ficientes militares, problemas que urge resolver com 
justiça.
Tendo em consideração a média etária dos deficien-
tes militares - 73 anos - urge que o processo da repa-
ração moral e material de que são credores seja reco-
nhecido ainda no seu período de vida.
Num ano muito difícil, na situação de pandemia do 
novo Coronavírus cuja estabilização e controlo ainda 
não são previsíveis no curto prazo, os deficientes mi-
litares debatem-se com as dificuldades de sempre, a 
que acrescem as da nova doença. No fim de um perío-
do de confinamento e do estado de emergência que 
implicou o encerramento do atendimento presencial 
na ADFA, é tempo de, com renovada confiança e força 
de vontade, continuar este trabalho que nunca cessa, 
pela causa dos deficientes das Forças Armadas. De-
pois de terminar o estado de emergência, permanece 
a emergência que, já antes, existia para os deficientes 
militares.
Nestes tempos, verificámos uma tendência para “iso-
lar” as pessoas que já contam 70 anos ou mais, numa 
vulnerabilidade que invoca outros cenários indesejá-
veis para os mais idosos. Para os deficientes militares, 
que fazem parte do grupo de risco, é injusto serem re-
legados para a espera de que a solução biológica, tudo 
acabe por resolver o que, em tempo oportuno e com 
justeza devia ter sido reconhecido.
Somos a geração que com o seu sangue fez a Guer-
ra Colonial e que, tendo sofrido no corpo e na mente 
tantas atrocidades, contribuímos para construir Abril, 
que abriu as portas da Liberdade, do fim da guerra e 
da Democracia. Por sermos a geração da reconstrução 
de Portugal, dos que tombaram feridos mas que se ele-
varam para além das suas deficiências, dizemos neste 
nosso 46.º Aniversário que “ninguém fica para trás”.
O Plano de Ação para Apoio aos Deficientes Milita-
res (PADM), como caminho de afirmação assumido 
pelo Estado através da parceria do MDN com a ADFA, 
apresenta soluções concretas para a nossa terceira 
idade e/ou institucionalização em lares ou residên-
cias. O DL 43/76, de 20 de Janeiro, no seu artigo 5.º, 
refere que a responsabilidade de garantir assistência 
social aos deficientes das forças armadas é do Estado 
(n.º 1) e que os DFA podem ser colocados “no domicí-
lio e receber apoio assistencial especial ou ser interna-
dos em estabelecimentos apropriados” (n.º 2).
O PADM já apoiou mais de mil deficientes militares 
e suas famílias em dificuldades, dando resposta inte-
grada e estruturada na sociedade portuguesa às gra-
ves condições de muitos deficientes militares, que so-
frem os males de uma velhice intranquila, tanto pelo 
agravamento das suas deficiências, como também 
por constatarem que o acesso à saúde a que têm direi-

to não está blindado face às falhas que surgem e que 
têm, apesar de tudo, tido resposta por parte do Gover-
no e da Instituição Militar. Mas, entre o surgimento 
de novo problema e a sua solução, a intranquilidade 
volta a estar presente, a mente volta a sentir o alerta 
de uma perceção de medo a que já não deveríamos 
estar obrigados. As nossas famílias, que, em tantas 
ocasiões, substituíram o Estado nas suas responsa-
bilidades, também clamam por uma terceira idade 
tranquila e digna, que a todos alivie, por fim, de um 
sofrimento que não merecemos.
No mês do 46.º Aniversário da nossa ADFA, depois 
de celebrar Abril, reabrimos as nossas instalações na 
Sede Nacional e em todas as Delegações, com o aten-
dimento presencial aos associados, que faz da ADFA 
a sua segunda Casa, o seu “porto de abrigo”. Esta é a 
festa possível e é já um bom motivo para que celebre-
mos, pois comemoramos a Vida, o Abril da Revolução 
Libertadora e o Maio da nossa fundação como Asso-
ciação que tanto se deu, dá e dará, com Mérito e na 
defesa da Liberdade, aos deficientes das Forças Arma-
das e à sociedade portuguesa.
Em Democracia, no exercício da plena Cidadania e na 
Solidariedade, em que o presente e futuro se afirmam 
no reconhecimento de que somos credores, não nos 
conformamos com nada menos do que respeito.
Se, durante a Guerra Colonial, nunca se esgotaram as 
munições, hoje, 46 anos após o seu fim, não podem 
deixar esgotar aquilo que nos dá dignidade e qualida-
de de vida. A Saúde Militar é um direito que nos assis-
te e não admitimos que a solução biológica seja ace-
lerada por novos problemas de ordem burocrática ou 
financeira, pois não pedimos nem regateámos aquilo 
a que fomos obrigados na Guerra Colonial.
A ADFA tem renovadas expectativas de que o XXII Go-
verno Constitucional e todos os Órgãos de Soberania, 
Instituição Militar e Entidades Públicas aprovem me-
didas justas, de modo a que se cumpra o reconheci-
mento da República. Neste 46.º Aniversário da nossa 
ADFA, num trabalho incessante e incansável, dizemos 
“presente!” conscientes do muito que há para fazer. 
Em 27 de junho estaremos reunidos em Assembleia-
-Geral Nacional. Juntos, decidiremos como continuar 
a defender e exigir o cumprimento das nossas pro-
postas pelo Estado Português.

A ADFA que, desde o glorioso dia 14 de maio de 1974, 
na defesa dos nossos direitos, se definiu como, “a força 
justa das vítimas de uma guerra injusta”, nunca des-
cansará, manter-se-á sempre em alerta, para que seja, 
finalmente, feita Justiça.
Ninguém fica para trás!
Viva Portugal!
Viva a ADFA!	 Lisboa, 14 de maio de 2020

A Direção Nacional
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46º Aniversário da ADFA

Mensagens de parabéns

Secretária de Estado saúda o 46.º Aniversário da Associação, em celebração online com Órgãos Nacionais e Delegações

“A ADFA é o nosso verdadeiro porto de abrigo”

“Agradeço a saudação que a Direcção Nacional da 
ADFA me dirigiu, por motivo do seu 46º aniversário.
Felicito a ADFA, quer pelo seu grande propósito ins-
titucional, quer, também, pela estratégia desenhada 
para o realizar, quer, ainda, pela acção competente e 
dedicada que desenvolveu para a executar.
Agradeço-lhe por tudo quanto tão empenhadamente 
tem feito para prestigiar a ADFA e potenciar a sua 
imagem, acção e resultados, bem como para melho-
rar a sorte dos camaradas militares que a guerra in-
capacitou.
À ADFA, na pessoa do seu Presidente, Coronel Ma-
nuel Lopes Dias, desejo as melhores felicidades e, 
nelas, o mais gratificante e institucionalmente fru-
tuoso trabalho.
Saudações cordiais, com amizade”
GENERAL ANTÓNIO RAMALHO EANES

“Encarrega-me o Chefe da Casa Militar de Sua Ex-
celência o Presidente da República, Tenente-General 
João Nuno Vaz Antunes, de acusar e agradecer o seu 
email com a Saudação relativa ao 46º. Aniversário da 
Associação dos Deficientes das Armadas, que V.Exa. 
tão superiormente dirige.
Desejando o dia 14 de Maio, apesar do confinamento 
a que estamos sujeitos, seja uma jornada de celebra-
ção e convívio, mesmo que afastados fisicamente.
Com os melhores cumprimentos”
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA – CASA MILITAR

“Quero agradecer a informação que fizeram o favor 
de me enviar e felicito-vos pela realização de uma 
conferência nacional digital que contribuirá para 
assinalar o esforço e a dedicação de tantos que ser-
viram os valores da República Portuguesa. Como 

sabem e pese embora as dificuldades do País, tem 
havido um trabalho por parte dos diversos órgãos de 
soberania que tem em vista reconhecer e valorizar o 
trabalho por vós desenvolvido.
Como deputado na Comissão de Defesa Nacional ma-
nifesto a minha solidariedade e apoio à vossa iniciativa.
Aceitem os meus melhores cumprimentos”
JOSÉ LUÍS CARNEIRO, COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE DEFESA NACIONAL

“Quero enviar os Parabéns pelo 46º aniversário da 
ADFA e desejar o melhor sucesso para que a Institui-
ção continue dinâmica na defesa dos interesses dos 
seus Associados.
Naquilo que possa ajudar, contem comigo.”
RAÚL CASTRO, COMISSÃO PARLAMENTAR 		
DE DEFESA NACIONAL

A secretária de Estado de Recursos Humanos 
e Antigos Combatentes, Catarina Sarmento 
e Castro, presidiu, na tarde de 14 de Maio, 
à Sessão Solene Comemorativa do 46.º Ani-
versário da ADFA, que juntou, através das 

novas tecnologias, os Órgãos Sociais Nacionais e todas 
as 12 Delegações, de Bragança às Regiões Autónomas, 
numa celebração afirmativa da força associativa, em 
que a governante afirmou que “também faço parte da 
causa dos deficientes das Forças Armadas”.
“Apesar das circunstâncias excecionais que o País 
atravessa, o Ministério da Defesa Nacional continua 
a trabalhar activamente e com empenho nas maté-
rias relacionadas com os deficientes militares”, afir-
mou Catarina Sarmento e Castro, que destacou ain-
da o trabalho desenvolvido em parceria com a ADFA 
e o CRPG, com enfoque no Plano de Ação para Apoio 
aos Deficientes Militares (PADM), que já abrange 
mais de mil beneficiários.
Reafirmou também o compromisso de “manter o 
acompanhamento da Proposta de Lei para o Estatu-
to do Antigo Combatente que se encontra na Assem-
bleia da República”, e que, segundo referiu, “entre 
outros objectivos, pretende igualmente dar resposta 

a uma das reivindicações mais antigas da ADFA”.
A ADFA inovou, numa videoconferência exclusiva-
mente preparada para a ocasião, conseguindo assim 
manter bem apertado o abraço associativo fraterno 
que está vivo desde a sua fundação, concretizando 
esta Sessão Solene online. Um passo tecnológico 
marcante para a união e coesão dos associados e 
da sua Associação, que continua igual a si própria, 
abrindo as portas da modernidade e do futuro, num 
momento em que a saúde pública obriga à distância 
sanitária.
Na saudação enviada a todas as entidades oficiais, 
civis e militares, a ADFA celebrou a sua “caminhada 
firme, resiliente e em luta permanente pelo reconhe-
cimento moral e material devidos pela República, a 
todos aqueles que, no cumprimento do serviço mili-
tar, nomeadamente na Guerra Colonial, adquiriram 
deficiências de carácter permanente”.
A Sessão Solene não poderia ser presencial, por 
ainda não estarem reunidas as condições sanitá-
rias para evitar a propagação do novo Coronavírus/
COVID-19, mas a cerimónia foi calorosa, com a in-
tervenção de todas as Delegações e com a sua men-
sagem de coesão e brio pela história que a ADFA já 

conta no seio da sociedade portuguesa.
“Os tempos de confinamento da COVID-19, que 
não abalam a nossa determinação na defesa daque-
les que deram o melhor de si próprios ao serviço da 
República, sublinham o alerta da Associação para a 
situação dos deficientes militares e para as expecta-
tivas que ainda estão por concretizar”, frisou o presi-
dente da DN, Manuel Lopes Dias.
“É nos momentos difíceis que nos superamos, uni-
dos, coesos e por isso mais fortes, em torno da ADFA, 
que é o nosso verdadeiro porto de abrigo”, foi o sen-
timento unânime das Delegações, cada uma deixan-
do palavras de estímulo aos associados, para que, na 
conjuntura actual e nas novas formas de comunicar 
a Associação seja capaz de afirmar a defesa dos direi-
tos de todos os deficientes militares.
Concretizadas as intervenções dos presidentes da 
MAGN e da DN e de todas as Delegações, lida a men-
sagem da ADFA para este aniversário e finalizada a 
alocução da governante soou o Hino Nacional, en-
cerrando a Sessão Solene.
A ADFA está forte e dinâmica nestes seus 46 anos de 
Vida e os seus associados, dirigentes, familiares, fun-
cionários e colaboradores estão todos de parabéns.
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“Felicito calorosamente a ADFA pela passagem de 
mais um aniversário. Todos sabemos as circunstân-
cias singulares que Portugal e o mundo vivem. Todos 
temos consciência, também, de como a pandemia 
Covid-19 exigiu de todos os poderes públicos uma 
resposta sem precedentes, traduzida na adopção de 
medidas excepcionais destinadas a proteger a nossa 
população.
São essas circunstâncias excepcionais que fazem com 
que o aniversário da ADFA seja celebrado de uma for-
ma tão especial este ano.
Particularmente num contexto em que, por força das 
circunstâncias, a maior parte dos associados integra 
grupos de especial risco.
É com natural expectativa que todos esperamos o re-
gresso à plena normalidade das nossas vidas, tão cedo 
quanto a evolução da situação epidemiológica dê ga-
rantias de estarem reunidas as indispensáveis condi-
ções de segurança.
Os portugueses têm respondido de forma exemplar ao 
esforço que lhes é pedido, cumprindo muitas vezes de 
forma espontânea as medidas de resposta à pandemia. 
Também a ADFA tem demonstrado, no contexto des-
ta crise, o sentido cívico e o espírito patriótico de que 
sempre tem dados mostras ao longo da sua notável 
História de 46 anos.
Por isso a ADFA merece bem o reconhecimento e o apre-
ço de todos quantos têm o privilégio de a conhecer.
Muitos parabéns a todos, com a esperança de que 
para o ano estejamos em condições de celebrar este 
dia festivo em moldes mais tradicionais.
Com os melhores cumprimentos”
ASSESSOR MILITAR DO PRIMEIRO-MINISTRO, 
GENERAL TIAGO VASCONCELOS

“Em meu nome e da Direcção-Geral que tenho a 
honra de dirigir apresento, desde já, as maiores feli-
citações pelo 46.º Aniversário da Associação dos De-
ficientes das Forças Armadas, a ocorrer no dia 14 de 
Maio p.f., e pelo papel que essa estrutura tem vindo 
a desempenhar ao longo dos anos em prol de todos 
aqueles que, no cumprimento do serviço militar, ad-
quiriram deficiências de carácter permanente.
Os tempos para assinalar uma efeméride com estas 
características que se reveste de enorme significado 
são de descomunal complexidade, pelas razões de na-
tureza sanitária que todos sobejamente conhecemos. 
Importa, todavia, que, qualquer que seja o registo 
adoptado se sublinhe a coesão institucional em tem-
pos de confinamento, na firme defesa daqueles que 
deram o melhor de si próprios ao serviço do país.
Reitero as felicitações pela data que se aproxima, 
apresento a disponibilidade destes serviços em conti-
nuarmos um frutífero diálogo com vista às melhores e 
possíveis soluções e apresento os meus melhores cum-
primentos.”
ALBERTO COELHO, DIRECTOR-GERAL 		
DE RECURSOS DA DEFESA NACIONAL

“Desejo à ADFA as maiores felicidades, embora la-
mentando as circunstâncias actuais que nos impedem 
uma comemoração festiva. E tendo precisamente em 
conta as circunstâncias actuais e a terrível situação 
social que se avizinha, estou certa que a ADFA respon-
derá pronta e competentemente aos novos e graves 
desafios à sua importante acção social e de cidadania.
Com muita estima e votos de saúde”
CATARINA FIGUEIREDO CARDOSO, SUBDIRETO-
RA-GERAL DE RECURSOS DE DEFESA NACIONAL

“Parabéns por mais um aniversário da ADFA, o 46.º, 
manifestando o meu sincero e profundo apreço pelo 
trabalho notável que a ADFA tem desenvolvido ao 
longo de todos estes anos em apoio dos deficientes mi-
litares.
Tem sido para mim um privilégio trabalhar com a 
ADFA e os seus dirigentes e poder constatar a dedica-
ção e empenho de todos em prol de uma tão nobre e 
justa causa.
Parabéns! Obrigada!
Com muita estima”
ISABEL MADEIRA - DIRECTORA DE SERVIÇOS - MDN

“Agradeço a saudação enviada e aproveito a oportuni-
dade para dar os parabéns à ADFA neste aniversário.
Com os meus melhores cumprimentos”
CATARINA AFONSO - MDN

“No dia em que a Associação dos Deficientes das 
Forças Armadas (ADFA) assinala o 46.º aniversário 
da sua criação, o Exército rende homenagem a 
todos quantos, integrando as Forças Armadas, 
deram o melhor de si a Portugal. Prestando um 
tributo incalculável, porque associado a deficiência 
permanente em razão de serviço à Pátria, são 
cidadãos indubitavelmente credores do mais amplo 
reconhecimento e de enorme respeito, por parte de 
todos os Portugueses. 
Norteada por uma das mais nobres causas solidárias, 
a ADFA foi determinante na demanda pela reabilita-
ção e reintegração dos seus membros na sociedade, 
bem como na sensibilização geral para a necessidade 
da garantia da igualdade de oportunidades às pes-
soas com deficiência. 
Neste período difícil que atravessamos, de forçosa 
ausência de comemorações públicas, o Comandante 
do Exército cumprimenta o digníssimo Presidente da 
ADFA, Coronel Manuel Lopes Dias, bem como, na sua 
pessoa, todos os associados. Esta saudação ficaria in-
completa sem a evocação do saudoso Comendador 
José Arruda, antigo Presidente da Direcção Nacional, 
incansável na agregação de vontades em torno desta 
nobre causa, e cujo legado motivará a continuação 
do excelente caminho trilhado. 
É notório o sucesso do projecto que se tem vindo a 
erigir há mais de quatro décadas e meia. Projecto 
que enobrece a nossa memória colectiva e enriquece 
o espírito identitário que nos agrega.  
Volvido mais um ano, o Exército reafirma a sua con-
vicção em prosseguir como parceiro activo na pros-
secução dos objectivos da ADFA, seja no âmbito das 
iniciativas inseridas no Plano de Acção para Apoio 
aos Deficientes Militares, seja na profícua relação 
directa mantida. Pode a ADFA dispor de total apoio 
incondicional e intemporal do Exército Português. 
Estamos convosco.
Porque todos, e cada um de vós, continuam a ser fa-
zedores activos da “Obra de Soldados” que se chama 
Portugal!”
GENERAL JOSÉ NUNES DA FONSECA, CHEFE DO 
ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO

“Encarrega-me o Exmo. Director do Hospital das For-
ças Armadas, Brigadeiro-General Rui Sousa, de agra-
decer a saudação enviada por V. Exa. a 14 de Maio, dia 
que se comemorou o 46.º aniversário da Associação 
que superiormente preside.
A título pessoal, aproveito a oportunidade para feli-
citar a ADFA pelo excepcional, difícil e resiliente traba-
lho que sempre fez na defesa dos legítimos interesse dos 
seus associados.
Da minha parte, reforço a mensagem que já tive opor-
tunidade de lhe transmitir pessoalmente: estarei sem-
pre ao lado dos que têm por objectivo melhorar con-
tinuamente o país e, por isso, conte comigo para  o 
reconhecimento e apoio de que são justos merecedores.
Os meus parabéns à ADFA.
Cumprimentos”
TENENTE-CORONEL FARMACÊUTICO PAULO CRUZ, 
CHEFE DO GABINETE DE APOIO AO DIRECTOR DO 
HFAR

“Em nome do Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda 
agradeço o mail recebido, enviando uma calorosa sau-
dação ao 46.º aniversário da ADFA e os melhores votos 
de boa saúde a todos os seus dirigentes e associados.
Com os melhores cumprimentos”
JOÃO VASCONCELOS, BLOCO DE ESQUERDA

“Agradeço muito o envio da saudação feito pela ADFA 
no âmbito da comemoração do seu 46.º aniversário.
Como sabe, foi sempre uma causa que levei como 
dever mas sobretudo que levei no coração nos meus 
muitos anos na Assembleia da República.
Por isso agradeço muito se ter lembrado de mim neste 

período muito especial para a ADFA e sobretudo num 
momento de grandes incertezas nas nossas vidas.
Desejo um feliz aniversário e votos de sucesso para a 
nossa ADFA.
Com estima e amizade”
JOÃO REBELO, CDS-PP

“Encarrega-me a Senhora Deputada Ana Miguel dos 
Santos de acusar a recepção do email de V. Exas., do 
passado dia 8 de Maio, o qual agradece.
Aproveita a Senhora Deputada para felicitar a ADFA 
pela passagem do seu 46.º Aniversário, realçando o 
meritório trabalho que tem desenvolvido em prol dos 
deficientes das Forças Armadas.
Ao dispor de V. Exas., subscrevo-me com os meus me-
lhores cumprimentos”
ANABELA VIEIRA, PARTIDO SOCIAL DEMOCRATA

“Na passagem de mais um aniversário da ADFA gos-
taria de, em nome do Grupo Parlamentar do PCP e em 
meu nome pessoal, dirigir, por seu intermédio, uma 
saudação fraterna a todos os dirigentes e associados 
da Associação dos Deficientes das Forças Armadas.
Agradeço de igual modo a mensagem recebida da 
ADFA por ocasião deste seu aniversário, na impossibi-
lidade de o festejarmos presencialmente.
Nesta ocasião, queremos reiterar o nosso apreço pela 
actividade ímpar desenvolvida pela ADFA, desde a 
sua criação, em defesa dos direitos dos seus associados 
e manifestar a nosso total apoio à justa e nobre causa 
que constitui a razão de ser dessa Associação.
Com os melhores cumprimentos
ANTÓNIO FILIPE, VICE-PRESIDENTE 			 
DO GRUPO PARLAMENTAR DO PARTIDO 		
COMUNISTA PORTUGUÊS

“Gostaria de transmitir que, da parte do Grupo Par-
lamentar do Partido Socialista e em nome de todos 
os nossos deputados à Assembleia da República, nos 
orgulhamos de realizar uma avaliação muito positi-
va do papel histórico da ADFA na sociedade e junto 
do poder político e das instituições representativas do 
povo português – tanto no passado como diariamente, 
no presente – na múltipla e variada defesa dos direitos 
e deveres dos Deficientes das Forças Armadas. E nunca 
é demais relembrar a excelente relação que o Grupo 
Parlamentar do PS teve sempre com as distintas direc-
ções da ADFA e continua e continuará a ter com a pre-
sente direcção, o que muito nos ho nra pela franqueza, 
lealdade e independência com que tratamos uns com 
os outros, mas sempre num espírito de fraternidade 
e de respeito por uma comunidade tão particular – e 
que representará sempre “a excepção das excepções”, 
utilizando a célebre frase cunhada pelo antigo Presi-
dente da Assembleia da República, Dr. Jaime Gama.
Por estes motivos, que nos unem do passado ao fu-
turo, aceitem a admiração e estima do Grupo Par-
lamentar do Partido Socialista e uma saudação ca-
lorosa e particular pelo 46.º Aniversário da ADFA. 
Aproveito para informar a Direcção da ADFA, que 
hoje – dia 19 de Maio - na audição regimental ao 
senhor Ministro da Defesa Nacional na Comissão 
de Defesa Nacional da Assembleia da República, o 
Grupo Parlamentar do PS, através da intervenção da 
senhora deputada Cristina Jesus, fará uma saudação 
à ADFA e defendendo publicamente a relevância do 
Plano de Acção para Apoio aos Deficientes Militares. 
Com votos de força, animo e saúde neste momento 
difícil provocado pela pandemia, aceitem a minha 
estima pessoal e institucional.”
DIOGO LEÃO, PARTIDO SOCIALISTA

“Agradeço - e retribuo - a amável, como sempre, sau-
dação que me endereçou e desejo à ADFA e aos seus 
associados a melhor comemoração possível - no ac-
tual contexto - do aniversário dessa prestigiada Insti-
tuição. Faço votos para que a presente situação epide-
miológica evolua favoravelmente para poder revê-lo 
pessoalmente em breve. Entretanto, aceite os meus 
melhores cumprimentos.”
VASCO COSTA, DIRECTOR CENTRAL DA CAIXA 
GERAL DE APOSENTAÇÕES
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“O Lar Militar da Cruz Vermelha Portuguesa, congra-
tula-se com o 46.º Aniversário da Associação dos Defi-
cientes das Forças Armadas, um percurso de luta pela 
integração e dignificação dos deficientes das Forças 
Armadas.
Nestes tempos, mais uma vez necessitamos de recor-
rer a fortes laços, em comunhão de princípios, que nos 
permitam cumprir os objectivos, e acentuar a nossa 
vontade e esperança de bem-fazer e bem cumprir.
Enquanto parceiros, o Lar Militar, saúda a ADFA e 
apresenta os melhores cumprimentos.”
CORONEL DE CAVALARIA CRISPIM GOMES, 		
DIRECTOR DO LAR MILITAR

“Na sequência do e-mail de V. Exa. do passado dia 11 
de Maio, encarrega-me o Senhor Presidente do Insti-
tuto Nacional para a Reabilitação, I.P., Dr. Humber-
to Santos, de vos congratular pelo 46.º Aniversário 
dessa Associação, registando e enaltecendo o papel 
incontornável que ao longo destes anos de existência, 
disponibilizou e mobilizou em torno da defesa e 
representação dos Deficientes das Forças Armadas, 
agradecendo-vos a continuação desse trabalho em 
prol de mais reabilitação e inclusão. Com os melhores 
cumprimentos”
JUVELINA MOREIRA, SECRETARIADO 			
DO CONSELHO DIRETIVO DO INSTITUTO 		
NACIONAL PARA A REABILITAÇÃO, I.P.

Quero, naturalmente, felicitar a Associação dos De-
ficientes das Forças Armadas, pela comemoração do 
seu 46.º Aniversário, no esmerado trabalho envidado 
na defesa das pessoas com deficiência das Forças Ar-
madas, bem como, desejar uma venturosa reunião.
Apresento os meus mais respeitosos cumprimentos”
JOÃO PEDRO BAIÃO, CHEFE DO GABINETE 		
DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO 		
DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

“Venho, honrado pela saudação pessoal que fez 
acompanhar o excelente e oportuno texto de Sauda-
ção que assegura, nas difíceis condições atuais, a me-
mória da história nacional em que o povo português 
inclui os sacrifícios das Forças Armadas, em praticar 
o que obriga ao respeito e gratidão inspirados pelos 
Deficientes das Forças Armadas, ainda não apoiados 
suficientemente. Na condicionada nova luta, agora 
global, a nova Saudação é mais uma forma de não 
deixar esquecer a permanente dívida da Nação.
Com respeitosos cumprimentos”
PROFESSOR DOUTOR ADRIANO MOREIRA

Mensagens de Associados
“Celebrar o aniversário da ADFA, além de imperioso 
dever de memória, é também e sobretudo o momen-
to para recordarmos a constante e intransigente luta 
pela defesa dos direitos morais e materiais dos defi-
cientes militares.
E se é verdade que a terrível pandemia que assolou 
o mundo e nos mantém confinados, impedindo-nos 
de celebramos com a dignidade merecida este aniver-
sário, também não é menos verdade que este recolhi-
mento nos permite reflectir, de forma mais serena e 
consistente, sobre o percurso da ADFA. E dessa refle-
xão, logo haveremos de concluir que ao longo destes 
46 anos de caminhada, com passada firme e segura, 
sempre a ADFA, porque animada pelo superior inte-
resse de servir os deficientes militares, caracterizou 
a sua acção pela discussão aberta, franca e liberta 
de peias políticas, ideológicas, ou de qualquer outra 
natureza, no respeito pelos princípios e valores éticos, 
morais e solidários, que buscam o seu fundamento 
mais profundo nas normas estatutárias, que a alicer-
çam.
E é também, certamente, por esta conduta exemplar, 
que a ADFA mereceu ser credora da consideração e do 
respeito de que reconhecidamente goza, junto do Po-
der Político, da Instituição Militar, da Comunicação 
Social e da sociedade em geral. E não será despicien-
do recordar que foi através da ADFA, que Portugal e 

os portugueses aprenderam a respeitar os deficientes 
militares e a reconhecerem o direito que lhes assiste, 
por se terem deficientado ao serviço da Pátria.  Mas é 
também o momento de recordamos que a ADFA não 
limitou a sua actividade apenas à defesa dos direitos 
dos deficientes militares. Abriu as suas portas de par 
em par a outras associações de deficientes, sendo-lhe, 
também por isso, reconhecido o estatuto de institui-
ção de referência no movimento associativo de defesa 
dos direitos dos deficientes em Portugal.
Por outro lado, e olhando para dentro de portas, recor-
daremos que organizações como a ADFA vivem das pes-
soas e para as pessoas, encontrando na dimensão e na 
capacidade de participação do seu quadro social, não 
só a essência da sua própria existência mas também, e 
fundamentalmente, a materialização da prossecução 
dos objectivos que estatutariamente lhe estão definidos.
Dito de outro modo: a ADFA é e será aquilo que os seus 
associados colectivamente forem, valerem e quiserem 
que ela seja. E se é verdade que ADFA tem na sua ma-
triz genética o propósito de trilhar os caminhos da 
cidadania activa, da justiça social, da liberdade e da 
pluralidade de pensamento; sendo que esta plurali-
dade de pensamento consubstancia uma das maio-
res riquezas da nossa vida associativa, também não é 
menos verdade que o exercício deste direito inquestio-
nável não pode, nem deve ser dissociado do dever de, 
com espírito democrático, cada um de nós ter a aber-
tura de espírito e a capacidade para acatar a orienta-
ção  maioritariamente decidida pelos associados, ou 
o acolhimento das decisões dos Órgãos Sociais demo-
craticamente eleitos. Tanto mais que a ADFA sempre 
inscreveu nos seus objectivosalicerçantesa preocupa-
ção em reafirmar a unidade e a coesão de todos os seus 
associados, independentemente da origem da sua de-
ficiência, do seu estatuto militar, ou de qualquer outra 
condição, seja de que natureza for. Mas celebrar o ani-
versário da ADFA é também o tempo de evocar os as-
sociados, que à 46 anos, contrariando o imobilismo e 
o pouco espírito associativo que alguns afirmam que 
nos caracterizam como povo, criaram a nossa Associa-
ção. É igualmente o tempo para evocar os associados 
que, no decurso destes 46 anos, desinteressadamente, 
apenas por espírito de missão, colocaram o seu tempo, 
o seu trabalho e o seu saber ao serviço da ADFA e dos 
associados. Nesta hora em que celebramos os 46 anos 
de vida activa da nossa Associação, é ainda o tempo 
para recordar, com imensa saudade, os companhei-
ros de jornada que, embora já não estando entre nós, 
continuam connosco no legado de trabalho e de dedi-
cação à causa dos deficientes militares que nos deixa-
ram; legado que enobrece a ADFA, que será certamen-
te o bem mais precioso do seu património imaterial 
e que nos estimula a continuar a meritória obra que 
nos deixaram. E porque é tempo de celebração, a des-
peito do distanciamento social que as exigências pan-
démicas nos impõe, ergamos as nossas taças e brinde-
mos, animados da esperança, que tange o limiar da 

certeza, de que a todos os deficientes militares se fará 
Justiça e que o Governo de Portugal não permitirá 
nunca que seja a lei da vida a pôr termo às situações 
que até agora ele ainda resolveu. Ao celebrarmos os 46 
anos de vida da ADFA, envio-lhe, Senhor Presidente 
da Direcção Nacional, um afectuoso e fraterno abra-
ço de parabéns, nele englobando todos os elementos 
do Órgãos Sociais Nacionais, todos os elementos dos 
Órgãos Sociais das Delegações, todos e cada um dos 
associados e também todos e cada dos colaboradores. 
Aceite, Senhor Presidente, os meus melhores cumpri-
mentos e a minha estima e consideração.”
JOSÉ MONTEIRO

“Não apagar da memória os que já partiram, com a 
força dos que continuam a luta. Enxugar lágrimas de 
dor... Sem soluços associativos. Com liberdade, solida-
riedade, verdade e coesão. Que viva a ADFA.”
JOSÉ MAIA

“Estou a pensar que hoje foi um dia muito diferente 
do habitual. De manhã fui ao funeral de um grande 
amigo, associado da ADFA e fundador, com mais qua-
tro, da Delegação de Famalicão, a primeira a nascer 
no País e da qual sou neste momento, o Presidente 
da Direcção. Esse associado fundador, de seu nome 
António Joaquim Magalhães Alves, amigo e compa-
nheiro de há 46 anos, faleceu, mas não de Covid-19. 
Essa Guerra e a Guerra Colonial, venceu-as. Embora 
a Guerra Colonial o tenha transformada como pessoa 
em Grande Deficiente Militar, não foi o suficiente para 
o travar de ser um Ser Humano por excelência, tra-
balhador, honesto, ótimo marido, pai, avô, bem como 
um precioso amigo na nossa luta por condições dig-
nas na integração e reabilitação dos Deficientes Mili-
tares. Paz à sua alma e bem hajas, amigo e camarada 
de luta, pelo teu legado. Estejas neste momento onde 
estiveres, descansa em paz, pois bem o mereces. De tar-
de, participei numa videoconferência com os Órgãos 
Nacionais da ADFA e presidentes das 12 Delegações da 
ADFA. Feliz por ver que todos estavam bem e de certe-
za que esta nossa nova guerra é para ganhar. Agora, 
neste momento reflito sobre tudo que se tem passado 
com este confinamento obrigatório, que já dura há 
mais de um mês. Aproveitei para refletir e tirei mui-
tas considerações, conclusões do passado e planear o 
futuro. Como diz o ditado, “o futuro a Deus perten-
ce”, mas - espero que Ele me perdoe - nós podemos e 
devemos tentar ajudar.
Posto isto, digo-vos com toda a franqueza, que vou 
continuar a lutar pelos meus três amores: 1- Família; 
2 - ADFA, Associação dos Deficientes das Forças Arma-
das e 3 - MGC, Museu da Guerra Colonial.
Bem hajam todos aqueles que me têm ajudado nes-
te meu percurso de vida, enquanto me for permitido 
vivê-la em pleno.”
ANQUISES CARVALHO, PRESIDENTE 			 
DA DIRECÇÃO DA DELEGAÇÃO DE FAMALICÃO
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Relatório Operacional e Contas de 2019
Introdução
“Ninguém fica para trás”

O Relatório Operacional e Contas de 2019 cumpre com o esti-
pulado no artigo 41º, alínea d) dos Estatutos da ADFA. Este Re-
latório surge da resposta a um desafio de grande exigência, por 
parte de toda a estrutura associativa, fruto do trabalho empe-
nhado realizado na Sede Nacional da ADFA, nas Delegações, 
pelos colaboradores e dirigentes, no dia-a-dia da Associação.
O ano de 2019 ficou marcado pelo falecimento do Presidente 
da Direção Nacional, José Arruda, em 26 de janeiro, no Hos-
pital da Cruz Vermelha Portuguesa. Em ambiente de pro-
funda consternação e pesar, a Associação apoiou a Família 
enlutada e assegurou todas as etapas da grande e justa ho-
menagem fúnebre que decorreu no Auditório Jorge Maurí-
cio, local onde esteve em câmara ardente. A ADFA coordenou 
todos os procedimentos para as exéquias fúnebres na Sede 
Nacional, no Crematório do Cemitério dos Olivais e durante 
a deposição no Talhão dos Combatentes do Cemitério Muni-
cipal de Oeiras.
Esta gravíssima perda teve sérias consequências associati-
vas que envolveram, entre tantas outras medidas internas, a 
recomposição dos Órgãos Sociais Nacionais (OSN), nomea-
damente ao nível da Direção Nacional (DN) e do Conselho 
Nacional (CN).
A intensa participação associativa verificou-se em todas as 
cerimónias fúnebres e de homenagem ao falecido Presiden-
te José Arruda e no 45º Aniversário da ADFA, tanto na Sessão 
Solene na Sede Nacional, em Lisboa, como no Encontro Na-
cional realizado em Carapinheira, Montemor-o-Novo, com 
organização da Delegação de Coimbra, registando-se tam-
bém uma enorme afluência aos convívios de aniversário e de 
Natal das Delegações.
Tanto ao nível interno como ao nível da intervenção externa 
da ADFA a adesão dos associados foi grande e participativa. 
Nas Assembleias-Gerais Nacionais (Ordinária, em Viseu, e 
Extraordinária, em Lisboa) foi evidente a vontade associativa 
de reforçar a confiança no trabalho dos Órgãos Sociais Na-
cionais e na vida da Associação. Esta participação massiva é a 
melhor homenagem que a ADFA pode prestar ao Presidente 
José Arruda, num momento tão triste quanto difícil para o 
todo associativo.
No ano de 2019 – primeiro ano do mandato destes OSN – o 
Estudo de Sustentabilidade da ADFA, a curto e médio prazo, 
elaborado pela DN, dando cumprimento às deliberações dos 
Conselhos Nacionais (CN) de 24 de novembro de 2018 e de 
16 de março de 2019. O Estudo foi analisado e debatido em 
reuniões sectoriais, em 19 e 20 de setembro.
A Assembleia-Geral Nacional Extraordinária (AGNE) do dia 
26 de outubro, em Lisboa, congregou as decisões dos asso-
ciados para avançar com o Estudo de Sustentabilidade, como 
instrumento definidor que consolida medidas tendentes a 
manter a ADFA numa estabilidade sustentada num equilí-
brio económico-financeira que permite o funcionamento 
normal de toda a estrutura associativa nacional durante os 
próximos anos.
Foi, pela primeira vez implementado um sistema de conta-
bilidade analítica, devidamente organizado e com o rigor das 
exigências fiscais, coordenado pelos 1.º e 2.º Vogais da DN, 
que permite uma análise por centros de custos, na Sede e em 
todas as Delegações.
Este instrumento de gestão que há muito deveria de estar im-
plementado ocorreu por imperativo do Ministério da Defesa 
Nacional, em função de ação de auditoria à ADFA, concluída 
e notificada em 06.03.2019, veiculado pelo relatório da Inspe-
ção-Geral da Defesa Nacional (IGDN), com o objetivo claro de 
fazer cessar o incumprimento que se verificava por parte da 
ADFA. Para dar cumprimento ao exigido no relatório da IGDN, 
foi enviada para o MDN em 08.05.2019 informação contabilís-
tica detalhada por centro de custos quanto à aplicação da sub-
venção do Ministério da Defesa Nacional atribuída e a atribuir 
à ADFA-Sede, relativa aos exercícios de 2018 e 2019, que consta 
de dossiê físico e digital nos arquivos desta Associação.
Em 31.05.2019 deu-se cumprimento cabal ao exarado no 
Despacho n.º 8/SEDN/2019, enviando: 1) Explicação utiliza-
da na metodologia de tratamento analítico de gastos e ren-
dimentos relativos à autonomização nas demonstrações fi-
nanceiras das subvenções relativas à Rede Nacional de Apoio 
(RNA) e prestação de serviços clínicos no âmbito da ADM; e 
2) Relatório de Atividade e Contas de 2018 (RAC). A concre-
tização desta tarefa, cumpre um triplo objetivo: 1º) Dota a 
ADFA de um sistema de contabilidade analítica, que permite, 
independentemente das suas Direções Nacionais, usufruir 
de um instrumento de gestão indispensável às tomadas de 
decisão; 2º) Cumpre com o 8º Objetivo Estratégico plasma-
do no Programa Eleitoral sufragado pelos associados “Reor-
ganizar o sistema de gestão da ADFA – Planeamento, moni-
torização e avaliação de atividades”. 3º) Dá cumprimento ao 
recomendado no Relatório do Grupo de Missão, no Capítulo 
V - 1.9 Sugestões: Criação de um sistema de contabilidade de 
gestão para toda a ADFA (cf. pág. 117).

Destaca-se ainda como evento de grande impacto interno 
e externo a Conferência “A Literatura da Guerra Colonial 
e a Guerra Colonial na Literatura”, realizada no dia 21 de 
novembro, por ocasião dos 45 anos do Jornal ELO, e que 
contou com as intervenções de Manuel Alegre, moderado 
por Aniceto Afonso, Carlos Matos Gomes e João de Melo, 
moderados por Joaquim Furtado. A Sessão de Abertura foi 
presidida pela Secretária de Estado de Recursos Humanos e 
Antigos Combatentes (SERHAC), Catarina Sarmento e Cas-
tro, e a Sessão de Encerramento contou com a intervenção 
do Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa.
A Associação mobilizou-se ainda para receber, em setem-
bro, na Sede Nacional e nas Delegações, os candidatos dos 
vários partidos às Eleições Legislativas de 6 de outubro. Após 
a tomada de posse do XXII Governo Constitucional e a aber-
tura da XIV Legislatura, a ADFA solicitou o agendamento de 
audiências e prosseguiu o diálogo institucional com todos os 
Órgãos de Soberania e Entidades Oficiais, Civis e Militares.
Durante o ano de 2019 registou-se nova interrupção do 
fornecimento de próteses, ortóteses e produtos de apoio 

aos deficientes militares, por parte do Laboratório Mili-
tar, devido à falta de verbas disponibilizadas pelo IASFA. 
A ADFA envidou esforços, junto das entidades civis e mili-
tares e do Governo, para que o estabelecido na Portaria n.º 
1034/2009, de 11 de setembro, seja integralmente cumpri-
do, denunciando a repetição de uma situação gravíssima, 
incompreensível e inaceitável, danosa dos Direitos Huma-
nos, e clamando para que seja encontrada uma solução 
definitiva, que salvaguarde a dignidade e o reconhecimen-
to dos deficientes militares, através do cumprimento ple-
no das leis da República.

A Direção Nacional
Presidente - Manuel Lopes Dias	
Vice-Presidente - António Manuel Garcia Miranda
Secretário - Carlos Manuel Fanado
1º Vogal - Ludgero dos Santos Sequeira	
2º Vogal - Aníbal Vitor da Silva Marques
3º Vogal - Liakatali Fakir	
Tesoureiro - Armindo Marques Matias 

BALANÇO DA SEDE EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019

RUBRICAS
DATAS

31-12-2019 31-12-2018
ACTIVO  

Activo não corrente
Activos fixos tangíveis 3.381.874,13  3.389.103,01
  3.381.874,13 3.389.103,01
Activo corrente  
Inventários 1.894,64 2.646,83
Clientes 2.311,37 8.667,13
Outras contas a receber 287.192,53 280.573,85
Diferimentos 3.643,03 4.124,72
Caixa e depósitos bancários 69573,30 57.543,77
  364.614,87 689.770,87
 
Total do activo 3.746.489,00 3.742.659,31
   

CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO  
Outras reservas 186.445,58 186.445,58
Resultados Transitados 312.799,68 268.973,79
Outras variações no capital próprio 2.977.834,28 2.917.445,18
  3.477.079,54 3.372.864,55
Resultados líquido do período 8.278,34 43.825,89
Total do capital próprio 3.485.357,88 3.416.690,44
   
Passivo corrente  
Fornecedores 22.143,43 24.524,24
Estado e outros entes públicos 22.122,74 22.636,98
Outras contas a pagar 199.794,19 198.320,47
Diferimentos 17.070,76 80.507,18
Total do passivo 261.131,12 325.968,87
 
Total do capital próprio e passivo 3.746.489,00 3.742.659,31

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS DA SEDE EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019

RENDIMENTOS E GASTOS
DATAS

31-12-2019 31-12-2018

 
Vendas e serviços prestados 76.745,16 88.676,56
Subsídios à exploração 860.583,00 848.242,23
Custo das mercadorias vendidas e matérias consumidas -45.391,41 -56.331,12
Fornecimentos e serviços externos -209.734,95 -225.091,81
Gastos com pessoal -668.645,05 -657.643,64
Outros rendimentos e ganhos 93.768,65 134.330,16
Outros gastos e perdas -73.683 -65.819,60

Resultado antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos 33.642,40 66.372.78
 
Gastos/reversões de depreciação e de amortização -25.381,62 -22.546,96

Resultados operacional (antes de gastos de financiamento e impostos) 8.260,78 43.815,82
Juros e rendimentos similares obtidos 10,07
Juros e gastos similares suportados

Resultado líquido do período 8.278,34 43.825,89
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BALANÇO CONSOLIDADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019

RUBRICAS Notas
DATAS

31-12-2019 31-12-2018
ACTIVO      

Activo não corrente      
Activos fixos tangíveis 3 4.510.293.10 4.304.386,27
Activos Intangíveis 4.230,22 3.392,23
    4.514.523,32 4.307.778,50
Activo corrente    
Inventários 4 15.652,18 16.769,08
Clientes 2.819,89 9.273,70
Outras contas a receber 5 169.796,55 175.177,36
Diferimentos 6.254,92 7.383,18
Caixa e depósitos bancários  6 519.819,70 635.494,20
    714.343,24 844.097,52
     
Total do activo   5.228.866,56 5.151.876,02
       

CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO      
Outras reservas 7 815.649,76 815.649,76
Resultados Transitados   956.626,95 860.626,20
Outras variações no capital próprio  8 3.321.145,18 3.054.445,18
    5.093.421,89 4.730.721,14
Resultados líquido do período   16.235,66 104.678,29
Total do capital próprio   5.109.657,55 4.835.399,43
       
Passivo

Passivo não corrente      
Outras Contas a Pagar 504,62 195,20

504,62 195,20
Passivo corrente      
Fornecedores 29.579,28 33.506,66
Estado e outros entes públicos  9 22.122,74 22.703,59
Outras contas a pagar 10 43.448,44 168.555,27
Diferimentos   23.553,93  91.515,87
    118.704,39 316.281,39
Total do passivo   119.209,01 316.476,59
     
Total do capital próprio e passivo   5.228.866,56 5.151.876,02
       

Para ser lido com as notas anexas às Demonstrações Financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019

RENDIMENTOS E GASTOS Notas
DATAS

31-12-2019 31-12-2018
     

Vendas e serviços prestados 11 840.206,60 812.584,47
Subsídios à exploração 12 467.667,23 472.292,17
Custo das mercadorias vendidas e 
matérias consumidas 13 -76.303,56 -95.713,16

Fornecimentos e serviços externos 14 -675.055,91 -621.744,52
Gastos com pessoal 15 -700.528,12 -674.255.98
Outros rendimentos e ganhos 16 519.622,40 523.593,75
Outros gastos e perdas 17 -290.127,63 -259.063,34
   
Resultado antes de depreciações, gastos 

de financiamento e impostos 85.480,91 157.693,39
     
Gastos/reversões de depreciação e de 
amortização 18 -68.938,57 -52.380,06
   

Resultados operacional (antes de gastos 
de financiamento e impostos) 16.542,34 105.313,33

     
Juros e rendimentos similares obtidos 68,92 150,78
Juros e gastos similares suportados -375,60 -785,82
     

Resultado líquido do período   16.235,66 104.678,29
       

Para ser lido com as notas anexas às Demonstrações Financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS

1.	 INTRODUÇÃO

A ADFA - Associação dos Deficientes das Forças Armadas, adiante designada 
por Associação, é uma pessoa coletiva de direito privado e utilidade públi-
ca, fundada 14 de Maio de 1974 tendo como objetivo a defesa e a promoção 
dos interesses sociais, económicos, culturais, morais e profissionais dos seus 
Associados.
Tem a sua sede em Lisboa e Delegações em Lisboa, Porto, Coimbra, Famalicão, 
Faro, Évora, Viseu, Bragança, Castelo Branco, Setúbal, Funchal e Ponta 
Delgada. 
Para fazer face às despesas com o seu funcionamento a Associação conta es-
sencialmente com a quotização paga pelos seus Associados (Nota 11) e com 
um subsídio do Ministério da Defesa Nacional (Nota 12).

2.	 POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS

2.1	 Bases de apresentação
As demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto da 
continuidade das operações com base nos seus registos contabilísticos.
A partir de 1 de Janeiro de 2010 foram adoptadas as Normas Internacionais 
de Contabilidade (IAS) emitidas pelo IASB – International Accounting 
Standard Board.
A partir de 2012 a Associação passou a utilizar na elaboração das suas 
contas o Regime de Normalização Contabilística aplicável às Entidades 
do Sector não Lucrativo (ESNL), aprovado pelo Decreto-Lei nº 36-
A/2011, de 9 de março, utilizando na apresentação das Demonstrações 
Financeiras o modelo aplicável às ESNL, aprovado pela Portaria nº 
105/2011, de 14 de março.

2.2	 Activos Fixos tangíveis
Os activos fixos tangíveis utilizados para uso administrativo são 
registados ao custo de aquisição deduzido da depreciação acumulada.
As amortizações são calculadas, após o início de utilização dos bens, pelo 
método das quotas constantes, em conformidade com o seu período de 
vida útil estimado.

2.3	 Subsídios à Exploração
Os subsídios à exploração concedidos pelo Estado são reconhecidos 
como rendimentos na Demonstração de Resultados da Associação (Nota 
12).

2.4	 Inventários
Os inventários estão valorizados ao custo de aquisição.

2.5	 Caixa e depósitos bancários
Os montantes incluídos na rubrica de ‘‘Caixa e depósitos bancários’’ 
correspondem aos valores de caixa, depósitos à ordem e depósitos a 
prazo.

2.6	 Rédito e especialização dos exercícios
Os rendimentos decorrentes de vendas e prestações de serviços são 
reconhecidos no período em que são prestados.

2.7	 Procedimentos de Consolidação
O impacto nas contas consolidadas dos procedimentos de consolidação 
verificou-se ao nível das contas de Devedores e Credores, Custos e 
Proveitos, cujos saldos de igual montante e de sinal contrário, entre a 
Sede e as Delegações, foram anulados por compensação de valores.

3. ACTIVOS FIXOS TANGÍVEIS

Esta rubrica tem a seguinte decomposição: 

2019 2018

Edifícios e Outras Construções 4.337.507 4.087.837

Equipamento Básico 446.072 437.586

Equipamento de Transporte 108.251 108.251

Equipamento Administrativo 735.847 733.326

Outras Imobilizações Corpóreas 110.364 103.481

Amortizações Acumuladas -1.716.711 -1.655.058

Investimentos em Curso 488.963 488.963

Valor Líquido de Balanço 4.510.293 4.304.386

O valor dos Edifícios tem essencialmente a sua origem na Sede (3.048.035€), na 
Delegação no Porto (783.450€) e na Delegação nos Açores (265.085€).

Demonstrações financeiras de 2019
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4.	 Inventários
2019 2018

Mercadorias – Bar/Restaurante 3.964 4.391
Matérias Primas – Bar/Restaurante 3.204 3.846
Material de Dinamização 5.014 5.015
Material Ajudas Técnicas 3.470 3.517

Total 15.652 16.769

5.	 Contas a Receber
2019 2018

Devedores 15 229
Cauções 4.070 4.070
Devedores Diversos 165.712 170.879

Total 169.796,55 175.177

A rubrica de Devedores Diversos contempla, para além de diversas situações 
de pequeno montante,  o valor devido pelo IASFA no montante de 111.772 
euros

6.	 Caixa e Depósitos Bancários
2019 2018

Caixa 9.161 11.395
Depósitos 510.659 624.099

Total 519.820 635.495

7.	 Outras Reservas

Estas reservas foram constituídas por transferência dos Resultados Transitados 
anteriores ao exercício de 2002.

8.	 Outras Variações no Capital Próprio     
2019 2018

Subsídios 3.274.868 3.008.168
Doações 46.278 46.278

Total 3.321.145 3.054.445
      
Os Subsídios foram na sua maior parte destinados à construção da Sede da 
Associação, inaugurada em Novembro de 1993, tendo sido concedidos pelos 
então Ministérios da Defesa Nacional, do Emprego e da Segurança Social  e 
das Obras Públicas. Incluem ainda o valor recebido da Câmara Municipal de 
Lisboa (334 195 euros) pela cedência do direito de superfície relativo a parte do 
edifício da Quinta das Camélias, para instalação do Centro de Acolhimento de 
Refugiados.
As Doações foram recebidas de Associados e outras entidades tendo-se 
destinado à construção da Sede da Associação e ao projeto de Residências 
Assistidas na Quinta das Camélias.
A variação no valor dos Subsídios, relativamente ao ano anterior, respeita 
às contribuições de Associados e Entidades, entregues à Delegação no Porto 
e destinadas a custear as obras de remodelação do Palacete Cor de Rosa 
que passará a funcionar como Sede da Delegação e onde se concentrarão o 
conjunto de serviços administrativos, sociais, culturais e de lazer, orientados 
para os Associados e sua famílias. Em 2018 uma parte deste valor figurava na 
rubrica de Credores Diversos, conforme referido na Nota 10.

9.	 Estado e Outros Entes Públicos

2019 2018
Retenção de Impostos sobre 
Rendimento

6.516 8.812

Imposto sobre o Valor Acrescentado 5.741 4.808
Contribuições para a Segurança 
Social

9.866 9.084

Total 22.123 22.704

10.	Outras Contas a Pagar
2019 2018

Credores Diversos 43.448 168.750
Total 43.448 168.750

A rubrica de Credores Diversos contemplava em 2018 um valor no montante de 
158.537,83 euros respeitante à campanha de angariação de fundos, junto dos 
Associados, destinados ao Projeto CASP-Centro Associativo e Social do Porto 
(Palacete Cor de Rosa). Em 2019 este valor foi transferido para a rubrica de 
Subsídios, conforme já referido na Nota 8.

11.	Vendas e Serviços Prestados
2019 2018

Serviços Médicos 150.686 109.832
Bares e Restaurantes 151.021 163.840
Quotização 525.784 527.606
Outros Serviços 12.716 11.306

Total 840.207 812.584

A variação, para mais, no valor dos Serviços Médicos teve a sua origem na Delegação de 
Lisboa sendo resultante da entrada em funcionamento do serviço de dentista/protésico. 
A variação, para menos, no valor da rubrica Bares e Restaurantes verificou-se nos serviços 
prestados na Sede devido a uma redução do número de refeições servidas.

12.	Subsídios à Exploração
2019 2018

Ministério da Defesa - Subsídio ao 
Funcionamento 324.000 324.000

Segurança Social - CAO 129.348 124.973
Outras Entidades 14.319 23.320

Total 467.667 472.293

Os Subsídios de Outras Entidades contemplam 13.262 do Governo Regional dos 
Açores e 1.000 euros da Junta de Freguesia do Lumiar.

13.	Custo das Mercadorias Vendidas e Matérias Consumidas
2018 2018

Mercadorias – Bar/Restaurante 12.786 11.550
Mercadorias – Material Ajudas 
Técnicas

47 735

Matérias Primas - Bar/Restaurante 63.472 83.426
Total 76.304 95.713

14.	Fornecimentos e Serviços Externos
2019 2018

Serviços Especializados 340.350 272.602
Materiais 12.295 12.875
Energia e Fluídos 69.432 82.013
Deslocações, Estadas e Transportes 64.213 72.666
Limpeza, Higiene e Conforto 27.331 30.174
Maquetagem/Impressão e Expedição 
do Jornal ELO 20.577 22.105

Outros Serviços 40.673 57.280
Outros Fornecimentos 120.185 72.029

Total 675.056 621.744

A variação, para mais, no valor dos Serviços Especializados tem a sua origem 
essencialmente na Delegação de Lisboa contemplando o aumento de honorários 
pagos ao dentista/protésico e as obras de melhoria das instalações onde funciona 
a Clínica-Fisioterapia.
A rubrica Outros Fornecimentos foi penalizada com situações excecionais 
ocorridas no exercício, nomeadamente o funeral do Presidente José Arruda 
(13.029€) e a compra de medalhas comemorativas do 45º aniversário da ADFA, 
prevendo-se recuperar uma parte deste valor com as vendas que se espera 
realizar. 

15.	Gastos com Pessoal
2019 2018

Ordenados 413.058 404.821
Diuturnidades 22.069 27.716
Subsídio de Férias 51.608 39.174
Subsídio de Natal 36.482 35.207
Subsídio de Alimentação 45.375 46.012
Indemnizações 4.358 6.055
Encargos para a Segurança Social 114.036 107.458
Outros Gastos com o Pessoal 13.541 7.814

Total 700.528 674.256

A variação, para mais, no valor dos Gastos com Pessoal teve origem em situações 
pontuais das quais se destacam: a contratação da empregada que presta serviço 
na Delegação dos Açores (8.900€), o reconhecimento pela Delegação no Porto de 
encargos com férias e subsídios de férias que anteriormente não estavam a ser 
considerados (9.700€) e ajustamentos salariais efetuados na Sede à remuneração 
da Assessora Jurídica e da Responsável pela Restauração (12.200€).
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16.	Outros Rendimentos e Ganhos
2019 2018

ADFACAR-Apoio à Compra de 
Viaturas 7.853 13.481

ELO-Publicidade 2.462 3.418
Cartão GALP-Comissões 4.320 4.852
Quinta das Camélias-Recuperação de 
Despesas 0 28.532

INR - Apoio ao Funcionamento 22.054 24.066
INR – Apoio a Projetos 4.744 15.914
ATA-Consignação de Impostos 27.497 33.231
RNA-Rede Nacional de Apoio (MDN) 133.122 118.779
Ministério da Defesa Nacional-
Corrida da DN 9.944

Instituto Português do Desporto e da 
Juventude – Apoio corrida 5.000

Eventos Sociais - Recuperação de 
Despesas 138.708 116.988

Diversos Proveitos 53.565 88.411
Diversos Rendimentos e Ganhos 120.297 65.977

Total 519.622 523.593

O detalhe do movimento do RNA-Rede Nacional de Apoio em 2019 pode ser 
analisado no quadro seguinte. A diferença entre os valores contabilizados e o valore 
das comparticipações indicadas no quadro deve-se ao facto de terem sido recebidas 
comparticipações relativas ao ano anterior.

DESPESAS REALIZADAS LISBOA PORTO MADEIRA AÇORES TOTAIS

Ações de Divulgação 977 699 1.676
Consultas/Atendimentos 13.836 15.796 5.888 12.636 48.156
Vencimentos/Honorários 32.225 37.123 10.090 15.983 95.421

Soma 47.038 53.618 15.978 28.619 145.253

COMPARTICIPAÇÕES

Ações de Divulgação (100%) 977 699 1.676
Consultas/Atendimentos (100%) 13.836 15.796 5.888 12.636 48.156
Vencimentos/Honorários (80%) 25.780 29.699 8.072 12.686 76.337

Soma 40.593 46.194 13.960 25.322 126.169

Encargo da Associação 6.445 7.424 2.018 3.297 19.084

Os valores indicados na rubrica Eventos Sociais respeitam à recuperação de despesas 
efetuadas pelas Delegações, com a realização de convívios e eventos diversos 
nomeadamente aniversário da Delegação e festas de Natal. Os custos suportados 
com estes eventos são registados na conta Outros Gastos e Perdas (Nota 17)
A variação na rubrica Diversos Proveitos teve a sua origem na Delegação de 
Évora tendo sido motivada pela realização, em 2018, de uma prova de Orientação 
denominada “O Meeting” a qual não se repetiu em 2019. Esta variação está 
compensada na rubrica Outros Gastos e Perdas (Nota 17).
A variação, para mais, verificada na rubrica Diversos Rendimentos e Ganhos 
resultou essencialmente no aumento de Donativos recebidos na Sede (+7.000€), 
na Delegação de Lisboa (+35.000€) e na Delegação no Porto (+13.500€).

17.	Outros Gastos e Perdas

2019 2018
Apoios a Sócios 17.177 30.253
Apoios a Delegações 2.375 3.877
Eventos Sociais 179.931 106.566
Despesas com Reuniões de Órgãos 
Sociais 4.162 7.193

Diversos Gastos e Perdas 86.483 111.174
Total 290.128 259.063

Os valores indicados na rubrica Eventos Sociais respeitam aos custos suportados 
pelas Delegações com a realização dos eventos referidos na conta Outros 
Rendimentos e Ganhos (Nota 16).
A variação na rubrica Diversos Gastos e Perdas teve a sua origem na Delegação de 
Évora tendo sido motivada pela realização, em 2018, de uma prova de Orientação 
denominada “O Meeting” a qual não se repetiu em 2019. Esta variação está 
compensada na rubrica Outros Rendimentos e Ganhos (Nota 16).

18.	Gastos de Depreciação e de Amortização

2019 2018
Amortização de Equipamento Básico 8.119 6.025
Amortização de Ferramentas e 
Utensílios 335 2.070

Amortização de Equipamento 
Administrativo 8.175 7.089

Amortizações Diversas 52.310 37.196
Total 68.939 52.380

Rua das Quintas, 74 B 2825-021 CAPARICA - Telf. 212 946 328- email: adiutor.seguros@sapo.pt

Sociedade de Mediação Exclusiva 
da Fidelidade Companhia Seguro S.A.

- Serviço de consultoria e aconselhamento 

- Análise de risco individual e empresarial

Consulte-nos na salvaguarda de Segurança e Prevenção

Parecer do Conselho Fiscal Nacional
Relatório e Contas 2019
O  Conselho Fiscal apreciou o Relatório e Contas da  
Direção Nacional a ser  submetido à Assembleia-Geral 
Nacional, convocada para o dia 28 de Março de 2020, e 
em conformidade com o disposto na alínea c) do Artigo 
46º dos Estatutos, emite o seguinte Parecer: 
Verificámos todos os documentos de natureza conta-
bilística produzidos, com particular atenção o balanço 
e a demonstração de resultados consolidados,  procu-
rando ainda aferir da  perfeita observância dos Estatu-
tos e das práticas seguidas na Associação.
A análise efectuada fundamentou-se também nas ac-
tas da DN e no acompanhamento permanente que nos 
foi possível fazer do dia a dia da atuação deste Órgão.
Vive a Associação novo ciclo da vida associativa nortea-

do pelos princípios estratégicos da representatividade 
e direitos, da sustentabilidade, da atenção à generali-
dade dos associados sem que ninguém fique para trás, 
e do legado a transmitir.
Estes princípios estratégicos reforçaram-se em 2019 
com a aprovação do Estudo de Sustentabilidade, ins-
trumento propiciador de uma maior coesão  e vitalida-
de da ADFA.
Na conclusão do exercício verificou-se  o resultado lí-
quido de €16,235,66.
Essa circunstância não nos deve conduzir à conside-
ração de que as bases de funcionamento financeiro da 
ADFA se encontram com solidez suficiente, mas as re-
centes perspectivas verificadas com a revisão das quo-

tizações dão alguma garantia de independência futura.
Considerando todo o exposto, o CFN é de opinião de 
que o Relatório e Contas é esclarecedor da actividade e 
da situação financeira e patrimonial da ADFA, eviden-
ciando os aspectos mais significativos da vida associa-
tiva pelo que emitimos parecer favorável, submeten-
do-se o documento à Assembleia-Geral Nacional para 
que seja aprovado. 
Lisboa, 16 de Março de 2020

O Conselho Fiscal Nacional
O Presidente (Carlos Pereira)
O Secretário (José Pavoeiro)
O Relator (Orlando Correia)
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Relatório de Actividades do Conselho Nacional
- Referente ao Ano de 2019 -
Em cumprimento do preceituado no n.º 3 do artº. 35º dos Estatutos da ADFA, o Conselho Nacional, durante o Ano de 
2019, reuniu, ordinariamente no dia 16 de Março e 24 de Novembro e extraordinariamente no dia 12 de Outubro de 2019.

1. REUNIÃO ORDINÁRIA DE 16 DE MARÇO DE 2019

Ordem de Trabalhos:
Ponto prévio:  
1.	Evocação e sentimento de pesar do CN pelo desa-

parecimento, precoce e imprevisto, do Presidente 
da Direção Nacional, José Arruda;

2.	Análise e votação da Ata do Conselho Nacional 
anterior;

Ponto um  – Análise e votação do Relatório Opera-
cional do Conselho Nacional de 2018  
(artigo 36º, alínea f) dos Estatutos);
Ponto dois  – Análise e votação do Relatório da Exe-
cução Orçamental de 2018 ( artigo 
36º,  alínea e); 
•	 Relatório da Direção Nacional sobre a Execução 

Orçamental de 2018;
•	 Explanação dos Centros de Custos da Sede Nacio-

nal/Serviços Nacionais de 2018;  
•	 Informação da DN relativa à preparação de projec-

to de sustentabilidade económica e financeira da 
ADFA, conforme proposta do Conselho de 24 de 
Novembro de 2018;

Ponto três –  Parecer do Conselho Fiscal Nacional, 
referente aos dois semestres do ano de 
2018 (artº 46º alínea b);  
Ponto Quatro – Representatividade e Direitos;
Ponto Cinco - 	 Programa de eventos para o 45º Ani-
versário da ADFA;
Ponto Seis –    Projetos:
•	 Quinta das Camélias;
•	 Centro de Apoio Integrado do Porto - CAIP; 
Ponto Sete – Outros assuntos;

Estiveram presentes: 
Mesa da Assembleia Geral Nacional: Joaquim Mano 
Póvoas – sócio 252, Jaime Ferreri Gusmão Gonçalves 
- sócio 2420 e Bernardino Guimarães Correia – sócio 
6220.-
Direcção Nacional: Manuel Lopes Dias, sócio 379; 
António Manuel Garcia Miranda, sócio 3.097, Carlos 
Manuel Fanado sócio nº 276; Ludgero dos Santos Se-
queira, sócio 10.132, Anibal Vitor da Silva Marques, 
sócio 7.496, Armindo Marques Matias, sócio 53. 
Conselheiros das Delegações: 
Lisboa – José Manuel Pereira Fernandes – sócio 
17.144; Porto – José Manuel Carvalho Ribeiro, sócio 
13.624; Famalicão – Augusto Correia da Silva, sócio 
82. Bragança – Olímpio Sebastião Ferreira, sócio 
2.783. Coimbra – Joaquim Augusto da Piedade Gas-
par, sócio – 241; Viseu – Zeferino Espirito Santo Mar-
celo, sócio 6.910; Castelo Branco – José Luis dos San-
tos Cardoso, sócio 8.294; Évora – Manuel Joaquim 
Calhau Branco, sócio 1.581. Faro- José Manuel das 
Neves Perpétua, sócio 2.387; Açores – Jaime Fernan-
do Leite Domingues, sócio 5.919; 
Conselheiros autónomos: 
José da Silva Monteiro, sócio 1.948; LiaKatali Fakir, 
sócio 9.425; Carlos da Silva Correia, sócio 2.472; An-
tónio Carlos Vicente, sócio 191; Henrique Arantes 
Lopes Mendonça, sócio 10.081; José Martins Maia, 
sócio 244; Alberto Lopes Casais, sócio 1047; Manuel 
Correia Bastos, sócio 1.312; José Nuno da Camara 
Santa Clara Gomes, sócio 14.170; Armando Marques 
Ramos, sócio 6.405; Francisco Maria Castelo Branco 
Potes Cordovil, sócio 15035; José dos Santos Rodri-
gues Teixeira, sócio 16.473; Alberto Andrade Pinto, 

sócio 618.
Conselho Fiscal Nacional: 
Carlos Manuel Pereira, sócio 13.651; José Carlos Fer-
reira Pavoeiro, sócio 8.617 e Orlando Álvaro Correia, 
sócio 209. 
Assistentes como observadores: 
José Soles Girão, sócio 895; Francisco Simão Caroço 
Janeiro, sócio 919; João Manuel dos Santos Gonçal-
ves, sócio 684.

Funcionamento deste Conselho e deliberações tomadas:
I -      INICIO DOS TRABALHOS : 09h45
II -     FINAL DOS TRABALHOS  : 18h15
III -    DESCRIÇÃO	

Ponto prévio 
O Presidente da MAGN, Joaquim Póvoas, fez uma 
breve introdução sobre o número um do Ponto Pré-
vio, referindo-se ao desaparecimento precoce e ines-
perado do Presidente da Direção Nacional da ADFA, 
José Arruda que nos havia deixado, no dia 26 de Ja-
neiro do corrente ano. 
Passou à leitura do documento preparado pela 
MAGN que, em sua opinião, traduziria o sentir de to-
dos os Conselheiros.  
“ VOTO DE PESAR PELO DESAPARECIMENTO PRE-
COCE DO PRESIDENTE DA DIREÇÃO NACIONAL 
DA ADFA, JOSÉ EDUARDO GASPAR ARRUDA, EM 
26 DE JANEIRO DE 2019 “.
Foi com enorme mágoa e profunda consternação 
que todos os sócios da ADFA, Comunidade Militar, 
Órgãos do Poder Político, (Presidência da Repúbli-
ca, Assembleia da República, Governo de Portugal e 
Associações Nacionais e Internacionais relacionadas 
com a problemática da deficiência), tomaram co-
nhecimento do falecimento do camarada José Arru-
da, sócio da primeira hora da ASOCIAÇÂO DE DEFI-
CIENTES DAS FORÇAS ARMADAS. 
Para os sócios da ADFA, perdeu-se um lutador e um 
símbolo das lutas da ADFA em prol de todos aqueles 
que, durante o serviço militar, suportaram os horro-
res da guerra e adquiram deficiências físicas e psico-
lógicas de forma permanente. 
Nele, toda a ADFA, corporizava os objectivos duma 
Associação atenta aos problemas dos seus sócios e 
famílias, tanto no domínio das recompensas finan-
ceiras, como nas condições de apoio médico e me-
dicamentoso, apoio social e, sobretudo, de que fosse 
feita justiça a todos aqueles a quem a Nação ainda 
não reconheceu como deficientes, independente-
mente do nexo de causalidade. 
Nas suas intervenções nunca esquecia as compa-
nheiras e as mulheres dos deficientes que, pela vida 
fora, eram as nossas enfermeiras, as nossas psicólo-
gas que, com o seu esforço, a sua dedicação e tantas 
vezes abdicando das suas carreiras profissionais op-
taram por estar ao lado do deficiente e contribuir de 
forma decisiva para a sua reabilitação e integração 
social. 
Como todos sabem, no último ato eleitoral, voltou 
a congregar à sua volta um conjunto de sócios para 
que em mais um mandato de três anos, pudessem 
concretizar alguns dos projectos, sintetizados em 4 
vertentes:
•	 defesa e vigilância dos direitos, 
•	 encontrar um único estatuto com o trabalho a fa-

zer com as delegações, 

•	 apoio social através do PADM, rede nacional de 
apoio, 

•	 sustentabilidade e organização da ADFA, 

No seu espirito dominava o slogan:
“ TODOS NA MESMA TRINCHEIRA – NINGUÉM 
FICA PARA TRÁS “
Esta é uma das “ Máximas “ que a ADFA de hoje e do 
futuro, jamais poderá esquecer. Porque, é nesta fra-
se, que deveremos congregar o espírito de Coesão, 
Solidariedade de uma ADFA viva e atuante. 
Foi um obreiro da justiça social dos deficientes mili-
tares e dos deficientes em geral, um lutador intran-
sigente do direito à Reabilitação e Reintegração de 
todas as pessoas portadores de deficiência, servindo 
o seu país de forma altruísta, com elevação e dedica-
ção, mostrando como, apesar da deficiência, é possí-
vel continuar a ser útil à sociedade e ser Grande entre 
os Grandes da Nação. 
Colocou o seu saber em prol das causas que defendia 
de uma forma simples, sem preocupações com ele 
próprio nem com as benesses que mereceu, anga-
riando o respeito dos concidadãos, mesmo aqueles 
quem nem sempre estiveram de acordo com ele. 
Um dirigente e cidadão Irreverente mas educado, 
frontal mas respeitador, que soube lidar de igual ma-
neira com todos os poderes públicos, a cuja porta 
batia, deixando, sempre, uma marca de dignidade 
da Entidade que representava e de cada acção que 
defendia. 
Desde a Assembleia da República, ao Governo da Re-
pública, Militares, aos Presidentes da República, às 
Chefias, todos o reconhecerem como um verdadeiro 
líder, representante de toda a A.D.F.A., como um no-
bre paladino do respeito, da solidariedade e da justi-
ça, sem interferências de quaisquer opções políticas 
ou ideológicas.
A sua memória e obra desenvolvida, jamais pode-
rão ser esquecidas e, em tempo oportuno, a ASSO-
CIAÇÂO DE DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS 
SABERÁ PRESTAR-LHE O RESPECTIVO RECONHE-
CIMENTO E HOMENAGEM QUE ELE MERECE.
O Conselho Nacional deliberou:
“ A ADFA como um todo e este Conselho Nacional, 
em Particular, Órgão Nacional que representa a Or-
ganização Nacional e Regional desta Instituição, 
reunidos em 16 de Março de 2019, decidiu por una-
nimidade e aclamação, expressar um Voto de Pesar 
pelo desaparecimento precoce e inesperado do Pre-
sidente da Direção Nacional, Comendador José Ar-
ruda, sócio nº 593 da ADFA. “ 
À sua esposa e filhos, endereçamos as mais profun-
das condolências e transmitimos-lhes o quanto a 
ADFA se sente honrada por ter sido dirigida por esse 
Grande Homem.
Que, este Voto de Pesar, seja publicado no Jornal 
ELO e entregue à família do Presidente, José Arruda.
Seguiu-se a guarda de um minuto de silêncio em 
memória do Presidente José Arruda. 
Ainda, neste contexto, seguiram-se várias interven-
ções com referências de reconhecimento ao Presi-
dente José Arruda e de apoio ao Presidente Lopes 
Dias na nova função, na qualidade de Presidente da 
Direção Nacional.
Sobre o número dois do ponto prévio;
“ Apreciação da ata do CN anterior e sua votação. 
“ Dado que a MAGN não tinha recebido qualquer 
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comentário, questionou os Conselheiros se preten-
diam fazer alguma intervenção sobre este assunto. 
Após intervenções de alguns Conselheiros sobre a 
extensão da ata, por um lado e a exigência de descri-
ção exaustiva de outros, a ata foi votada e aprovada 
por unanimidade.
Ponto um
– Análise e votação do Relatório Operacional do 
Conselho Nacional de 2018 (artigo 36º, alínea f) dos 
Estatutos); 
Depois de apreciado, foi votado.
Decisão: aprovado por unanimidade. 
Ponto dois:
Análise e votação do Relatório da Execução Orça-
mental de 2018 
O Presidente da MAGN informou que, em termos es-
tatutários o CN deverá dar o parecer sobre a forma 
como o Orçamento foi executado, quer o da Direção 
Nacional, quer o Orçamento Consolidado da Sede 
e Delegações. Como é do conhecimento de todos a 
execução do orçamento é da responsabilidade dos 
Órgãos Executivos e cabe à Direção Nacional, elabo-
rar os documentos contabilísticos que reflictam os 
Rendimentos e Gastos por natureza que foram rea-
lizados e estabelecer a sua comparação com os orça-
mentos aprovados e apurar as variações verificadas. 
Esta tarefa tem sido cometida ao Tesoureiro Nacio-
nal. Com base nesse apuramento, será redigida uma 
proposta de Relatório a submeter à apreciação do 
CN para análise e votação. Este documento servirá 
de suporte à apreciação dos sócios, em assembleia 
geral anual, do Relatório Operacional, Contas da Di-
reção Nacional e Contas Consolidadas, isto é; Contas 
da Sede e Delegações da ADFA.
O Tesoureiro Nacional, Armindo Matias, fez a apre-
sentação do Relatório da Execução Orçamental que 
elaborou em nome do Conselho Nacional. Solicita-
dos alguns esclarecimentos, foram dadas as respec-
tivas respostas.
O Relatório da Execução Orçamental de 2018, foi 
votado:
Decisão:
aprovado por maioria com duas abstenções.

A seguir a DN deu a conhecer o desenvolvimento 
da preparação do projecto de sustentabilidade 
económica e financeira da ADFA, conforme pro-
posta do Conselho Nacional de 24 de Novembro 
de 2018;
O Presidente da DN, Lopes Dias, referiu que, este 
trabalho, era para dar resposta às necessidades 
da nossa associação. 
Seguiu-se a apresentação e leitura de um docu-
mento da DN que sintetizava o trabalho a desen-
volver.

DESCRIÇÃO SUCINTA DO ESTUDO A REALIZAR:
Pese embora o historial da ADFA, ativo muito impor-
tante para que se possa encarar o futuro com algum 
otimismo, é consensual entre todos nós que ainda há 
muito a fazer a nível externo e interno.
Ao nível externo há muito por fazer no plano reivin-
dicativo e defesa dos direitos, assim como no com-
bate às injustiças que afetam muitos dos associados.
Ao nível interno, há sobretudo que desenvolver polí-
ticas associativas conducentes e que garantam a se-
gurança da associação face aos muitos desafios que 
se adivinham no futuro.
Chegados aos dias de hoje, quase 50 anos depois de 
terminada a Guerra Colonial e em que os associados 
têm uma média de idade de 72/73 anos e uma espe-
rança média de vida de mais de 10/15 anos, importa 
parar e refletir sobre o que se pretende que seja o fu-
turo da ADFA.
Foi nesta lógica, que a atual Direção Nacional da 
ADFA se propôs a eleições no passado mês de Outu-
bro com um programa de candidatura que emana de 
um plano estratégico estruturado em quatro grandes 
eixos que inclui um conjunto de orientações e linhas 
de rumo para o futuro próximo. 
De entre os vários eixos estratégicos existe um, o 

da Sustentabilidade que, requer a todo o momento 
uma análise sobre a situação atual da ADFA do pon-
to de vista dos seus meios e recursos, e a elaboração 
de um estudo prospetivo e pormenorizado sobre a 
evolução da atual situação por forma a garantir a 
sobrevivência futura da associação.
É intenção e propósito da Direção Nacional realizar 
nos próximos meses o referido estudo que será es-
truturado em duas partes.
Uma primeira que compreenderá o diagnóstico e a 
análise da atual situação financeira da Sede, das De-
legações e da ADFA no seu todo, com vista a deter-
minar equilíbrios/desequilíbrios existentes e identi-
ficar capacidades geradoras de receitas e contenção 
de gastos.
Uma segunda que consistirá num estudo prospetivo 
a cinco anos (2020 a 2024) em vários cenários tendo 
em conta a evolução da receita gerada pelas várias 
fontes de financiamento, bem como a evolução das 
despesas correntes do normal funcionamento da As-
sociação e da realização de projetos em agenda.
Com esta segunda parte do estudo pretende-se, so-
bretudo, identificar alternativas possíveis quer das 
fontes de financiamento quer de estruturas neces-
sárias à prossecução dos objetivos da Associação, 
que garantam a sobrevivência e a sustentabilidade 
da ADFA para além dos cinco anos a que se circuns-
creve o estudo.

Este estudo, em primeira mão, tem de se situar 
no diagnóstico e análise da ADFA, numa óptica 
financeira. A contabilidade de custos vai nos dar 
a avaliação na vertente económica. Isto vai ter de 
ser aplicado para a Sede e nas delegações e vai de-
morar o seu tempo.
Vamos ter de analisar ao nível das contas de re-
sultados saber o que é de caráter ordinário e o 
que tem caráter excepcional ou extraordinário. 
No estudo prospectivo teremos de analisar a pra-
zo, cinco anos e eventualmente a 10 anos. Definir 
um conjunto de premissas para a abordagem a 
fazer. Teremos que estudar e simular vários cená-
rios. Teremos que definir os cenários no caso de 
manutenção da estrutura da ADFA ou sua altera-
ção durante o período a considerar. Ter-se-á que 
ponderar como vai ser a variação do número de 
sócios face ao avançar da idade. De igual modo 
teremos de ponderar no domínio das receitas a 
sua evolução bem como o controlo e evolução 
dos gastos de funcionamento.
Da decisão do Conselho Nacional anterior, todos 
estávamos conscientes das dificuldades para, 
neste Conselho, apresentarmos mais trabalho do 
que já está feito, dado o escasso tempo e os vários 
acontecimentos que tivemos de ultrapassar, no-
meadamente, o falecimento de nosso Presidente 
José Arruda.

O Conselheiro, José Monteiro, defendeu que de-
veríamos ponderar duas situações: Uma que teria 
de ser imediata para acudir às questões de âmbi-
to financeiro e outra de âmbito estrutural, porque 
achava que o problema da ADFA não seria resolvi-
do somente pelos ajustamentos financeiros. Nes-
se sentido, também defendia que fosse seguida a 
agenda prevista da ordem essencialmente financei-
ra e com outro prazo mais alargado as questões de 
carácter estrutural a resolver em assembleia geral 
ou em congresso.
Face à informação da Direção Nacional, através do 
Vogal, Anibal Marques, de que iriam fazer o traba-
lho do estudo prospectivo e pô-lo à apreciação das 
delegações e Conselheiros, o Presidente da MAGN, 
convocaria um Conselho Nacional Extraordinário. 
E se desse CN resultassem decisões do âmbito da 
Assembleia Geral, seria convocado uma Assem-
bleia Extraordinária. Depois disto, seria convoca-
do o Conselho Nacional Ordinário para discussão 
e aprovação do orçamento para 2020. Como o pro-
blema estava no timing e o tempo útil para a reali-
zação do projecto prospectivo de sustentabilidade, 

estabeleceu-se uma agenda provisória: O CN Ex-
traordinário a realizar na 1ª quinzena de Setem-
bro; No mês de Outubro realização da Assembleia 
Geral Extraordinária e até final de Novembro a re-
união Ordinária do CN. 
O Conselho Nacional esteve de acordo com esta 
metodologia que será trabalhada e ajustada entre 
o Presidente da MAGN e a Direção Nacional, face à 
realização do trabalho em curso. 
Ponto três – Parecer do Conselho Fiscal Nacional 
referente aos dois semestres do ano de 2018 (artigo 
46º, alínea b);

O Presidente do Conselho Fiscal apresentou o Pa-
recer sobre as Contas dos dois Semestres de 2018.
Elogiou a maneira expedita e operacional como 
a DN respondeu à perda do nosso Presidente Ar-
ruda e dar-lhe os parabéns pela forma como es-
teve à altura deste momento difícil de ultrapas-
sar e que de forma rápida e eficiente procedeu à 
substituição do Presidente e da recomposição da 
Direção Nacional.
Expressou o sentimento de satisfação do Conse-
lho Fiscal pelo facto do CN ter readquirido o seu 
verdadeiro papel de Órgão Nacional com as com-
petências estatutárias e Universais da ADFA. 
Teceu alguns comentários sobre o Parecer do 
Conselho Fiscal e à forma como a ADFA tem de 
encarar a elaboração dos seus orçamentos, num 
quadro de sustentabilidade.

Ponto 4 da ordem de trabalhos -representatividade 
e direitos
O Presidente da Direção Nacional, referiu-se ao pri-
meiro ato oficial em 2019, no dia 21 de Janeiro com 
a presença do Ministro da Defesa Nacional com a 
invocação do Dec-Lei 43/76 e uma intervenção do 
Conselheiro José Monteiro.
Depois o choque em toda a ADFA com o desapareci-
mento do nosso Presidente José Arruda. Citou o Mi-
nistro da Defesa Nacional que afirmava que, a me-
lhor forma de homenagear o Presidente José Arruda, 
era satisfazer o que ele defendia para os deficientes.
Informou das audiências realizadas com a Secretária 
de Estado da Defesa Nacional onde foram discutidas 
as preocupações da ADFA e dos seus sócios quanto 
aos assuntos que foram aprovados na Assembleia 
Geral Nacional da ADFA.
Sobre o Lar Militar informou da existência de um 
novo regulamento em que a ADFA também partici-
pa através do Conselho Consultivo. O objetivo é criar 
melhores condições para os deficientes militares e 
outros deficientes.
Ponto 5 da ordem de trabalhos -  45º Aniversário da 
ADFA:
Foi dado a conhecer os eventos principais a realizar 
no ano de 2019, integrados no 45º Aniversário da 
ADFA:
Ponto Seis da Ordem de Trabalhos – Projetos. 
Sobre a Quinta das Camélias, deu-se a conhecer os 
contactos com o MDN sobre os juros exigidos pelo 
Ministério das Finanças. A DN está a envidar os es-
forços para que o Ministério da Defesa consiga en-
contrar solução para este problema com o Ministério 
das Finanças. 
Sobre o Centro de Apoio Integrado do Porto – CAIP, 
o Presidente da MAGN informou que, no anterior 
Conselho Nacional, este assunto foi discutido e foi 
questionada a oportunidade e necessidade deste 
projecto no âmbito da ADFA, e vários Conselheiros 
afirmaram que não tinham o conhecimento suficien-
te sobre o projecto. Também foi dito que a forma de 
encarar estes assuntos e esclarecer toda a gente seria 
convidar para, num futuro CN a delegação do Porto 
acompanhada dos técnicos, viesse esclarecer tudo 
quanto fosse possível. Houve uma visita do Ministro 
da Defesa Nacional Azeredo Lopes, à delegação do 
Porto, em que estiveram presentes representantes 
dos Órgãos Nacionais e aí foram apresentados vários 
Layouts do estudo prévio de projecto e uma estima-
tiva do valor do investimento. Na altura o Ministro 
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da Defesa disse que, para qualquer abordagem dum 
projecto desta natureza, seria necessário ter um estu-
do detalhado das valências que o Centro iria servir e a 
que tipo de utentes se destinava para se conhecer de 
forma prospectiva os rendimentos e gastos de funcio-
namento e os valores de investimento em jogo. Só de-
pois desses estudos seria viável ir encontrar as fontes 
de financiamento e parcerias a estabelecer.
O Presidente da MAGN defende estes mesmos prin-
cípios e acrescenta que ter-se-ia de encontrar um es-
tatuto jurídico/social que desse a garantia de gestão 
profissional deste tipo de estruturas uma vez que, no 
seu ponto de vista, a ADFA, de per si, não está vo-
cacionada para a gestão de tais projectos. Por outro 
lado, entende que estes projectos devem ser de ca-
rácter nacional, independentemente do local da sua 
implantação.
Quanto ao CASP, recebeu o apoio da Câmara Mu-
nicipal do Porto e outros de entidades e sócios. As 
obras estão a decorrer e estima-se que sejam con-
cluídas no ano em curso. 
O Presidente Lopes Dias informou que a DN já re-
uniu com a direcção do Porto que veio apresentar 
a ideia de projecto e fomos de opinião que, se esse 
projecto tivesse viabilidade e ainda fosse útil para os 
nossos sócios e para outras pessoas da comunida-
de seria importante considerá-lo, porque seria uma 
forma da nossa associação deixar para o futuro, tam-
bém com estas acções a nossa marca. No entanto, 
para se avançar com um projecto desse tipo ter-se-ia 
de encontrar uma estrutura com personalidade jurí-
dica própria e com a participação de outras entida-
des, Ministério da Saúde, Segurança social etc.
Concluiu-se que, de acordo com o que foi dito no 
Conselho anterior e o que neste já foi discutido, será 
de convidar a Delegação do Porto, acompanhado 
dos seus técnicos para fazer um esclarecimento so-
bre este assunto e a DN poder ter uma opinião, tam-
bém, do Conselho Nacional sobre estes projectos.

2. REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO 		
NACIONAL DE  12 DE OUTUBRO DE 2019

Ordem de Trabalhos:
Ponto Prévio:  Análise e votação da ata do Conselho 
Nacional anterior
Ponto  Um : Análise e votação na generalidade do Es-
tudo de Sustentabilidade da ADFA; 
Ponto  Dois : Análise e votação da proposta da Dire-
ção Nacional da Aplicação do Cenário 4 do Estudo de 
Sustentabilidade a aplicar nos próximos 3 anos, bem 
como a Nota Anexa; 
Ponto Três: Na sequência das decisões do ponto 1 e 
2 é proposto:
•	 Actualização da quota de sócio, a partir de 1 de Ja-

neiro de 2020, com um aumento da quota mensal 
de 1,5 euros, revertendo para a sede 0,50 euros e 
para as delegações 1,00 euros. 

Ponto Quatro: Informações
Estiveram presentes: 
Mesa da Assembleia Geral Nacional: Joaquim Mano 
Póvoas – sócio 252, Jaime Ferreri Gusmão Gonçalves - 
sócio 2420 e Bernardino Guimarães Correia – sócio 6220 
Direcção Nacional: Manuel Lopes Dias, sócio 379; 
António Manuel Garcia Miranda, sócio 3.097, Carlos 
Manuel Fanado sócio nº 276; Ludgero dos Santos Se-
queira, sócio 10.132, Anibal Vitor da Silva Marques, 
sócio 7.496, LiaKatali Fakir, sócio 9.425, Armindo 
Marques Matias, sócio 53. 
Conselheiros das Delegações: 
Lisboa – José Francisco Pereira Fernandes – sócio 
17.144; Porto – José Manuel Carvalho Ribeiro, sócio 
13.624; Famalicão – Augusto Correia da Silva, só-
cio 82. Bragança – Olímpio Sebastião Ferreira, só-
cio 2.783. Coimbra – Joaquim Augusto da Piedade 
Gaspar, sócio – 241; Viseu – Esteve ausente; Castelo 
Branco – Esteve ausente; Évora – Manuel Joaquim 
Calhau Branco, sócio 1.581; Faro- Firmino Joaquim 

Martins sócio 8.559; Setúbal- José da Silva Pinto 
Faria, sócio 3.371; Açores – Jaime Fernando Leite 
Domingues, sócio 5.919; Madeira – Esteve ausen-
te. Conselheiros autónomos: José da Silva Montei-
ro, sócio 1.948; Armando Vieira Jorge, sócio 1.796; 
LiaKatali Fakir, sócio 9.425, passou a desempenhar 
funções na Direção Nacional e é substituído pelo 
Conselheiro suplente, José Cardoso, sócio 1.892, que 
passa a efectivo do CN; Carlos da Silva Correia, sócio 
2.472; José Martins Maia, sócio 244; Manuel Correia 
Bastos, sócio 1.312; José Nuno da Camara Santa Cla-
ra Gomes, sócio 14.170; Armando Marques Ramos, 
sócio 6.405; Francisco Maria Castelo Branco Potes 
Cordovil, sócio 15035; Johannes Alberto Parker, só-
cio 5.043; André Mateus de Carvalho Monteiro Faro 
Santana, sócio 16.048; Alberto Andrade Pinto, sócio 
618. 
Conselho Fiscal Nacional: Carlos Manuel Pereira, 
sócio 13.651. 
Assistentes como observadores: Francisco Simão 
Caroço Janeiro, sócio 919; Horácio Luz, sócio 13.841. 

Funcionamento deste Conselho e deliberações tomadas:
I -      INICIO DOS TRABALHOS : 09h45
II -     FINAL DOS TRABALHOS  : 14h00
III -    DESCRIÇÃO	

Ponto Prévio- Análise e votação da ata do CN de 16 
de Março de 2019.
Após alguns pedidos de esclarecimento do Conse-
lheiro Augusto Silva e respostas do Presidente da 
MAGN, a ata foi votada e aprovada por maioria com 
a abstenção de Augusto Silva. 
O Conselho foi informado que, o  ex-conselheiro Na-
cional, Liakatali Fakir, sócio 9.425, foi nomeado 3º 
Vogal da Direção Nacional, na nova recomposição 
deste órgão executivo, facto que será submetido a ra-
tificação na próxima Assembleia Geral Nacional Ex-
traordinária. O suplente, José Cardoso, sócio 1.892, 
passa a partir desta data, a desempenhar a função de 
Conselheiro Nacional efectivo. 
Ponto  Um : Análise e votação na generalidade do Es-
tudo de Sustentabilidade da ADFA; 
A DN informou que, na sequência do que foi sugerido 
em CN sobre a sustentabilidade da ADFA, foi realiza-
do o estudo, dentro de um calendário apertadíssimo 
que exigiu um grande esforço de toda a estrutura da 
DN. Apelou aos presentes que fossem obetivos, uma 
vez que em novembro terá que ser aprovado o plano 
e orçamento para 2020 a enviar aos organismos com 
quem a ADFA tem obrigações,
O CN foi informado das diferentes reuniões que ha-
viam sido com as delegações e da reunião do Conse-
lho de Executivos Extraordinário, de 27 de setembro, 
em que o projeto foi aprovado na generalidade com 
uma abstenção.
O 1º Vogal, Ludgero Sequeira, mencionou que o es-
tudo foi objeto de análise em várias reuniões, e para 
os presentes menos familiarizados, procedeu a uma 
breve apresentação. Referenciou que ao nível do CN 
quando foi proposto o estudo a DN pensou na reali-
zação de um trabalho que permitisse analisar a pro-
jeção da Associação a dez anos. O estudo compreen-
de um período de 2020 a 2029, projetado dez anos, 
que compreende um conjunto de necessidades da 
ADFA (Sede Nacional e Delegações). Para a realiza-
ção do estudo recorreram a dados de partida, desig-
nadamente os recursos disponíveis à data de 31 de 
Dezembro de 2018. Um estudo com vários cenários, 
para o qual foram identificadas várias variáveis (per-
da de associados ao longo dos anos e a inflação que 
condiciona todos os gastos da ADFA). Desenharam-
-se cenários pessimistas e otimistas e sub-cenários 
para a inflação de 0%, 1% e 2%. Os dois sub-cenários 
com os três sub-cenários para inflação originaram 
seis cenários do mais otimista (perda de associados 
de 32,5% com uma inflação de 0%), para o mais pes-
simista (perda de associados de 65% e uma taxa de 
inflação de 2%). Os restantes quatro cenários consi-
deram-se intermédios. Foram encaradas 4 hipóteses 

de solucionar o problema:
1 - Aumentar receitas;
2 - Diminuir despesas;
3 - Alterar a estrutura (fusão de serviços; transformar 
Delegações em Núcleos);
4 – Alterar a missão da ADFA (esta obrigaria à altera-
ção dos estatutos e cessação de determinados servi-
ços prestados pela ADFA).
Estas hipóteses constituem os quatro cenários pos-
síveis. O ideal seria combinar a sustentabilidade da 
ADFA com base nas quatro variáveis atrás mencio-
nadas, mas face à situação atual torna-se essencial 
que sejam tomadas decisões imediatas. Como a de-
cisão não pode ser tomada com a conjugação dessas 
quatro variáveis, atendendo a que, de momento, a 
ADFA não possui informação sobre todas. Neste sen-
tido, as duas variáveis que permitem uma resolução 
imediata é o aumento da quotização e contenção de 
despesa, uma vez que a terceira (fusão de serviços e 
a passagem de Delegações a Núcleos) vai obrigar a 
uma grande reflexão da ADFA. 
Após diversas intervenções de alguns Conselheiros, 
ora para elogiar o trabalho ora para solicitar alguns 
esclarecimentos, procedeu-se à votação, tendo sido 
aprovado por unanimidade o estudo, na generalida-
de.
Ponto  Dois : 	 Análise e votação da proposta da 

Direção Nacional da Aplicação do 
Cenário 4 do Estudo de Sustentabili-
dade a aplicar nos próximos 3 anos, 
bem como a Nota Anexa; 

Decisão: aprovado por maioria com 3 abstenções.

Ponto três (  Actualização da quota de sócio, a partir 
de 1 de Janeiro de 2020, com um aumento da quota 
mensal de 1,5 euros, revertendo para a sede 0,50 eu-
ros e para as delegações 1,00 euros ), 
Decisão: Aprovado por maioria com 3 abstenções
Foi ainda, votada uma proposta de reconhecimen-
to aos dois elementos da Direção Nacional, Ludgero 
Sequeira e Anibal Marques, apresentada pelo Conse-
lheiro Armando Ramos, que foi aprovada por una-
nimidade.

3. REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL 	
DE  30 DE NOVEMBRO DE 2019

Ponto prévio – Análise e votação da Ata do Conselho 
Nacional anterior;
Ponto um – Análise e votação do Plano Operacional 
da ADFA para o ano de 2020, (artigo 36º, alínea c) dos 
Estatutos) e parecer do Conselho de Executivos;
Ponto dois - Análise e votação do Orçamento da 
ADFA para o ano de 2020 ( artigo 36º, alínea c);
Ponto três – Parecer do Conselho Fiscal Nacional re-
ferente aos dois semestres do ano de 2019 (artº 46º 
alínea b);
Ponto Quatro – Representatividade e Direitos:

a)	 Informações da Direção Nacio-
nal sobre a área Reivindicativa;

Ponto Cinco  – Análise da comunicação do Conse-
lheiro Nacional, Francisco Cordovil;
Estiveram presentes: 
Mesa da Assembleia Geral Nacional: Joaquim Mano 
Póvoas – sócio 252, Jaime Ferreri Gusmão Gonçalves 
- sócio 2420 e Bernardino Guimarães Correia – sócio 
6220.
Direcção Nacional: Manuel Lopes Dias, sócio 379; 
António Manuel Garcia Miranda, sócio 3.097; Lud-
gero dos Santos Sequeira, sócio 10.132, Anibal Vitor 
da Silva Marques, sócio 7.496, LiaKatali Fakir, sócio 
9.425, Armindo Marques Matias, sócio 53.
Conselheiros das Delegações:
Lisboa – José Francisco Pereira Fernandes – sócio 
17.144; Porto – José Manuel Carvalho Ribeiro, sócio 
13.624; Famalicão – Augusto Correia da Silva, só-
cio 82. Bragança – Olímpio Sebastião Ferreira, só-
cio 2.783. Coimbra – Joaquim Augusto da Piedade 
Gaspar, sócio – 241; Viseu – Esteve ausente; Castelo 
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Branco – Esteve ausente; Évora – Manuel Joaquim 
Calhau Branco, sócio 1.581; Faro- José Manuel das 
Neves Perpétua, sócio 2.387; Setúbal- José da Silva 
Pinto Faria, sócio 3.371; Açores – Jaime Fernando 
Leite Domingues, sócio 5.919; Madeira – Esteve au-
sente. Conselheiros autónomos: 
José da Silva Monteiro, sócio 1.948; Armando Viei-
ra Jorge, sócio 1.796; José Cardoso, sócio 1.892; José 
Martins Maia, sócio 244; Manuel Correia Bastos, só-
cio 1.312; José Nuno da Camara Santa Clara Gomes, 
sócio 14.170; Francisco Maria Castelo Branco Po-
tes Cordovil, sócio 15.035; Henrique Arantes Lopes 
Mendonça, sócio 10.081; António Carmo Vicente, 
sócio 191; José dos Santos Rodrigues Teixeira, sócio 
16.473; Johannes Alberto Parker, sócio 5.043; André 
Mateus de Carvalho Monteiro Faro Santana, sócio 
16.048; Alberto Andrade Pinto, sócio 618.
Conselho Fiscal Nacional: Carlos Manuel Pereira, 
sócio 13.651; Orlando Álvaro Correia, sócio 209. As-
sistentes como observadores: Francisco Simão Ca-
roço Janeiro, sócio 919;

Funcionamento deste Conselho e deliberações tomadas:
I -      INICIO DOS TRABALHOS : 09h45
II -     FINAL DOS TRABALHOS  : 14h00
III -    DESCRIÇÃO	

Ponto prévio – Análise e votação da Ata do Conse-
lho Nacional anterior;
Após solicitação da emenda à ata anterior pelo Con-
selheiro Augusto Silva procedeu-se à votação.
Decisão: Aprovada por maioria.
Ponto um – Análise e votação do Plano Operacional 
da ADFA para o ano de 2020, (artigo 36º, alínea c) 
dos Estatutos) e parecer do Conselho de Executivos;
O Presidente da Direção Nacional fez uma interven-
ção relativamente ao Plano Operacional para 2020 
(PO 2020). Referiu que os últimos três meses foram 
de muito trabalho na ADFA. Na sua apresentação 
procurou sintetizar os aspectos principais: 

•	 aposta nos pontos estratégicos e nos direitos 
plasmados na Assembleia Geral Nacional ( 
AGN ) de março de 2019; 

•	 manutenção da visibilidade da ADFA; 
•	 levar à prática a 2ª fase do estudo de susten-

tabilidade (funcionamento da estrutura da 
ADFA); 

•	 sobre a preservação das memórias pedeu 
que fosse incluído um ponto no Plano para 
que, em 2020, se avance com um pedido de 
audiência ao Ministério Educação, a fim de 
que se evoque os 60 anos do início da Guerra 
Colonial; 

•	 no dia 26 de janeiro faz um ano que o Pre-
sidente Arruda faleceu. A Direção Nacional 
pretende que seja um ano marcante; 

•	 quanto às reivindicações têm como princi-
pio o aprovado na AGN de março; 

•	 contempla as propostas das Delegações, no-
meadamente a realização de um Congresso; 

•	 os financiamentos do Instituto Nacional de 
Reabilitação (INR); 

•	 o Centro de Apoio Integrado do Porto 
(CAIP) para avançar terá de ser com per-
sonalidade jurídica e estrutura autónoma 
e devidamente aprovada pela Assembleia 
Geral da Delegação  e Assembleia Geral 
Nacional da ADFA.

Terminada a apresentação do PO – 2020, efectuada 
pela Direção Nacional, iniciou-se um período de in-
tervenções dos Conselheiros; José Cardoso, José Tei-
xeira, Augusto Silva, Manuel Branco, Leite Domin-
gues, José Monteiro e Santa Clara Gomes,
Das várias intervenções o Presidente da Direção Na-
cional salientou:

•	 ser merecido e importante homenagear o 
José Arruda e preservar a memória das con-
sequências da Guerra. A homenagem ao José 
Arruda é mais que merecida, por aquilo que 
ele foi capaz de dar a todos. Por isso, tudo o 

que pudermos fazer não será demais em face 
daquilo que ele deu à Associação. Ao home-
nagear, o José Arruda, a ADFA dará um sinal 
à cidade de Lisboa que, não obstante esta 
perda irreparável, Associação está ativa

•	 Em resposta a José Monteiro explicou que se 
pretende revisitar todo o edifício legislativo, 
e em concreto o conceito de campanha. A 
esmagadora maioria dos associados em ser-
viço adquiriram a sua deficiência no âmbito 
da Guerra Colonial. Se for possível abrir uma 
janela a este nível, ainda será possível repa-
rar algumas injustiças a muitos dos deficien-
tes em serviço. Relativamente aos homens 
do serviço, a DN vai propor que nenhuma 
pensão possa estar abaixo do ordenado míni-
mo nacional. No fundo, é colmatar injustiças 
que se mantem e levantar todo o quadro legisla-
tivo relativamente aos deficientes militares e às 
viúvas. Rematou, referindo que se tenha cons-
ciência da importância de sermos solidários. 

•	 Quanto ao Museu da Guerra Colonial será 
também uma das partes importantes na 
proposta com o Ministério da Educação e 
ao prosseguir com este projeto vai ser exi-
gido um grande esforço à ADFA e todas as 
Delegações terão que colaborar nas idas às 
escolas para cumprimento deste projeto de 
âmbito nacional. 

•	 Foi também defendida por alguns Conse-
lheiros a criação do Fundo de solidariedade.

Procedeu-se à votação do Plano Operacional para o 
ano 2020.
Decisão: aprovado por unanimidade e aclamação. 

Ponto dois da ordem de trabalhos - Análise e vota-
ção do Orçamento da ADFA para o ano de 2020. 
O Tesoureiro da Direção Nacional, Armindo Matias, 
apresentou o orçamento que foi consertado por todas 
as delegações, com base na orientação do cenário 4 
do estudo de sustentabilidade, aprovado em Assem-
bleia Geral Nacional de 26 de outubro de 2019. Men-
cionou o consenso das Delegações no Conselho de 
Executivos ( Cd’E), de 19 de novembro.
Procedeu à leitura das orientações transmitidas às 
Delegações para a elaboração do orçamento, a referir: 

“1 - A elaboração do Orçamento para 2020 
teve por base o Cenário 4 do Estudo de Sus-
tentabilidade cuja aplicação foi aprovada na 
reunião do Conselho Nacional no passado 
dia 27 de Setembro;
2 - O montante das Receitas em cada uma das 
rúbricas e consequentemente o seu total só de-
verão ser alteradas caso se prevejam receitas 
superiores às constantes da proposta da Sede;
3 - O montante da Despesa por cada agrupa-
mento de contas (Fornecimentos e Serviços 
Externos, Gastos da Atividade Associativa, 
Outros Gastos e Perdas), só poderão sofrer al-
teração caso as previsões por parte da delega-
ção sejam de montantes inferiores. Dado que 
estes montantes foram retirados do Estudo de 
Sustentabilidade, que por sua vez tiveram por 
base o orçamento de 2019, admite-se que den-
tro de cada agrupamento possa haver com-
pensação entre rúbricas, respeitando sempre 
o total do agrupamento;
4 - No grupo Gastos da Atividade Associativa, 
a rúbrica “Eventos Sociais” não deverá con-
templar um montante superior ao valor que 
figurar na rúbrica de Receitas -Recuperação 
de Despesas com Eventos Sociais;
5 - Os Gastos com Pessoal tiveram por base os 
valores constantes do Estudo de Sustentabili-
dade. Estes gastos já contemplam a atualiza-
ção salarial de 1,5% prevista para o próximo 
ano. Foram também contempladas eventuais 
alterações que decorrem da legislação laboral 
(subida automática de categoria, vencimento 

de diuturnidades, etc.);
6 - Os Orçamentos deficitários por apresenta-
rem Despesas superiores às Receitas serão fi-
nanciados pelas disponibilidades próprias de 
cada Delegação;
7 - No âmbito de uma política de contenção 
de custos, as deslocações em Serviço passarão 
a ser pagas a 0,25€/Km. Incentivam-se as des-
locações em transportes públicos pelas van-
tagens que proporcionam ao nível etário em 
que nos situamos.”

Em termos gerais este orçamento, retirando as recei-
tas e despesas entre a Sede Nacional e as Delegações, 
apresenta um total de receitas de 1.305.000,00€ e de 
despesas de 1.681.000,00€. Isto significa que a ADFA 
teria um resultado negativo se contasse apenas com 
as receitas associativas para suportar os custos da es-
trutura. Mas o subsídio de 472.000,00€ permite apu-
rar um resultado previsional final de 96.875,00€. 
O 1º Vogal da Direção Nacional, Ludgero Sequeira, 
prosseguiu com uma explicação relativa à ligação do 
orçamento ao estudo de sustentabilidade, designa-
damente algumas orientações introduzidas resul-
tantes das necessidades sentidas presentemente. O 
procedimento foi o mesmo dos anos transatos, com 
um diálogo entre a Direção Nacional e as Delegações 
para a concertação de alguns aspetos. Inicialmente 
foi enviado um draft às Delegações semipreenchidos 
dos montantes das receitas e despesas que permi-
tisse apresentar o orçamento balizado nos valores 
apontados no estudo. As Delegações, na sua genera-
lidade, perceberam a ideia e cumpriram na íntegra o 
que foi solicitado, com exceção de duas Delegações 
(Famalicão e Porto) que só mais tarde, próximo do 
Conselho de Executivos (Cd’E) permitiu corrigir o 
orçamento. Famalicão rapidamente se apercebeu 
e corrigiu o erro. A Delegação do Porto apresentou 
um orçamento que foi difícil efetuar a sua migração 
para o modelo que resultou do estudo. Do ponto de 
vista do conteúdo houve algumas dificuldades que 
colocaram em causa o princípio do estudo, designa-
damente no referente à receita da quotização e al-
gumas despesas. Este orçamento teve por base o 4º 
cenário, decisão tomada no Conselho Nacional Ex-
traordinário de 12 de outubro. O Porto apresentou 
uma proposta que não ia ao encontro da preocupa-
ção da Direção Nacional, mas percebeu-se que, face 
às atividades projetadas para o próximo ano, o or-
çamento configurasse uma sintonia com o estudo. A 
Delegação do Porto apresentava um saldo negativo e 
presentemente tem um saldo positivo de 13.000,00€. 
Houve Delegações (Bragança e Madeira) que apre-
sentaram situações difíceis e podem representar as 
primeiras pedras a cair, caso nada se faça no seu fun-
cionamento. Findou referindo ser necessário come-
çar a pensar na criação do fundo de solidariedade, 
tendo em linha de conta as Delegações que se en-
contram numa situação mais vulnerável. 
Após alguns pedidos de esclarecimentos e justifi-
cações dadas pela Direção Nacional, procedeu-se à 
votação do Orçamento para o ano de 2020.
Decisão: Aprovado por unanimidade e aclamação.

Ponto três da ordem de trabalhos – Parecer do Con-
selho Fiscal Nacional referente ao primeiro semes-
tre do ano de 2019.
Presidente do Conselho Fiscal Nacional (CFN), Car-
los Pereira, teceu um conjunto de considerações 
sobre o 1º semestre, no domínio das áreas da conta-
bilização e execução orçamental, a situação da per-
da inesperada do Presidente José Arruda e a forma 
como a sua falta foi superada, A ação do Presidente 
Arruda na ADFA e no movimento associativo mere-
ceu reconhecimento unânime. O Governo, pelo Se-
nhor Ministro da Defesa Nacional, deu corpo a esse 
sentimento condecorando a título póstumo o nosso 
saudoso Presidente com a Medalha de Serviços Dis-
tintos- Grau Ouro. 
Os eventos realizados no período em causa e com-
promisso da DN na prossecução do estudo de sus-
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tentabilidade da ADFA.
Em face do exposto, o CFN dá parecer favorável à 
atuação geral da DN, 
Ponto quatro – Representatividade e Direitos: 
O Presidente da Direção Nacional procedeu a um 
conjunto de informações sobre a área reivindicativa, 
passando a mensagem da importância desta legis-
latura. Obteve dos partidos uma boa receção sobre 
os assuntos apresentados pela DN.. Relativamente 
ao MDN a ADFA teve a oportunidade de no dia do 
Exército cumprimentar a Secretária de Estado de 
Recursos Humanos  e dos Antigos Combatentes  ( 
SERHAC ) e reuniu numa visita de trabalho na ADFA 
no dia 15 de novembro. Na reunião de trabalho a DN 
focou todas as questões do caderno reivindicativo, a 
questão do DL 503/99, de 20 de novembro, a revisão 
de juntas, as viúvas e esposas que descontam para 
a ADM e ganham menos que o ordenado mínimo 
nacional. Numa abordagem geral fizeram uma abor-
dagem à revisitação à legislação (pensões das viú-
vas, que nenhuma pensão seja inferior ao ordenado 
mínimo nacional, as cuidadoras). Informou que na 
reunião com a SERHAC, esta reconheceu o univer-
so do combatentes e o universo dos deficientes mi-
litares, estas duas situações envolvem meios dife-
rentes. Está recetiva à abordagem dos assuntos dos 
deficientes militares que não pode ser comparada 
aos ex-combatentes. Informou do pedido de audiên-
cia ao Presidente da Comissão de Defesa Nacional, 
Marcos Perestrello, para apresentar cumprimentos 
e colocar algumas questões, que deverá ocorrer dia 
4 de dezembro, levando uma questão muito concre-
ta do 503/99, de 20 de novembro. A DN pediu que o 
orçamento de estado para 2020 pudesse contemplar 
a questão do DL 503/99. A DN deu a conhecer a pro-
posta sobre o DL 503/99, de 20 de novembro, que foi 
enviada à Comissão de Defesa Nacional. 
Ao nível da reivindicação, a ADFA vai continuar a 

trabalhar nesta questão primeiro para manter os di-
reitos conquistados e de seguida conseguir que os 
deficientes em serviço vejam melhoradas a sua situa-
ção, bem como as viúvas, aproveitando a abertura 
deste Governo para a resolução de algumas medidas 
no sentido de alguns camaradas poderem usufruir 
daquilo a que têm direito. 
Em relação ao Lar Militar, informou que a Cruz Ver-
melha Portuguesa tem um projeto conjunto com 
a Santa Casa de Misericórdia de Lisboa de criar no 
espaço do Lar Militar um espaço tipo “Alcoitão em 
Lisboa”. A ADFA junto do Ministro da Defesa com 
conhecimento a todos os órgãos de soberania to-
mou uma posição de denúncia desta situação e os 
deficientes residentes também tomaram uma posi-
ção. Realizou uma reunião com o provedor da Santa 
Casa da Misericórdia de Lisboa sobre esta questão. 
No âmbito do PADM há um conjunto de associados 
em situação de dependência que precisam daquele 
equipamento, não recuando a ADFA um milímetro 
sobre esta questão. A ADFA não vai permitir que seja 
adulterada a missão e fundamentos do Lar Militar. 
A DN acredita que o Governo não dará cobertura a 
esta situação. Referiu-se também ao facto da saúde 
militar estar a ser avaliada, e a preocupação relati-
vamente ao Hospital Militar do Porto, tendo a ADFA 
tomado uma posição junto do MDN, recebendo a 
garantia que o apoio médico e protésico não será co-
locado em causa. Para a DN o ano de 2020 vai ser de 
grandes desafios para a ADFA. Vai ser um ano difícil 
na área da saúde, na atribuição de próteses. Citou as 
tentativas da realização de um protocolo com o IASFA 
para os deficientes militares no tocante aos produtos 
de apoio. 
Informou que foram retomados os contactos com a 
FMAC e esteve representada pelo Conselheiro Nacio-
nal, José Monteiro, que apresentou relatório à DN.
Relativamente ao Lar Militar André Santana referiu 

que o Dr. Francisco George não desistiu do projeto. 
Deixou a informação que, de futuro, o Presidente da 
CVP tem a intensão de controlar o quarteirão (Pulido 
Valente e Associação de Paralisia Cerebral). Quan-
to à fisioterapia que os residentes dispõem no LM 
é bastante insuficiente para os grandes deficientes, 
referindo que os tratamentos são fundamentais para 
manterem as capacidades. O trabalho do fisiotera-
peuta não é supervisionado e muitos já não recor-
rem aos tratamentos, apelando à DN para a colabo-
ração neste sentido. 
Sobre o HM do Porto sabe-se que foi dado um prazo 
de 90 dias para que este apresente um plano sobre a 
viabilização do Hospital, tendo em conta o número 
de utentes, entre outros aspetos. 
O Conselheiro José Teixeira discorreu sobre o histo-
rial do Hospital Militar do Porto, desde 1977, referin-
do-se à situação actual que exigirá avultado investi-
mento para actualizar as condições que necessita.
Ponto Cinco – Análise da comunicação do Conse-
lheiro Nacional, Francisco Cordovil: 

Relativamente à proposta apresentada pelo 
Conselheiro Nacional, Francisco Cordovil, 
no último CN de passar a haver três critérios 
de quotas:
Após a intervenção de vários Conselheiros, 
considerou-se que, esta alteração a ocorrer, 
pode significar uma alteração profunda em 
termos associativos e financeiros. Que se deve 
ponderar serenamente para que se possa to-
mar uma posição definitiva. O Conselheiro 
proponente retirou a proposta e foi sugerido 
que a MAGN, quando achar oportuno, apre-
sente este assunto para debate num futuro CN. 

Pel’O CONSELHO NACIONAL
O Presidente da MAGN
Joaquim Mano Póvoas
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Informações
ALBERTO PINTO
TeTT l.: 21 751 26 40/21 751 26 00 •TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou email: one ou email: ff
alberto.pinto@adfa-portugal.com)

A ADFCAR dispõe de informações
e venda da VW, Audi e Skoda,

e também para a Mercedes, Ford,
Citroën, BMW, Honda, Toyota, 

Land Rover e Jaguar.

AUDI Preço Base Preço V. Publico

AUDI A1
MOTORES GASOLINA

30 TFSI 116cv 20.182,,10 25.139,11

30 TFSI 116cv S tronic 21.737,57 27.150,32

35 TFSI 150 cv S tronic 21.880,23 29.524,55

30 TFSI 116 cv Advanced 20.814,00 25.961,54

30 TFSI 116cv S tronic Advanced 22.377,78 27.955,76

35 TFSI 150cv S tronic Advanced 23.026,37 30.934,30

30TFSI 116cv S tronic S line 23.360,19 29.173,12

35 TFSI 150cv S tronic S line 24.090,64 32.252,35

40 TFSI 200cv S tronic S line 23.299,02 43.930,00

AUDI A 3 SPORTBACK
30 TESI 116cvSport 23.804,00 29.640,00

30 TESI 116cv Design 23.804.82 29.650.00

30 TDI  116cv Sport 23.016,04 33.680.00

35 TDI 150cv Sport 26.338,17 39.100,00

35 TDI 150cv Base S tronc 26.587,52 40.640,00

35 TDI 150cv Sport S Tronic 27.919,00 42.190,00

35 TDI 150cv Design S tronic 27.920,85 42.280,00

AUDI Q2
1.0 TFSI Sport 116cv 24.928,04 31.077,84

1.0 TFSI Sport S Tronic 116cv 26.752,99 33.517,57

1.6 TDI Sport    116 cv 23.476,56 35.322,45

1.6 TDI Base S Tronic  116 cv 23.940,36 36.674,47

1.6 TDI Sport S Tronic  116 cv 25.663,94 38.749,47

2.0 TDI Design S.Tronic  116cv 25.663,94 38.794,47

AUDI Q3
1.5 TFSI S Tronic 150cv 33.465,15 42.970,00

1.5 TFSI S tronic S Line 150cv 35.375,62 45.390,00

2.0 TDI   S Tronic 150cv 32.406,61 49.000,00

2.0 TDI  S Tronic  Advanced 150cv 33.853,77 50.780,00

2.0 TDI  S Tronic S Line 150cv 34.524,19 51.800,00

2.0 TDI Quatro S Line 150 cv 34.722,96 60.730,00

AUDI Q3 SPORTBACK
2.0 TDI  Base S Tronic 150cv 34.520,44 51.600,00

2.0 TDI Sline S.Tronic 150cv 36.434,76 54.150,00

2.0 TDI  Sline S.Tronic quattro 190cv 36.456,56 65.250,00

AUDI A 4 LIMOUSINE
2.0 TDI  S. Tronic 163cv 35.101,59 47.200,00

2.0 TDI  S Tronic 190cv 34.294,04 49.150,00

2.0 TDI  Quattro S Tronic  190cv 36.554,63 53.710,00

2.0 TDI  S. Tronic Advanced 190cv 36.367,21 51.700,00

2.0 TDI  S. Tronic S Line 190cv 37.824,04 53.580,00

2.0 TDI  Quattro S. Tronic S Line 190cv 40.082,46 58.440,00

AUDI A 5 SPORTBACK
2.0 TDI S tronic 163cv 37.536,09 50.353,00

2.0 TDI S tronic Advanced 163cv 38.996,25 52.149,00

2.0 TDI S tronic S line 163cv 40.587,31 54.106,00

2.0 TDI S tronic 190cv 37.830,55 53.588,00

2.0 TDI S tronic Advanced 190cv 39.290,71 55.384,00

2.0 TDI S tronic S line 190cv 40.882,59 57.342,00

2.0 TDI quattro S tronic 190cv 40.230,93 58.818,00

2.0 TDI quattro S tronic Advanced 190cv 41.690,60 60.418,00

2.0 TDI quattro S tronic S line 190cv 43.281,34 62.570,00

AUDI Q5
MOTORES GASOLINA/HIBRIDOS

2.0 TFSle quattro S tronic 299cv 50.527,29 63.456,00

2.0 TFSle quattro S tronic Sport 299cv 51.987,46 65.252,00

2.0 TFSle quattro S tronic Sport 367cv 56.035.07 70.228,00

2.0 TDI  S. Tronic150cv 33.358,70 49.00453

MOTORES DIESEL
2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic 286cv 43.264,62 88,500,00

2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic Sport 286cv 44.728,03 90.300,00

2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic Design 286cv 44.728,04 90.300,00

AUDI A 6 LIMOUSINE
2.0 TFSle quattro toptronic 220 KW 53.668,52 67.300,00

2.0 TFSle quattro toptronic Competition 270 KW 60.659,34 75.900,00

2.0 TDI S Tronic 204cv 45.823,99 61.130,00

2.0 TDI  S tronic quattro 204cv 49.020,77 65.900,00

2.0 TDI  S.tronic Sport 204cv 47.931,84 63.740,00

2.0 TDI  S.tronic Sport  quattro204cv 51.128,71 68.610,00

2.0 TDI  S.tronic  Design 204cv 47.425,62 63.100,00

2.0 TDI  S.tronic  Design quattro 204cv 50.622,12 67.870,00

SKODA Preço Base Preço V. Publico
SKODA SCALA

MOTORES GASOLINA
AMBITION 1.0TSI 116 cv 17.444,45 23.274,09
AMBITION 1.0 TSI 116 cv DSG 18.968,78 25.220,03
STYLE 1.0 TSI 116 cv 20.029,08 26.497,22
STYLE 1.0 TSI 116 cv DSG 21.553,41 28.417,11
MONTE CARLO 1.0 TSI cv 20.865,13 27.525,56
MONTE CARLO 1.0 TSI cv DSG 22.389,46 29.445,45
MOTORES DIESEL
AMBITION 1.6TDI 116 cv 18.393,27 28.181,97
AMBITION 1.6TDI 116 cv DSG 19.015,45 29.387,71
STYLE 1.6TDI 116 cv 20.459,42 30.811,42
STYLE 1.6TDI 116 cv DSG 21.081,59 32.017,16
MONTE CARLO 1.6 TDI 116 cv 21.036,23 31.520,90
MONTE CARLO 1.6 TDI 116 cv DSG 21.658,40 32.814,73

FÁBIA BREAK
AMBITION 1.0 TSI 95 CV 14.981,59 20.133,14
STYLE 1.0 TSI 95 cv 16.001,59 21.392,88
STYLE 1.0TSI 110 cv 16.559,06 22.113,60
MONTE CARLO 1.0 TSI 110 cv 17.030,91 22.702,97
SCOUTLINE 1.0 TSI 110 cv 17.646,37 23.457,15

SKODA OCTAVIA BREAK
MOTORES GASOLINA
AMBITION 1.5 TSI 150 cv 19.879,99 28.432,60
AMBITION 1.5 TSI 150 cv DSG 21.533,94 30.573,94
STAYLE 1.5 TSI 150 cv 21.599,32 30.600,41
STAYLE 1.5 TSI 150 cv DSG 23.852,12 33.461,26
RS245 2.0 TSI 245 cv DSG 26.554,70 41.254,90
MOTORES DIESEL
AMBITION 1.6 TDI 115cv 19.427,61 29.718,49
AMBITION 2.0 TDI 150 cv 20.484,02 33.496,86
AMBITION 2.0 TDI 150 cv DSG 21.754,29 35.323,58
STYLE 2.0 TDI 150 cv 22.120,39 35.685,78
STYLE 2.0 TDI 150cv DSG 23.675,83 37.775,16

SKODA SUPERB BREAK
AMBITON 1.6 TDI 120 cv DSG 30.319,68 45.779,84
AMBITION 2.0 TDI 150 cv 25.346,18 39.618,81
STYLE 2.0 TDI 150 cv 28.827,03 43.900,27
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 30.047,48 45.577,60
AMBITION 2.0 TDI 150 cv  DSG 26.416,83 41.200,00
STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 29.898,99 45.483,05
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv DSG 31.119,43 47.600,84
LAURIN & KLEMENT 2.0TDI 190 cv DSG 35.246,52 54.142,66

SKODA KAROQ
MOTORES GASOLINA
STYLE 1.0 TSI 116 cv 24.650,17 32.253,92
SPORTLINE 1.5 TSI 150 cv 26.389,17 36.831,64
SPORTLINE 1.5 TSI 150 cv DSG 27.869,49 38.827,74
MOTORES DIESEL
STAYLE 2.0 TDI 150 cv 21.732,31 36.168,95
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 21.407,68 36.277,73
SCOUT 2.0 TDI 150 cv 4X4  DSG    CO 2 (172) 27.815,04 52.627,08

SKODA KODIAQ
AMBITION  2.0 TDI cv DSG 27.557,58 39.362,34
STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 31.540,39 44.417,50

VOLKSWAGEN Preço Base Preço V. Publico
E-UP! (BL3)

MOTORES 100% ELÉTRICO
e-up 82cv 4 portas  CO2  0 18.473,11 22.762,73

E-UP! PA (122)
MOTORES GASOLINA
1.0 60cv Take up! BlueMotion Tech 4 portas 9.939,78 12.524,80
1.0 60cv Move up! BlueMotion Tech 4 portas 11.071,83 13.922,37
1.0 60cv Move up! R-Line 13.147,73 16.480,61
1.0 TSI 115cv GTI 15.841,07 19.773,23

POLO NF (AW1)
MOTORES GASOLINA
Polo 1.0  80cv  Trendeline 13.515,03 16.934,02
Polo 1.0 TSI 80cv  Confortline 14.441,08 18.073,06
Polo 1.0 TSI 95cv  Confortline DSG 16.506,13 20.720,10
Polo 2.0 TSI  200 cv GTI  DSG 21.465,70 32.729,45
MOTORES DIESEL
1.6 TDI 95 cv Confortline 16.577,93 24.442,27

E-GOLF (BE2)
MOTORES 100% ELÉTRICO
E-Golf 34.837,02 42.904,36

GOLF GP (BQ1)
MOTORES GASOLINA
Golf 1.0 TSI 115 cv 5P Stream 21.269,86 26.467,36
Golf 1.5 TSI 115cv 5P BluMotion Stream 20.750,94 28.002,70
Golf 1.5 TSI 115 cv DSG 5P  Stream 23.162,78 33.158,30
Golf 1.5 TSI 150cv DSG 5 P  Stream 22.989,91 30.876,49
MOTORES DIESEL
Golf 1.6 TDI 1515cv 5 P  Trendline 20.818,40 29.658,06
Golf 1.6 TDI 115cv   5 P  Strean 21.871,70 30.953,63
Golf 2.0 TDI 150 cv 5P  Strean 25.393,54 37.940,76
Golf 2.0 TDI 150cv DSG  5 P  Highline 29.303,83 43.719,83
MOTORES GASOLINA/GNC
Golf 1.1 TGI 130cv DSG 5p Strean 25.298,60 33.534,10
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
e-Golf  1.4 GTE Plug-in Hybid 5p 37.820,76 46.915,06

GOLF VARIANTE
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Trendline 21.391,65 26.622,30
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Confortline 22.127,27 27.527,11
Golf Variant 1.5  TSI 130 cv  BlueMotion Confortline 21.609,82 29.089,03
Golf Variant 1.5  TSI 150 cv DSG  R-Line 25.043,78 33.579,79
Golf Variant1.6 TDI 115cv Confortline 23.139,73 32.601,40
Golf Variant1.6 TDI 115cv Highline 26.576,34 37.356,99
Golf Variant2.0 TDI 150cv  Confortline 26.538,06 39.524,64
Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG R-Line 28.092,07 42.405,55
Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG  30.301,41 45.035,04
MOTORES GASOLINA/GNC
Golf Variante 1.5 TGI  130cv  DSG Confortline 26.139,09 34.583,36

T-ROC (A11)
1.0 TSI 115 cv STYLE 21.284,83 26.615,82
1.5 TSI 150 cv STYLE 21.814,71 29.607,96
1.5 TSI 150 cv STYLE DSG 22.438,68 30.784,52
1.5 TSI 150 cv SPORT 23.687,86 32.087,25
1.5 TSI 150 cv SPORT DSG 24.116,22 33.023,21
1.6 TDI 115 cv STYLE 20.867,61 31.128,06
1.6 TDI 115 cv SPORT 22.740,76 33.637,12

ARTEON (3H7)
2.0 TDI 150 cv Elegance 33.509,58 47.571,04
2.0 TDI 150 cv DSG7 Elegance 34.713,25 49.492,49
2.0 TDI 150 cv Rline 34.719,61 49.059,42
2.0 TDI 150 cv DSG7 Rline 35.732,43 50.746,23
2.0 TDI 190 cv DSG7 Elegance 35.673,90 52.043,68
2.0 TDI 190 cv DSG7 Rline 36.376,26 52.907,02

PASSAT
1.5 TSI 150cv Business 24.282,72 34.020,05
1.6 TDI 120 cv DSG  25.090,69 37.921,50
1.6 TDI 150cv Business 26.186,21 39.898,10
2.0 TDI 150cv DSG Business 27.821,22 42.349,64
2.0 TDI 150cv  Elegance 30.217,12 44.944,21
2.0 TDI DSG 150 cv Elegance 31.470,42 46.926,25

PASSAT VARIANT
1.5 TDI 120cv DSG  Business 29.570,75 42.819,60
1.6 TDI 150 cv  Business 28..919,29 41.925,06
2.0 TDI 150cv DSG  Business 30.423,25 44.303,76
2.0 TDI 150cv Elegance 32.876,40 46.968,43
2.0 TDI 150cv DSG Elegance 34.068,62 48.875,66
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
Passat1.4 GTE Plug-in Hybrid 36.615,94 47.021,15
Passat1.4 GTE + Plug-in Hybrid 38.079,18 48.823,51
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
1.4 GTE Plug-in Hybrid 39.341,38 48.778,30
1.4 GTE + Plug-in Hybrid 40.804,62 50.579,37

TIGUAN NF (AD1)
1.5 TSI 130cv Confortline 24.150,85 32.318,01
1.5 TSI 130 cv R-Line CL 26.350,60 35.191,77
1.5 TSI  150cv Confortline     26.769,24 35.823,57
2.0 TDI 150 cv Confortline 28.300,15 42.782,64
2.0 TDI 150 cv  DSG Confortline 29.398,14 44.915,27
2.0 TDI 150 cv Highline DSG 30.978,45 47.054,44
2.0 TDI  150 cv R-Line 31.572,57 47.589,26
2.0 TDI  150 cv R-Line DSG 32.859,82 50.150,07

TOURAN (5T1)
1.5 TSIcv Confortline 24.419,74 33.395,28
2.0 TDI 115cv Confortline 23.709,06 37.129,69
2.0 TDI 115cv Highline 26.081,77 39.843,03
2.0 TDI 115 cv DSG  Highline 28.181,25 42.825,88
2.0 TDI 150cv DSG Confortine 30.213,03 45.716,20
2.0 TDI 150cv  DSG Highline 33.159,81 48.725,68
2.0 TDI 150cv  DSG Confortline 28.161,06 44.168,68
2.0 TDI 150cv R-Line DSG 33.916,88 49.656,88

T-CROSS
T-Cross 1.0 TSI 95cv Life 17.117,91 21.445,60
T-Cross 1.0 TSI 115cv Life 18.041,48 22.599,60
T-Cross 1.0 TSI 115cv Style 20.798,59 25.990,84
T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Life 19.295,73 24.187,21
T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Style 22.052,83 27.578,44

T.ROC (A11)
1.0 TSI 115cv Style 21.620,93 26.984,31
1.5 TSI 150cv Style 22.289,47 30.014,91
1.5 TSI 150cv Style DSG 23.028,26 31.217,58
1.5 TSI 150cv SPORT DSG 24.886,25 33.444,47

ADFACar, um serviço ao seu serviço
Se pretende comprar automóvel dirija-se à ADFACar que trata de todos 
os procedimentos para obtenção de automóvel com isenção. A ADFACar 
também trata de vendas sem isenção.

Pense e compare preços antes de comprar. 
Venha conhecer o que a ADFACar tem para si.
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Audição na Comissão de Defesa Nacional

Associação reafirma identidade e estatuto legislativo 
específico dos deficientes militares

No dia 2 de Junho realizou-se uma Au-
dição com a ADFA, na Comissão de 
Defesa Nacional da Assembleia da Re-
pública, na Sala do Senado, no âmbi-
to da discussão do Estatuto do Antigo 

Combatente.
Esta foi a primeira auscultação sobre esta matéria na-
quela Comissão Parlamentar desde o início da Legis-
latura. A ADFA afirmou a especificidade dos deficien-
tes militares regressados da Guerra Colonial que não 
se identificavam com a tradicional organização dos 
combatentes e ainda antes do 25 de Abril, os deficien-
tes das Forças Armadas decidiram iniciar um projecto 
novo e pioneiro com a criação da Associação.
A defesa do estatuto específico dos deficientes mili-
tares e a crescente exigência e luta em prol dos seus 
direitos teve um ponto alto na criação da legislação 
que ainda hoje orienta a sua reparação moral e ma-
terial: o DL 43/76, de 20 de Janeiro.
Aos deputados da Comissão de Defesa Nacional, 
presidida pelo deputado socialista Marcos Peres-
trello, a ADFA sublinhou que “démos um contributo 
importante para a elaboração do Estatuto do Antigo 
Combatente”, defendendo que, “dentro da Lei que 
criará esse Estatuto deveria ser integrada a altera-
ção ao DL 503/99, de 20 de Novembro, para que este 
não seja injustamente aplicado aos deficientes mili-
tares”, explicou o presidente da Direcção Nacional, 
Manuel Lopes Dias, que representou a Associação na 
Audição, acompanhado pelo secretário e pelo tercei-
ro vogal da DN, Carlos Fanado e Liakatali Fakir.
Segundo o dirigente referiu na Audição, “a ADFA 
pugna para que a Lei que vai criar o Estatuto do An-
tigo Combatente possa autonomamente também 
criar o Plano de Acção para Apoio aos Deficien-
tes Militares”, dando-lhe uma estrutura legal for-
mal, sublinhando os representantes da ADFA que 

o PADM deve abranger os deficientes militares e as 
suas companheiras, que sempre foram as suas cui-
dadoras informais.
Junto dos deputados da Comissão Parlamentar a 
ADFA constatou um apoio transversal em relação à 
alteração do DL 503/99. Os representantes da ADFA 
questionaram sobre se será possível até ao final des-
ta sessão legislativa, em Julho próximo, avançar com 
essa medida, ainda que no âmbito da aprovação do 
Estatuto do Antigo Combatente. Os deputados ma-
nifestaram a intenção e vontade política para que 
assim seja, sem no entanto avançarem com um pra-
zo para a conclusão deste trabalho. A ADFA propôs 
ainda que “a Caixa Geral de Aposentações reveja to-
dos os processos que já foram atingidos pela injusta 
aplicação do DL 503/99, para que efectivamente seja 
feita justiça”.
A Direcção Nacional da ADFA saiu da reunião com a 
convicção de que todos os deputados e grupos par-
lamentares estão de acordo com a especificidade do 

estatuto dos deficientes das Forças Armadas.
“Há deficientes militares que não são antigos com-
batentes e a generalidade dos combatentes não é 
deficiente militar”, realçou a DN, reafirmando a 
identidade e o estatuto legislativo específico dos de-
ficientes militares.
A ADFA entregou a todos os deputados da Comissão 
de Defesa Nacional o documento “Particularismos 
Históricos do Estatuto do Antigo Combatente”, que 
resume as razões da especificidade do estatuto dos 
deficientes militares.
A ADFA já havia contactado anteriormente o pre-
sidente da Comissão de Defesa Nacional, Marcos 
Perestrello, solicitando informações relativas ao de-
senvolvimento do processo que envolve a alteração 
do DL 503/99, de 20 de novembro, que erradamen-
te está a ser aplicado aos deficientes militares que 
adquiriram as suas deficiências/doenças no cum-
primento do serviço militar obrigatório, com realce 
para o período da Guerra Colonial.
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